
MUNICÍPIO DE PIRACICABA-SP ANO XLVIII Nº 11.677

Piracicaba, 08 de dezembro de 2015

PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 16.478, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2015.

Nomeia José Rivadavia Salvador como ordenador de despesas da Secre-
taria Municipal Esportes, Lazer e Atividades Motoras.

 GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

DECRETA

 Art. 1º Fica nomeado JOSÉ RIVADAVIA SALVADOR, como ordenador de 
despesas da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Atividades Motoras, 
no período de 09 a 23 de dezembro de 2015.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos de 09 a 23 de dezembro de 2015.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 07 de dezembro de 2015.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

MAURO RONTANI
Procurador Geral do Município

Publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Tomada de Preços Nº 34/2015

Objeto: contratação de empresa especializada para execução de projeto 
paisagístico na Casa do Artesão, com fornecimento de material, mão de 
obra e equipamentos.

Homologo o procedimento licitatório acima descrito, conforme o parecer 
da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, ficando 
o objeto licitado ADJUDICADO a favor do(s) seguinte(s) participante(s):

EMPRESA: MULTIVERDE COMÉRCIO E PRODUÇÃO DE MUDAS LTDA EPP

Piracicaba, 02 de dezembro de 2015.

Gabriel Ferrato dos Santos
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 178/2015

Objeto: fornecimento parcelado de cimento e cal, durante o exercício de 2016.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 
EMPRESA(S) ITEM
COMACOL COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
LTDA EPP 01 e 02

Piracicaba, 02 de dezembro de 2015.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 212/2015

Objeto: fornecimento parcelado de hotifrutigranjeiros durante o exercício de 2016.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s): 

EMPRESA(S) LOTE
COMERCIAL HORTIFRUTIGRANJEIRO ITAUBA LTDA 01 a 07

Piracicaba, 02 de dezembro de 2015.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO
CONCORRÊNCIA Nº 25/2015

Execução de obras para construção de Ginásio Multiuso no Bairro Parque 
Piracicaba, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos

Comunicamos que, conforme solicitação da Unidade Requisitante, 
houve alteração em referido edital para inclusão de visita técnica. 
A nova versão já está disponível para download no site http://www.
piracicaba.sp.gov.br

Diante do exposto, fica alterada a entrega das propostas e abertura para o 
dia 15/01/2016 às 14 horas e 14:30 horas, respectivamente.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Departamento de Material e Patrimônio

Diretora

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 195/2015

Aquisição e instalação de divisórias

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas AA SIMPLICIO 
CONSTRUÇÃO EPP, DELLON MOVEIS PLANEJADOS LTDA ME e GUI-
LHERME AUGUSTO DE GODOY - ME, DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LAS.
Após disputa, negociação e análise das documentações apresentadas, 
DELIBEROU por HABILITAR, APROVAR e ADJUDICAR o lote 01 para a 
empresa AA SIMPLICIO CONSTRUÇÃO EPP.

Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 197/2015

Aquisição de concreto asfáltico.

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas BRASIL PAVI-
MENTAÇÃO LTDA. e CB-PAV INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. EPP 
DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LAS.
Após disputa, negociação e análise das documentações apresentadas, 
DELIBEROU por HABILITAR, APROVAR e ADJUDICAR o item 01 para a 
empresa BRASIL PAVIMENTAÇÃO LTDA..

Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maíra Martins de Oliveira Pessini
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 198/2015

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva (elétrica e 
mecânica) em motocicletas, com fornecimento de peças

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido pregão, tendo como participantes as empresas: AVERSA MOTOS 
LTDA e TATHIANE CESAR ME, DELIBEROU por DESCLASSIFICÁ-LAS 
descumprimento do item 5.1.h do edital (a empresa AVERSA MOTOS LTDA 
não apresentou o catálogo solicitado e a empresa TATHIANE CESAR ME 
apresentou CD, no entanto estava vazio).

Diante do Exposto ficou FRACASSADO o presente Pregão.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Karolina Figueirede Ferreira
Pregoeira

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 219/2015

Prestação de serviço de limpeza na Rua do Porto.

A Pregoeira comunica que após análise das propostas apresentadas ao 
referido Pregão, tendo como participantes as empresas: MARC SERVIÇOS 
INDUSTRIAIS LTDA ME. e A T SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI 
ME., DELIBEROU por CLASSIFICÁ-LAS.

Após disputa, negociação, análise das documentações apresentadas e 
parecer da representante da Unidade Requisitante, DELIBEROU por INA-
BILITAR a empresa A T SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO EIRELI ME por 
descumprir o item 6.1.3.e (apresentou FGTS com CNPJ de outra empresa) 
e 6.1.5.a (apresentou atestados técnicos com CNPJ de outra empresa) e 
HABILITAR, APROVAR e ADJUDICAR o lote 01 para a empresa MARC 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA ME.

Publique-se e encaminhe-se a Autoridade Superior para Homologação.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Patrícia Romano de Medeiros
Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 299/2015

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO – fornecimento parcelado de materiais 
de escritório.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/12/2015, às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/12/2015, às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08h30 às 16h30 ou 
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio



PIRACICABA, terça-feira, 08 de dezembro de 20152

PREGÃO ELETRÔNICO nº 300/2015

OBJETO: Aquisição de veículos 0 km.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/12/2015 às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/12/2015 às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08:30h às 16:30h ou 
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 301/2015

OBJETO: aquisição de materiais de informática.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/12/2015, às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22/12/2015, às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08h30 às 16h30 ou 
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

PREGÃO ELETRÔNICO nº 303/2015

OBJETO: Fornecimento parcelado de medicamentos veterinários, durante 
o exercício de 2016.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/12/2015, às 08h00.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/12/2015, às 09h00.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08:30h às 16:30h 
ou pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br. Fone 
(19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024. 

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 304/2015

OBJETO:  Aquisição de medicamentos de uso veterinário.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/12/2015 às 08h.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:22/12/2015 às 09h.

O Edital completo poderá ser obtido na Divisão de Compras, sita a Rua 
Antonio Correa Barbosa, 2233 1º andar, no horário de 08:30h às 16:30h ou 
pelo endereço eletrônico http:/www.licitapira.piracicaba.sp.gov.br.
Fone (19) 3403-1020. Fax (19) 3403-1024.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Angelina Chiquito Alanis
Diretora do Departamento de Material e Patrimônio

 NOTIFICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Piracicaba para dar prosseguimento ao Concurso 
Público e preenchimento de vagas do Edital nº 04/2014, no emprego de 
Auxiliar de Ação Educativa, notifica que fica(m) caracterizada(s) a(s) desis-
tência(s) do(s) convocado(s) abaixo relacionado(s), por iniciativa própria:
Classificação Nome 
174º  Luciana Paula de Moura Machado

Piracicaba, 02 de dezembro de 2015.

Jose Admir Moares Leite
Secretario Municipal de Administração- interino

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL DE PRORROGAÇÃO

Conforme disposto no Capitulo XV, item 5 (Das Disposições Gerais e Finais), 
do Edital nº 04/2013, homologado em 31.12.2013, destinado ao preenchimento 
de vagas dos empregos públicos de Agentes Comunitário de Saúde dos PSF’s: 
IAA I e II, Jaraguá I e II, Jd. Oriente / Serra Verde, Mario Dedini I e II, Paineiras, 
1º de Maio/Astúrias, São Francisco, Santa Fé e Kobayat Líbano, Santa Rita 
Avencas, Santa Rosa I e II, Saúde em Campo – Monte Alegre, Tupi, Vila Fátima, 
regidos pela CLT, levamos ao conhecimento público a prorrogação do prazo de 
validade do referido Concurso Público por mais 02 (dois) anos.

Piracicaba, 23 de novembro de 2015.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E  LANÇAMENTO Nº 18 / 2015

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, do(s) estabelecimento(s) abaixo relacionados(s) para que no prazo 
de 30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização de Atividades 
Industriais Comerciais e Serviços do Departamento de Administração Fa-
zendária, para tratar de assuntos relacionados a sua Inscrição no Cadastro 
Mobiliário de Contribuintes - C.M.C. e outros assuntos pertinentes.

O não comparecimento do presente Edital, implicará: a) No cancelamento 
da Inscrição Municipal, pela forma EX-OFÍCIO, nos termos do Artigo 21, 
Parágrafo 3º do Decreto nº 5.354/90 - SEM PREJUÍZO DOS DÉBITOS 
EXISTENTES; b) Arquivamento do pedido.

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

CONTRIBUINTE .......................................................................................... PROCESSO Nº
REST. VEGETARIANO VIDA E SAÚDE DE PIRACICABA LTDA ..................... 15629/1986
ROSEMARCOS PENALVA BRITO ...................................................................... 5280/1989
GAUTER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ....................................................... 3088/1994
DUMETAIS PIRACICABA LTDA – EPP ............................................................. 31926/1997
SONIA MARIA ZERBRETTI ................................................................................ 7619/1998
ANA PAULA VIANA – ME .................................................................................. 16575/2001
OKR KOROIVA ENGENHARIA LTDA................................................................ 14183/2002
PATRICIA SCHLICHTING – ME ........................................................................ 16220/2003
L. DA SILVA MACIEL FRIOS -ME ..................................................................... 17277/2003
LUCIANA ROSALEM ALONSO - ME  ............................................................... 26017/2003
J.A. DE MELLO BAR - ME ................................................................................ 15817/2004
LOBO BOBO COM. MOVEIS ROUPAS ACESS. INFANTIS LTDA ................... 19561/2004
ESTAÇÃO DA CASA COMERCIO DE MÓVEIS LTDA  ..................................... 20190/2005
ELIZABETH LIMA DO NASCIMENTO – ME ....................................................... 3102/2005
NOVA PIRACICABA BAR E RESTAURANTE LTDA  ........................................ 10775/2005
LUNA ROSA COM. DE ROUPAS LTDA ............................................................ 51536/2006
CORFEL COM. DE REFRIGERAÇÃO E FERRAGENS LTDA ......................... 82405/2008
TOC RAPIDO AUTOMOTIVA DISTR. COM. DE PEÇAS LTDA  ....................... 66838/2009
CLAUS NUNES DA SILVA – ME ....................................................................... 35848/2010
RESTAURANTE E PADARIA EVAL LTDA ........................................................133481/2011
RENILDO PEDRONI – ME .............................................................................. 109253/2013

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 113/2015

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante 
legal, da empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, 
compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração 
Tributária, para tratar de assuntos relacionados ao Processo Administrativo, 
quitação de débitos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros assuntos 
pertinentes, relacionado ao Processo Administrativo n° 124432/2014.

O não comparecimento do presente Edital, implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Dívida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 02 de dezembro de 2.015.

CONTRIBUINTE: 
M.G.F.COMERCIO E SERVIÇOS EM LONAS LTDA ME
END.: RUA VITORIO LAERTE FURLANI, 1077, ALGODOAL - PIRACICABA/SP
CEP:  13405-430 - CPD:  579289 - CNPJ: 04.043.563/0001-18

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 114/2015

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante 
legal, da empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, 
compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração 
Tributária, para tratar de assuntos relacionados ao Processo Administrativo, 
quitação de débitos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros assuntos 
pertinentes, relacionado ao Processo Administrativo n° 87253/2015.

O não comparecimento do presente Edital, implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Dívida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 02 de dezembro de 2.015.

CONTRIBUINTE: 
FJURANDIA SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA
END.: RUA ALDILEI ALGUSTO FURLAN, 103, SANTA ROSA - PIRACICABA/SP
CEP:  113414-300 - CPD:  622761 - CNPJ: 13.941.730/0001-39

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E  LANÇAMENTO Nº  115/2015. 

Pelo presente Edital fica(m) CIENTIFICADO(S) do lançamento do Imposto 
Sobre Serviços – ISS incidente sobre a construção, reforma, ampliação ou 
demolição de imóveis conforme Visto de Conclusão (Habite-se) ou Certidão 
de Regularização expedida pelo Departamento de Engenharia, efetuado con-
forme determina o Artigo 269 e Parágrafos da Lei Complementar No. 224, de 
13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal), os contribuintes abaixo 
relacionados, ficando os mesmos convocados a comparecer na Divisão de 
Fiscalização do Departamento de Administração Tributária, sito a Rua Antônio 
Corrêa Barbosa nº, 2233 – 4º. Andar , nos termos do Artigo 3o., da Instrução 
Normativa No. 25/2008, de 28/11/2008, a fim de retirar(em) a(s) respectiva(s) 
guia(s) de recolhimento, sem prejuízo dos acréscimos relativos à correção 
monetária, multa de mora e juros moratórios, e providenciar(em) a sua quitação.

O não atendimento do presente Edital de Lançamento  no prazo de 15 (quin-
ze) dias acarretará na inscrição do débito respectivo junto a Dívida ativa do 
Município, conforme determina o Artigo 44, Parágrafo Único da Lei Comple-
mentar No. 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 02 de Dezembro de 2015.

PROTOCOLO CONTRIBUINTE......................................................................... ASSUNTO
921/2003 JAYME LIMA MORAES KIRSCHNER .........EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
24281/2003 BANCO DO BRASIL S/A .............................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
7141/2005 WANDERLEI VIEIRA DA SILVA JR. ............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
118232/2007 ALCIDINEIA PAIXÃO LIMA .........................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
121565/2010 JOAO CARLOS BRUNELLI ........................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
81988/2013 ADRIANO RICARDO POLASTRI ................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
7415/2014 MARCIO LUIZ DA SILVA BUENO ...............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
38255/2014 LUCIANO MARCIO OBANA ........................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
99628/2014 CARLOS ALBERTO R. DE OLIVEIRA ........EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
173988/2014 ROBERTO FERNANDO DA SILVA .............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
39624/82015 DORAYRTES AP.SANCHES DE SANCHES ........EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
44094/2015 CRISTIANO POMPEU ............................... EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
49820/2015 RUBENS ANTONIO CUSTODIO ................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
49833/2015 RICARDO DOS SANTOS ALVES ...............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
94258/2015 ALEXANDRE ROGERIO DANIEL ...............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
110364/2015 SERGIO FILARDI ........................................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
115728/2015 ANTONIO REGINALDO CORREA ..............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
129862/2015 LEONORA DE OLIVEIRA ............................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
130769/2015 SUELI RIBEIRO ..........................................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
137944/2015 LUIS CARLOS MURBACK ..........................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
142066/2015 LUCRECIO ANTONIO BARBIERI ...............EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO
144379/2015 WALTER GARCIA .......................................EDIFICAÇÃO-CONSTRUÇÃO

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  E LANÇAMENTO Nº  116 / 2015

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou Representante 
legal, do(s) estabelecimento(s) abaixo relacionado(s) para que no prazo de 
30 (trinta) dias, compareçam na Divisão de Fiscalização do Departamento 
de Administração Fazendária, para tratar de assuntos relacionados ao 
Cadastro Mobiliário de Contribuintes – C.M.C., débitos de Imposto Sobre 
Serviços – I.S.S. e outros assuntos pertinentes.

O não comparecimento do presente Edital implicará no arquivamento do pedido.

Piracicaba, 02 de Dezembro de 2.015

CONTRIBUINTE ...............................................................................................PROCESSO
ANTONIO BORTOLETO & CIA LTDA ................................................................. 1776/1993
ASTURB COM. E ASSIST. TECNICAS LTDA ....................................................11635/1989
BCI SUPORTE COMERCIAL LTDA .................................................................. 18778/2004
EMC EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA .......................................... 55907/2012
EMR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA .......................................... 55896/2012
IPES – INST.  PIRACICABANO DE ENSINO SUPERIOR ................................ 98939/2009
JP & CIA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA ............................................... 4466/1995
O. DOS SANTOS SOUZA ME ........................................................................... 13909/2004
OSVALDO MENEZES DOS SANTOS ME ........................................................ 18320/1989
PAULO ASSESSORIA DE CRÉDITOS LTDA .................................................... 47473/2007
RED CRAD ELETROLETRONICOS LTDA ....................................................... 25880/2003
TB REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA ............................................... 108027/2013
TKE TRANSP. KARGO EXPERT  DE CEREAIS LTDA ..................................... 19957/2015
TRACOL SERV. E COM. DE PEÇAS AGRÍC. LTDA ME ................................ 125031/2010

Departamento de Administração Fazendária
Divisão de Fiscalização

EDITAL DE CONVOCAÇÃO E LANÇAMENTO Nº 117/ 2015

Pelo presente Edital, ficam convocados o titular, sócio ou representante legal, da 
empresa relacionada abaixo, para que no prazo de 30 (trinta) dias, compareçam 
na Divisão de Fiscalização do Departamento de Administração Tributária, para 
tratar de assuntos relacionados à Notificação de Lançamento, quitação de débi-
tos de Imposto Sobre Serviços – ISS e outros assuntos pertinentes, relacionado 
ao Processo Administrativo n° 132.168/2.015, Notificação de Lançamento de 
Arbitramento Fiscal, de todos os procedimentos adotados no presente processo, 
todos aplicados na data de 04 de novembro de 2.015  (fls. 41 a 42).

O não comparecimento do presente Edital implicará no lançamento dos 
referidos débitos em Dívida Ativa, nos termos do Artigo 44, Parágrafo Único 
da Lei Complementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). O contribuinte poderá impugnar a presente exigência fiscal, 
independente de prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do edital, mediante defesa escrita e juntando os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas, nos termos do Artigo 446 Lei Com-
plementar nº 224, de 13 de Novembro de 2008 (Código Tributário Municipal).

Piracicaba, 04 de dezembro de 2.015.

CONTRIBUINTE:
FENACOURO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA  
END.: RUA DAS OSTAS. NÚMERO 47 – BAIRRO SANTA MARIA
BELO HORIZONTE / M.G.
CEP: 30525-510 - CNPJ: 08.373.603/0001-40
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Divisão de Fiscalização
   

PUBLICAÇÃO DO DIA 07/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 15054/2015 R.V. FAMA INFORMÁTICA ME.................................................................... A.I. 61010
PROC. Nº 15054/2015 R.V. FAMA INFORMÁTICA ME.................................................................... A.I. 61011
PROC. Nº 152334/2015 LOJAS RIACHUELO S.A ............................................................................. A.I. 61024
PROC. Nº 152334/2015 LOJAS RIACHUELO S.A ............................................................................. A.I. 61027
PROC. Nº 30893/2010 PIRA HIDRAU COMÉRCIO DE EQUIP. HIDRÁULICOS LTDA ................... A.I. 71719
PROC. Nº 3723/1988 ANTONIO STOCCO PIRACICABA ME ....................................................... A.I. 71854
PROC. Nº 90082/2014 SOLLUZ COMÉRCIO E SERVIÇO EIRELI EPP ......................................... A.I. 71863
PROC. Nº 150078/2015 PALOMO MATTOS ENGENHARIA LTDA .................................................... A.I. 71866
PROC. Nº 150078/2015 PALOMO MATTOS ENGENHARIA LTDA .................................................... A.I. 71867
PROC. Nº 150078/2015 PALOMO MATTOS ENGENHARIA LTDA .................................................... A.I. 71868
PROC. Nº 15331/2006 MAKINA PROJETOS DE FERRAMENTAS LTDA ....................................... A.I. 71870
PROC. Nº 23490/2001 FABIO FAGUNDES DE SOUZA ME ............................................................ A.I. 71871
PROC. Nº 121408/2010 TYFLASH CONFECÇÃO E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA ME .................. A.I. 71872
PROC. Nº 78250/2015 EQUILIBRIO PAISAGISMO E DECORAÇÃO LTDA ME ............................. A.I. 71873
PROC. Nº 129807/2009 MARIA BEATRIZ GONÇALVES AVANCINI ME ........................................... A.I. 71874
PROC. Nº 121862/2013 PIRACICABA MANUTENÇÃO AERONÁUTICA LTDA ................................ A.I. 71875
ARBITRAMENTO FISCAL    

PROC. Nº 44094/2015 CRISTIANO POMPEU ...............................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 181693/2015 EDRAZA USINAGEM DE PEÇAS LTDA ME .............................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE NOTA FISCAL   

PROC. Nº 181693/2015 EDRAZA USINAGEM DE PEÇAS LTDA ME .............................................DEFERIDO
EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS   

PROC. Nº 155320/2015 MASCARIN PRODUÇÕES DE VÍDEOS LTDA ME ...................................DEFERIDO
I.T.B.I.-I.V./ ISENÇÃO-NÃO INCIDÊNCIA – LEI COMP. Nº 224/08   

PROC. Nº 173118/2015 PAULO JOSÉ CARDOSO .........................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 178059/2015 RICARDO TARGINO DE LIMA .............................................................. INDEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 69986/2014 R.F. MAQ COM. E LOCAÇÃO DE MÁQ. E INDÚSTRIAIS LTDA ME .......DEFERIDO
PROC. Nº 82119/2015 ANDRADE SANTOS CAMARGO EMPR.IMOB.PROM.VENDAS S/C LTDA DEFERIDO
PROC. Nº 69983/2014 A P MARTINS ELETRICIDADE ME...........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 131298/2013 INTEGRAÇÃO CÓSMICA VISTORIA VEICULAR LTDA EPP ...................DEFERIDO
PROC. Nº 49030/2015 MISSO TECH SERVIÇOS DE CONST., INSTAL. E MANUT. LTDA ..........DEFERIDO
PROC. Nº 72035/2015 FRANCISCO ASSIS LIMA VEÍCULOS EIRELI EPP .................................DEFERIDO
PROC. Nº 173321/2013 MARIA STELLA MEUCCI SIMIONI EPP ...................................................DEFERIDO
PROC. Nº 122156/2015 M C SANTOS ESPORTES ME..................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 151431/2013 NATALIA MARIA LAVORENTI DA SILVA ME.............................................DEFERIDO
PROC. Nº 108762/2015 TORCANE COMÉRCIO DE PEÇAS AGRÍCOLAS LTDA ME ...................DEFERIDO
PROC. Nº 13107/2015 MIGLIORANZA & NOVAES REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA ME DEFERIDO
PROC. Nº 82125/2015 E. ZOCCA ME ............................................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 79575/2013 MELOS CONSULT. ENG. SEG. TRABALHO LTDA ..................................DEFERIDO
PROC. Nº 95217/2015 LOUD CONECT TELECOMUNICAÇÕES LTDA ME .................................DEFERIDO
PROC. Nº 78260/2015 CARLOS ALBERTO MONTEIRO ..............................................................DEFERIDO
PROC. Nº 82123/2015 GLAUCIA DE RAMOS MIGUEL ME ..........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 78264/2015 ASS DE RECUP FLORESTAL DA BACIA DO RIO PIRACICABA E REGIÃO ....................... DEFERIDO
PROC. Nº 143161/2015 ANTONIO CARLOS ANTIQUEIRA ME ......................................................DEFERIDO
PROC. Nº 8721/2015 D’LIMA REP. COML. DE PROD. ALIM. E MAT. LIMP. LTDA .....................DEFERIDO
PROC. Nº 125927/2015 METALURGICA E CONSTRUÇÕES BRASIL LTDA EPP .........................DEFERIDO
PROC. Nº 151413/2013 EMERSON FERNANDO TARANTINE ME ................................................DEFERIDO
PROC. Nº 108761/2015 DEL NEGRO REPRESENTAÇÃO E ENTRETENIMENTO LTDA .............DEFERIDO
PROC. Nº 99092/2015 SANTUÁRIO NOSSA SENHORA DOS PRAZERES .................................DEFERIDO
PROC. Nº 145562/2015 VIDRAÇARIA SANTA ROSA DE PIRACICABA LTDA ...............................DEFERIDO
PROC. Nº 72034/2015 SODEXO DO BRASIL OMERCIAL S/A .....................................................DEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 155838/2013 MORATO PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA ...................................DEFERIDO
PROC. Nº 123195/2015 SALVABENS CORRETORA DE SEGUROS LTDA ...................................DEFERIDO
PROC. Nº 108766/2015 NOVELLO EXPRESS SERV. DE ENTREGAS RÁPIDAS LTDA ME .........DEFERIDO
PROC. Nº 19526/2015 CSA CALDEIRARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA ......................DEFERIDO
PROC. Nº 169340/2014 FUNAPI FUNDIÇÃO DE AÇO PIRACICABA LTDA ...................................DEFERIDO
PROC. Nº 49035/2015 R.C. COMÉRCIO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA EPP ...................DEFERIDO
PROC. Nº 156443/2014 ARCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA................................DEFERIDO
PROC. Nº 131816/2014 IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS ......................................DEFERIDO
NOTIFICACAO DE LANCAMENTO    

PROC. Nº 113425/2015 PMG MARTINS ME ...................................................................................DEFERIDO
RECLASSIFICAÇÃO FISCAL     

PROC. Nº 19571/2000 AGRIPOINT CONSULTORIA LTDA ....................................................... INDEFERIDO
REGIME ESPECIAL P/ EMISSÃO DE DOC. FISCAIS   

PROC. Nº 179588/2015 IMD COMÉRCIO DE COSMÉTICOS EIRELI ME .....................................DEFERIDO
REMISSÃO DE DÉBITOS   

PROC. Nº 51433/2006 ANDRE L. NOGUEIRA ENTREGAS RÁPIDAS ME .............................. INDEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 174496/2015 CPAZ CONSULTORIA E PROJETOS AGROZOOTECNICOS LTDA .... INDEFERIDO
SIMPLES NACIONAL   

PROC. Nº 31364/2015 ANTONIO SIDNEI RODRIGUES JUNIOR ............................................ INDEFERIDO
PROC. Nº 39095/2015 REALTEC INSTALAÇÕES E REPARAÇÃO ELÉTRICA LTDA .............. INDEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA  09/11/15
CERTIDÃO   

PROC. Nº 161078/2015 STACK ENGENHARIA E FUNDAÇÕES LTDA ..........................................DEFERIDO
RE-RATIFICAÇÃO DE GUIA DE ITBI-IV   

PROC. Nº 140424/2015 GUSTAVO NARVAES GUIMARÃES .........................................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA - I.T.B.I.-I.V.     

PROC. Nº 125902/2015 ANTONIO AUGUSTO MANIERO .......................................................... INDEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 10/11/15
RETIFICAÇÃO DA GUIA / ITBI-IV   

PROC. Nº 175398/2015 SUSANA APARECIDA DE MORAES ........................................................DEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 11/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 10037/1998 ESCOLA E EDUC. INF. BRANCA DE NEVE S/C LTDA .............................. A.I. 71784
PROC. Nº 86233/2008 PIRALASER COMÉRCIO DE DISCOS E CDS LTDA ME ........................... A.I. 71855

PROC. Nº 26693/2004 OFFICINA DE EVENTOS LTDA .................................................................. A.I. 71862
PROC. Nº 150076/2015 CAFEMA CONSTRUÇÕES LTDA ............................................................... A.I. 71864
PROC. Nº 150076/2015 CAFEMA CONSTRUÇÕES LTDA ............................................................... A.I. 71865
PROC. Nº 20650/2004 MOREIRA CONSTRUÇÕES LTDA ............................................................. A.I. 71869
PROC. Nº 186741/2015 CACHAÇARIA SÃO JOAQUIM EIRELI ME ................................................. A.I. 71878
PROC. Nº 58417/2006 ASTEC MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ......... A.I. 71882
PROC. Nº 150077/2015 J NASSIF ENGENHARIA LTDA ................................................................... A.I. 71879
PROC. Nº 150077/2015 J NASSIF ENGENHARIA LTDA ................................................................... A.I. 71880
PROC. Nº 24899/1996 L SIQUEIRA EVENTOS LTDA ..................................................................... A.I. 71881
PROC. Nº 36901/2009 ANDERSEN VASCONCELOS DE MELO ME ............................................. A.I. 71883
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 147300/2008 CLINICA ODONTOLOGICA ODONTO PIRA LTDA ...................................DEFERIDO
PROC. Nº 183542/2015 R E D SERVIÇOS EIRELI .........................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 182175/2015 AGRIPOINT CONSULTORIA LTDA ...........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 182191/2015 WALERIA MARIA SANCHES ....................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 182978/2015 SOLUÇÃO EQUIP. HIDRÁULICOS LTDA ME ...........................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S./RETENÇÃO    

PROC. Nº 136800/2015 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL........................................DEFERIDO
PROC. Nº 154691/2015 NAVAL VALVULAS INDUSTRIAIS LTDA EPP ...........................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.T.B.I    

PROC. Nº 173610/2015 FERNANDO SOUZA RAMOS ...................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 174238/2015 LUIZ FERNANDO TIRABASSI ..................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 165120/2015 JOSE PEDRO BONEZI JUNIOR ...............................................................DEFERIDO
PROC. Nº 173206/2015 CAIXA ECONOMICA FEDERAL ................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE NOTA FISCAL   

PROC. Nº 182191/2015 WALERIA MARIA SANCHES ....................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 182978/2015 SOLUÇÃO EQUIP. HIDRÁULICOS LTDA ME ...........................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO    

PROC. Nº 11693/2012 PANNA RECURSOS HUMANOS E TERCEIRIZAÇÃO LTDA ...................DEFERIDO
CONSTRUCAO PELO REGIME DE MUTIRAO    

PROC. Nº 115265/2013 RAFAEL ALFREDO ...................................................................................DEFERIDO
ISENÇÃO DE ISSQN / CONSTRUÇÃO CIVIL   

PROC. Nº 17043/2014 ASSOCIAÇÃO BIBLICA E CULTURAL DE VILA REZENDE .....................DEFERIDO
PROC. Nº 32241/2014 APARECIDO MASOLHO E OUTROS ................................................... INDEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 109512/2014 EDIFICIO RESIDENCIAL JARDINS ..........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 120100/2015 ALVARO FRANCISCO TEIXEIRA ME .......................................................DEFERIDO
PROC. Nº 108771/2015 RECUPERE ENG. CONSTR. E SERVIÇOS LTDA ...................................DEFERIDO
PROC. Nº 142419/2015 DEDINI S/A INDÚSTRIA DE BASE ...........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 166886/2015 ELIO LEITE REPRESENTAÇÕES EPP ....................................................DEFERIDO
PROC. Nº 49032/2015 BRASTORC INDÚSTRIA E COM. DE MÁQUINAS LTDA EPP .................DEFERIDO
PROC. Nº 28521/2014 BALDO EQUIP. HIDRAULICOS LTDA EPP ..............................................DEFERIDO
RECLASSIFICACAO FISCAL     

PROC. Nº 25963/2013 RODRIGO ANTUNES FARIA ME ..............................................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 165471/2015 TAURUS CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA ......................................DEFERIDO
PROC. Nº 144014/2015 BALDO ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA S/S .......................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S./RETENÇÃO   

PROC. Nº 142798/2015 INDUSTRIA E COMERCIO MECMAQ LTDA ............................................DEFERIDO
RESTITUIÇÃO DE IMPORTANCIA – I.S.S./CONSTRUÇÃO CIVIL   

PROC. Nº 163864/2015 ANSELMO DE JESUS AVERSA ................................................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA - I.T.B.I.-I.V.     

PROC. Nº 97926/2015 MIGUEL FARIA NETO ...............................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 168032/2015 ELIZABETH LEMOS GONÇALVES ...................................................... INDEFERIDO
PROC. Nº 77811/2015 JULIANA DE MELLO ANSELMO ...............................................................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 13/11/15
CÓPIA DE DOCUMENTO   

PROC. Nº 19514/2004 JOSE APARECIDO DO ROSARIO ME .....................................................DEFERIDO
RETIFICAÇÃO DA GUIA / ITBI-IV   

PROC. Nº 172352/2015 CANOEIRO EMPREEND. E PARTICIPAÇÕES LTDA ..............................DEFERIDO
RE-RATIFICAÇÃO DE GUIA DE ITBI-IV   

PROC. Nº 186299/2015 MARIANA DE ALMEIDA MORAES ............................................................DEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 14/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 142416/2015 CONCREBON SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA ............................. A.I. 61028
PROC. Nº 77674/2008 ROGERIO RUIZ SERVIÇOS ADM. EM GERAL ME ................................... A.I. 71884
PROC. Nº 15337/1999 AUTELIANO MIGUEL TIMOTIO .................................................................. A.I. 71885
PROC. Nº 12206/2009 MARCIA REGINA GOMES DA SILVA .......................................................... A.I. 71887
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE AÇÃO FISCAL – 15 DIAS   

PROC. Nº 102467/2015 TFR TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA ...............................................DEFERIDO
PROC. Nº 131827/2014 ASS DO COM. VAREJISTA DO MERCADO MUNICIPAL DE PIRACICABA DEFERIDO
PRORROGACAO DE PRAZO DE ACAO FISCAL –  30  DIAS    

PROC. Nº 144495/2015 SAC AGROPECUÁRIA E REPRESENTAÇÃO COML. LTDA ...................DEFERIDO
PROC. Nº 121060/2014 STARLOC LOCADORA DE MAQ. GERADORES E VEIC. EIRELI EPP...DEFERIDO
PROC. Nº 25902/2015 ALTA ITALIA EMPREENDIMENTOS IMOB. SPE LTDA ............................DEFERIDO
PROC. Nº 78254/2015 PARANA EQUIPAMENTOS S.A. ...............................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 187027/2015 JOSE M. F. DOS SANTOS CARPINTARIA ME .........................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.T.B.I    

PROC. Nº 174448/2015 JOSE DONIZETI GRANUZZIO .................................................................DEFERIDO
CERTIDÃO / I.T.B.I.-I.V.   

PROC. Nº 170136/2015 RS CAMPINAS ..........................................................................................DEFERIDO
ISENÇÃO DE I.S.S. - LEI Nº 6.336/2.008   

PROC. Nº 186513/2015 HYUNDAI MOTOR BRASIL MONTADORA DE AUTO LTDA ....................DEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO    

PROC. Nº 90173/2014 GCON GESTÃO DE CONDOMÍNIOS LTDA .............................................DEFERIDO
PROC. Nº 133454/2015 DESTRI CAÇAMBA ENTULHO LTDA ME .................................................DEFERIDO
PROC. Nº 108770/2015 ANTONIO DORIVAL SCHIAVINATTO EPP ...............................................DEFERIDO
PROC. Nº 131821/2014 CONDOMINIO EDIFICIO DONA ODILA ....................................................DEFERIDO
PROC. Nº 49022/2015 VALE DAS ÁGUAS COUNTRY CLUBE DE TUPI .....................................DEFERIDO
PROC. Nº 150593/2015 SILVA BERTO & BERTO LTDA ME ...........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 166888/2015 ANDREA FONTES BOLLETINI ME ...........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 138789/2014 CONDOMINIO EDIFICIO JIPOIA ..............................................................DEFERIDO
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ITBI-IV/ISENÇÃO-NÃO INCIDÊNCIA–LCM 224/08   

PROC. Nº 154340/2015 VALDOMIRO DIEGO NUNES ............................................................... INDEFERIDO
PROC. Nº 180811/2015 ALCIDES CERA FILHO ......................................................................... INDEFERIDO
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ARBITRAMENTO FISCAL   

PROC. Nº 124976/2015 ARTICULAR CONS. ADM. E PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA ME .......DEFERIDO
PROC. Nº 191219/2014 VALTER MENDES DE SOUZA ..................................................................DEFERIDO
RECLASSIFICACAO FISCAL     

PROC. Nº 34874/2015 IMP SERVICE E COMÉRCIO DE CORREIAS EIRELI EPP .....................DEFERIDO
PROC. Nº 3962/1991 LE LUAN CABELEIREIROS S/C LTDA .....................................................DEFERIDO
RECURSO ADMINISTRATIVO DE RECLASSIFICAÇÃO FISCAL   

PROC. Nº 147293/2008 LAZX SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ....................................................... INDEFERIDO
RECURSO ADMINISTRATIVO – 1º INSTÂNCIA   

PROC. Nº 21883/2015 DELTA CONSTRUÇÕES S/A ................................................................ INDEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 176018/2015 CENTRO MÉDICO IRINEU BACCHI LTDA ...............................................DEFERIDO
PROC. Nº 136100/2015 J V A ZAMBELLI OBRAS DE FUNDAÇÕES ME .......................................DEFERIDO
PROC. Nº 135607/2015 J V A ZAMBELLI OBRAS DE FUNDAÇÕES ME .......................................DEFERIDO
PROC. Nº 136098/2015  J V A ZAMBELLI OBRAS DE FUNDAÇÕES ME .......................................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 16/11/15
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S./RETENÇÃO    

PROC. Nº 186210/2015 FUNDAÇÃO DE ESTUDOS AGRÁRIOS LUIZ DE QUEIROZ ..................DEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 18/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 142423/2015 M3 CONSULTORIA LTDA ............................................................................ A.I. 61029
PROC. Nº 7939/1991 DAMIAMES REPRES. COMERCIAL S/C LTDA .......................................... A.I. 71886
PROC. Nº 427/2000 WALTER LOPES MACHADO AUTO PEÇAS .............................................. A.I. 71888
PROC. Nº 186741/2015 CACHAÇARIA SÃO JOAQUIM EIRELI ME ................................................. A.I. 71889
PROC. Nº 20502/1997 R & E PREST. DE SERV. ELETR. INDUSTRIAIS S/C LTDA ...................... A.I. 71890
PROC. Nº 6363/2005 BRUVINOX INDÚSTRIA E COM. EQUIP. DE CALDEIRARIA LTDA ........... A.I. 71891
PROC. Nº 99806/2013 VALMOR BRAGA DA ROCHA ME .............................................................. A.I. 71892
PROC. Nº 6363/2005 BRUVINOX INDÚSTRIA E COM. EQUIP. DE CALDEIRARIA LTDA ........... A.I. 71893
PROC. Nº 29172/2002 EMERSON FITIPALDI DA SILVA ................................................................. A.I. 71894
PROC. Nº 427/2000 WALTER LOPES MACHADO AUTO PEÇAS .............................................. A.I. 71895
PRORROGACAO DE PRAZO DE ACAO FISCAL –  15  DIAS    

PROC. Nº 142424/2015 ALEXANDRE FELIPE BANZATTO ............................................................DEFERIDO
PROC. Nº 173908/2015 NAIR DANIEL DEGASPARI .......................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 174777/2015 VALDERES PEROSSE ME .......................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 49017/2015 REMA EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS LTDA ........................................DEFERIDO
ARBITRAMENTO FISCAL    

PROC. Nº 135566/2015 LUCAS BATISTA DA SILVA .......................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 181954/2015 SITRAC PEÇAS, SERV., IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA ............................DEFERIDO
PROC. Nº 175529/2015 IVONE FERRER RODRIGUES RUALDES ...............................................DEFERIDO
ITBI-IV/ISENÇÃO-NÃO INCIDÊNCIA–LCM 224/08   

PROC. Nº 187831/2015 PAULO JOSE CARDOSO .........................................................................DEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 99090/2015 SANTOS VICENTE DE LIMA ME ..............................................................DEFERIDO
PROC. Nº 90164/2014 LINDAURA SOUZA ROCHA DA SILVA ME ...............................................DEFERIDO
PROC. Nº 146755/2015 FERNANDO MOTORS COM. DE VEÍCULOS LTDA ME ..........................DEFERIDO
RE-RATIFICAÇÃO DE GUIA DE ITBI-IV   

PROC. Nº 176582/2015 LEONARDO GOMES FERNANDES VIANA .............................................DEFERIDO
RECURSO ADMINISTRATIVO   

PROC. Nº 96153/2015 MKTT EVENTOS EIRELI ME ................................................................ INDEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA - I.T.B.I.-I.V.     

PROC. Nº 141519/2015 CLAUDEMIR GALDINO DA CONCEIÇÃO ................................................DEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 23/11/15
CANCELAMENTO DE ARBITRAMENTO FISCAL   

PROC. Nº 12109/1986 SCHIMIDT & BRAZ LTDA ..........................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO   

PROC. Nº 12109/1986 SCHIMIDT & BRAZ LTDA ..........................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S./RETENÇÃO    

PROC. Nº 189299/2015 SÃO MARTINHO S/A ................................................................................DEFERIDO
__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 24/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 8027/2002 NOTA 1.000 TRANSPORTES LTDA EPP.................................................... A.I. 71896
PROC. Nº 78302/2012 E & M REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA ME .................................... A.I. 71897
PROC. Nº 78302/2012 E & M REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA ME .................................... A.I. 71898
PROC. Nº 7778/2003 RETIFICA NOIVA DA COLINA LTDA EPP ................................................... A.I. 71899
PROC. Nº 9783/2004 CONECT COMÉRCIO EXTERIOR LTDA .................................................... A.I. 71900
PROC. Nº 2628/2003 MARCOS ROGERIO ALVES ....................................................................... A.I. 71901
PROC. Nº 16732/1994 SENCO MP SERVIÇOS DE ENG. CONSTRUÇÃO LTDA .......................... A.I. 71902
PROC. Nº 13626/1989 MAURICIO LINS ALVES .............................................................................. A.I. 71904
PROC. Nº 23679/2003 FACILITA SERVIÇOS E PROPAGANDA S/A .............................................. A.I. 71905
PROC. Nº 19338/2001 PEDRO PAULO DE LIMA CANTANHEDE .................................................. A.I. 71906
PROC. Nº 18508/1985 MOACIR FURONI & CIA LTDA ME ............................................................. A.I. 71907
PROC. Nº 25803/1981 ANTONIO JOSÉ FALCONE JUNIOR .......................................................... A.I. 71908
PROC. Nº 8605/1988 JANDIR MARTINI  ....................................................................................... A.I. 71909
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 190514/2015 RBTG BRASIL EQUIP. MEDICOS HOSPITALARES LTDA.......................DEFERIDO
PROC. Nº 187446/2015 SOC ONCOLOGICOS CLINICA LTDA ......................................................DEFERIDO
PROC. Nº 82125/2015 E. ZOCCA ME ............................................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.T.B.I    

PROC. Nº 188531/2015 TERCEIRO TABELIÃO DE NOTAS DE PIRACICABA ..............................DEFERIDO
EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS   

PROC. Nº 188338/2015 ABRAHÃO CENTRAL PARK LTDA EPP ...................................................DEFERIDO
RECLASSIFICAÇÃO FISCAL     

PROC. Nº 6860/2015 J JAWAD MEDICINA INTEGRAL S/A ........................................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 138017/2015 EMBRAPLAN SPE INCORPORAÇÕES LTDA ..........................................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 25/11/15
CÓPIA DE DOCUMENTO   

PROC. Nº 136413/2011 WORK’S ENG. E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA ..............................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 26/11/15
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 150078/2015 PALOMO MATTOS ENGENHARIA LTDA ..................................................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 27/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 21961/2014 ASSEP ASSESSORIA E SERVIÇOS EM SAÚDE PRATI LTDA ................. A.I. 61021
PROC. Nº 144500/2015 O & C MOBILE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA ME ..................... A.I. 61026
PROC. Nº 15800/2004 ROBERTO FILARDI PIRACICABA ME ....................................................... A.I. 71835
PROC. Nº 21869/2005 GENERAL MARKETING DO BRASIL LTDA................................................ A.I. 71910
PROC. Nº 6279/2005 R.S.V. SANTOS EPP ................................................................................... A.I. 71911
PROC. Nº 6279/2005 R.S.V. SANTOS EPP ................................................................................... A.I. 71912
PROC. Nº 21004/1994 EIFFEL ESTRUTURAS DE AÇO LTDA ME ................................................. A.I. 71913
PROC. Nº 2079/1986 FRANCISCO BOLIANI ................................................................................ A.I. 71915
PROC. Nº 85587/2007 EDSON LUIS DA SILVA ............................................................................... A.I. 71916
PROC. Nº 11185/1996 DISK ENTULHO S/C LTDA ......................................................................... A.I. 71917
PROC. Nº 22546/2008 JORGE ABDALA .......................................................................................... A.I. 71918
PROC. Nº 12560/1999 ROMEU ANTONIO DECHEN JUNIOR ........................................................ A.I. 71920
PROC. Nº 10964/1995 LUCK SCREEN S/C LTDA .......................................................................... A.I. 71921
PRORROGACAO DE PRAZO DE ACAO FISCAL –  15  DIAS    

PROC. Nº 112616/2015 PEDRO ZEM FILHO ME ...........................................................................DEFERIDO
ARBITRAMENTO FISCAL    

PROC. Nº 49833/2015 RICARDO DOS SANTOS ALVES..............................................................DEFERIDO
PROC. Nº 86922/2015 FLAVIO FERNANDO LEITE NOUER E ANA PAULA L. NOUER ..............DEFERIDO
PROC. Nº 174606/2014 CATIA ALCARDE DA SILVA .......................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 89131/2015 TONNY MARINHO DA SILVA ....................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 48288/2015 CAROLINA MOTA NUNES ........................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 21665/2005 JOSE CASTILHO PASCHOAL ..................................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DÉBITO   

PROC. Nº 170139/2015 LUIS EDUARDO PAVAN ME ................................................................. INDEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 188577/2015 SW TECH EMPREENDIMENTOS E ASS. TÉCNICA LTDA ......................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S./RETENÇÃO    

PROC. Nº 182501/2015 INOXPIRA DISTRIBUIDORA DE AÇOS LTDA ..........................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.T.B.I    

PROC. Nº 182515/2015 RS CAMPINAS ..........................................................................................DEFERIDO
CERTIDÃO / I.T.B.I.-I.V.   

PROC. Nº 181410/2015 VILLE ROMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.....................DEFERIDO
ITBI-IV/ISENÇÃO-NÃO INCIDÊNCIA–LCM 224/08   

PROC. Nº 190445/2015 FERNANDO LUIS BERNARDES DELLA VECCHIA ............................. INDEFERIDO
PROC. Nº 182214/2015 SOTO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA .................... INDEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 15054/2014 R.V. FAMA INFORMÁTICA ME..................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 77674/2008 ROGERIO RUIZ SERVIÇOS ADM. EM GERAL ME .................................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 138018/2015 EMBRAPLAN SPE INCORPORAÇÕES LTDA ..........................................DEFERIDO
RETIFICAÇÃO DA GUIA / ITBI-IV   

PROC. Nº 194108/2015 JOSE MARIANO DA SILVA .......................................................................DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA  28/11/15
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S.Q.N    

PROC. Nº 192735/2015 BANCO DO BRASIL S.A. ..........................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 190757/2015 SUCRAL ENGENHARIA E PROCESSOS LTDA .......................................DEFERIDO
PROC. Nº 188720/2015 CLÍNICA OFTALMOLÓGICA MARQUES LTDA ........................................DEFERIDO
PROC. Nº 192168/2015 IRMÃOS VALÉRIO CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA.........................DEFERIDO
PROC. Nº 190747/2015 L. DUARTE PIRACICABA CONSTRUTORA EIRELI EPP ........................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE DIVIDA - I.S.S./RETENÇÃO    

PROC. Nº 188341/2015 ASSOCIAÇÃO DE MORADORES TERRAS DE PIRACICABA II .............DEFERIDO
PROC. Nº 192721/2015 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A........DEFERIDO
PROC. Nº 193631/2015 CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ZEPPELIN ........................................................DEFERIDO
CANCELAMENTO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA   

PROC. Nº 182271/2015 DUO IMÓVEIS CORRETORES ASSOCIADOS LTDA ..............................DEFERIDO
CERTIDÃO   

PROC. Nº 101898/2015 SOLSUSTENGE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA EPP ...................DEFERIDO
LEVANTAMENTO ESPECIFICO   

PROC. Nº 142416/2015 CONCREBON SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA ...........................DEFERIDO
PROC. Nº 152334/2015 LOJAS RIACHUELO S/A ...........................................................................DEFERIDO
PROC. Nº 78250/2015 EQUILIBRIO PAISAGISMO E DECORAÇÃO LTDA ME ...........................DEFERIDO
PROC. Nº 122157/2015 ANDRE STURION CHIAROTTI ME ..........................................................DEFERIDO
PROC. Nº 72036/2015 PIRA HIDRAU COM. DE EQUIP. HIDRÁULICOS LTDA ME .....................DEFERIDO
RESTITUICAO DE IMPORTANCIA – I.S.S.Q.N.   

PROC. Nº 174018/2015 APOSERV SERVIÇOS DE ORIENTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EIRELI ME...................... DEFERIDO

__________

PUBLICAÇÃO DO DIA 30/11/15
AUTO DE INFRACAO   

PROC. Nº 22143/2001 RENATO JOSÉ BEZERRA ME.................................................................... A.I. 71924
PROC. Nº 23937/2001 MARCELO J. DE ALMEIDA PIRACICABA ME ............................................ A.I. 71925
PROC. Nº 58869/2007 FORTE MIX MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME ............................ A.I. 71928
PROC. Nº 122045/2008 RNDALLACOSTA SERVIÇOS EM TELEFONIA LTDA ................................ A.I. 71929
PROC. Nº 20115/2008 PINHEIRO CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA ME ............................................ A.I. 71930
PROC. Nº 39593/2008 SUPRATEL ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM COMPUTADORES LTDA ME ... A.I. 71931
PROC. Nº 140213/2008 RICHARDSON RADNOR TULLIO .............................................................. A.I. 71932
PROC. Nº 169340/2014 FUNAPI FUNDIÇÃO DE AÇO PIRACICABA LTDA ..................................... A.I. 71933
RECURSO ADMINISTRATIVO – 1º INSTÂNCIA   

PROC. Nº 48038/2014 SANCHES & CHIEREGATTO LTDA ME ............................................... INDEFERIDO
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS

PUBLICAÇÃO DE EDITAL  CONFORME LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
SOBRE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

PARA A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA RELATIVA A 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA.

CONCORRÊNCIA Nº 101/2011  - RUA CAETANO DE CAMPOS - TRECHO

TOMADA DE PREÇO Nº 07/2012 - RUA TAMANDARÉ - TRECHO

TOMADA DE PREÇO Nº 37/2011 - RUA SANTO OTÁVIO - TRECHO

I-)MEMORIAL DESCRITIVO E SEU CUSTO TOTAL

Limpeza do terreno, inclusive de camada vegetal.

1. Descrição

1.1 - A limpeza do terreno e destocamento, a seguir designada limpeza, 
consiste na remoção, da área em que é executada, de árvores, arbustos, 
tocos, galhos, emaranhados de raízes e terra que as envolve, capim e de 
todo material impróprio para construção de terraplenos. Inclui, portanto, 
queima, carga, Transporte até 100 dam, descarga e esparrame de resíduos.

1.2 - A limpeza será obrigatoriamente executada nas áreas destinadas a 
cortes, caixas de empréstimo, aterros e raspagens, podendo, a critério da 
fiscalização, ser executada em outras áreas.

1.3 - A raspagem consiste na execução das operações de corte em mate-
rial de primeira categoria, carga, Transporte, descarga e compactação de 
aterro, necessárias à implantação da plataforma de projeto, na superfície 
do terreno primitivo, quando:
a) nas secções transversais em corte, a média aritmética das alturas 
escavadas, medidas no centro e nos bordos da plataforma, for igual ou 
menor que 0,40m.;
b) nas secções transversais mistas, a altura da escavação, medida no bordo, 
for igual, ou menor que 0,80m.

1.4 - A raspagem constitui um artifício para simplificação dos cálculos do orçamento 
e da medição dos serviços de terraplenagem. A Prefeitura Municipal de Piracicaba 
poderá, em qualquer tempo e a seu critério, se entender que não será alcançada 
a simplificação desejada - como por exemplo, se forem usados métodos de 
computação eletrônica de dados - deixar de considerar, nos orçamentos e nas 
medições dos contratos, o serviço de raspagem. Nesse caso, nos subtrechos de 
raspagem, passarão a ser considerados os cortes e os aterros neles existentes.

1.5 - Ainda que, na implantação da via, a Prefeitura Municipal de Piracicaba 
resolva não considerar o serviço de raspagem, poderá considerá-lo, se julgar 
conveniente à simplificação, na construção de variantes.

2. Execução

2.1 - O empreiteiro fará a locação e os estaqueamentos da via urbana c/ou 
estrada e deixará um marco de referência de nível, os quais deverão ser 
preservados e conservados.
A fiscalização conferirá a locação, o estaqueamento e as referências de nível.

2.2 - A limpeza será sempre iniciada pelo corte, empilhamento e queima da vege-
tação. O material a ser queimado deverá ser empilhados, de preferência no centro 
da área em que está sendo executado a limpeza, ou em locais apropriados, de 
modo a evitar danos às cercas, árvores ou construções existentes nas vizinhanças.

2.3 - Sempre que houver risco de dano a outras árvores, linhas físicas aéreas 
cercas ou construções existentes nas imediações, as árvores deverão ser 
amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo.

2.4 - O material, resultante de limpeza, com a terra vegetal, será depositado 
em local convenientemente designado pela fiscalização, reservando-se obri-
gatoriamente para sua utilização futura no restabelecimento da vegetação 
nas áreas terraplenadas sujeitas a tratamento de revestimento vegetal.

2.5 - A fiscalização deverá assinalar, mediante caiação, as árvores que 
devem ser preservadas e as toras que pretende reservar para posterior 
aproveitamento. As toras, destinadas a aproveitamento posterior, deverão 
ser transportadas para locais indicados pela fiscalização.

2.6 - Nas áreas destinadas a cortes e caixas de empréstimos, a limpeza 
deverá ser executada, de modo a evitar a incorporação de raízes aos ater-
ros. Se aparecem raízes, por ocasião do início dos serviços de escavação, 
essas raízes deverão ser removidas, e o trabalho de remoção deverá ser 
considerado como parte do serviço de limpeza.

2.7 - Nas áreas destinadas a aterro, quando for prevista a compactação do 
aterro desde as primeiras camadas os tocos e raízes deverão ser removidos 
até a profundidade mínima de 15 centímetros.
Nas demais áreas, destinadas a aterro, serão admitidos tocos, com altura 
máxima de 30 centímetros, desde que, na projeção da plataforma, fiquem no 
mínimo um metro abaixo da superfície inferior do pavimento, e, na projeção das 
saias, do aterro, fiquem no mínimo meio metro abaixo da superfície da saia.

2.8 - A raspagem será sempre precedida da limpeza do terreno e destocamento.

2.9 - Aplicam-se às raspagens, no que couberem, as normas relativas a 
escavação, aterro e compactação.

2.10 - As tolerâncias para recebimento dos serviços de raspagem são:
a) nas cotas do greide: dez centímetros abaixo ou acima das cotas de projeto;
b) na largura da plataforma de projeto, a mais ou a menos na semilargura da 
plataforma;
- nas partes em cortes: cinco centímetros.
- nas partes em aterro: vinte centímetros.

3. Medição

3.1 - Os serviços de limpeza do terreno e destocamento serão medidos em:
a) metros quadrados de projeção sobre o plano horizontal de superfície na 
qual tenham sido efetivamente executados.

3.2 - Os serviços de limpeza do terreno serão pagos uma única vez em cada 
local, mesmo que seja necessário repetir as operações executadas no todo 
ou em partes. Por isso, os serviços deverão ser executados à medida em 
que se fizerem necessários.

3.3 - Os serviços serão medidos, e consequentemente pagos, em todos os 
locais em que, em virtude de determinação contida no projeto ou em ordem 
da fiscalização, tiverem sido efetivamente executados.

4. Pagamento

As quantidades medidas da forma indicada, serão pagas ao preço unitário 
contratual respectivo, e esse pagamento será considerado bastante e su-
ficiente para toda a mão de obra, máquinas e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pelo empreiteiro na execução do serviço.
Designação Unidade
Limpeza do terreno e detocamento m²
Escavação mecânica, carga e remoção de terra até a distância média de 

1 km medida no corte.

1. Descrição

1.1 - A escavação consiste nas operações de extração do material do local em que 
ele se encontra e, em geral, de carga do material no veículo transportador. Poderá 
ser executada em cortes ou caixas de empréstimo com o objetivo de implantar 
via urbana, pavimento ou obra de arte, obter material para construção de aterro 
ou fechamento de erosão, remover material proveniente de escorregamento, ou 
com outros objetivos, tudo de conformidade com os alinhamentos, greides, seções 
transversais e indicações contidas no projeto ou nas instruções da fiscalização.
O material escavado compreende a terra em geral, as piçarras ou argilas, 
as rochas em adiantado estado de decomposição, os seixos rolados ou não, 
com a dimensão máxima de 0,15m. (quinze) centímetros.

2. Execução

2.1 - Serviços Preliminares
A escavação será geralmente precedida de limpeza do terreno.
Compete ao empreiteiro executar a demarcação, para execução dos ser-
viços de escavação.

2.2 - Utilização do material escavado
Todo material escavado e considerado, pela fiscalização, adequado para 
construção de aterro, deverá ser utilizado para esse fim, salvo indicação em 
contrário contida no projeto ou expedida pela fiscalização. Fragmentos e 
blocos de rocha, na forma indicada pela fiscalização, poderão ser aplicados 
nas camadas inferiores dos aterros e junto a cursos de água, ou bueiros de 
modo a proporcionar proteção contra erosão.

2.3 - Escavação em caixas de empréstimo
O empreiteiro só poderá executar escavação em caixa de empréstimo que 
estiver prevista no projeto ou tiver sido projetada, e especialmente aprovada 
pela fiscalização, durante a construção.
A escavação em caixas de empréstimo, previstas ou não no projeto, só serão 
iniciadas, após a conclusão da escavação dos cortes existentes nas imediações.

2.4 - Valetas de proteção
Os taludes, de cortes e de caixas de empréstimo, serão protegidos mediante 
construção à montante, a mão ou a máquina e de preferência antes do 
início da escavação, de valetas coletoras de águas superficiais, com seção 
transversal menor e quase igual a 0,40 m².

2.5 - Proteção das obras
Desde o início das obras e até o seu recebimento definitivo, as escavações, 
executadas ou em execução, deverão ser protegidas contra a ação erosiva 
das águas e mantidas em condições que assegurem drenagem eficiente.

3. Medição

3.1 - A escavação será medida pelo volume no corte, expresso em metros 
cúbicos (cortes, caixas de empréstimos, jazidas, cavas).

3.2 - A medição dos serviços executados não incluirá as escavações:
a) não previstas no projeto e não autorizadas pela fiscalização;
b) além das tolerâncias admitidas;
c) para remoção do material resultante da construção de valetas de proteção, 
com seção transversal menor que 0,40 m²;
d) para remover, enterrar ou esparramar material proveniente de limpeza 
do terreno e destocamento.

4. Pagamento

As escavações executadas e medidas da forma descrita, serão pagas aos 
preços unitários contratuais respectivos, e esse pagamento será considerado 
bastante e suficiente para toda mão de obra, máquinas, materiais e outros 
recursos que tiverem sido utilizados pelo empreiteiro na execução dos serviços.
Designação Unidade
Escavação em material   já levado em conta o empolamento M3
Escavação Mecânica, Carga e Remoção De Terra Até A Distancia Media De 
1 km Medida No Corte Da Seção Transversal De Projeto ( Jazida)

1. Descrição

1.1 - A escavação consiste nas operações de extração do material do local em que 
ele se encontra e, em geral, de carga do material no veículo transportador. Poderá 
ser executada em  corte ou caixas de empréstimo com o objetivo de implantar 
vias urbanas, pavimento ou obra de arte, obter material para construção de aterro 
ou fechamento de erosão, ou outros objetivos, tudo de conformidade com os 
alinhamentos, greides, seções transversais e indicações contidas no projeto ou 
nas instruções da fiscalização. O material escavado compreende a terra da jazida.

2. Execução
2.1 - Serviços Preliminares
A escavação será geralmente precedida de limpeza da camada vegetal e superficial.
Compete ao empreiteiro executar a demarcação, acerto dos cortes e taludes, 
no local da jazida, quando houver necessidade.

2.2 - Utilização do material escavado
Todo material escavado e considerado, pela fiscalização, adequado para construção 
de aterro, deverá ser utilizado para esse fim, salvo indicação em contrário, com 
aprovação da fiscalização, Haverá o Transporte e o local do bota fora indicado.

2.3 - Valetas de proteção
Os taludes, de cortes, serão protegidos mediante construção à montante, 
a mão ou a máquina e de preferencia antes do inicio da escavação, de 
valetas coletoras de águas superficiais, com seção transversal menor e 
quase igual a 0,40m.

3. Medição
3.1. - As  escavações serão medidas pelo volume do corte da seção trans-
versal do projeto, expresso em metros cúbicos.
3.2 - A medição dos serviços executados não incluirá as escavações:
a) não previstas no projeto e não autorizadas pela  fiscalização;
b) e todo o material que não atenderem as especificações de projeto;
c) para remover, enterrar ou esparramar material proveniente de limpeza 
da jazida.

COMISSÃO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS
Expediente Homologado

Homologo o parecer expedido pela Comissão de Compensação de Crédi-
tos, nomeada pelo Decreto Municipal nº 15.590 de 07/04/2014, através do 
Processo abaixo relacionado:

Nº DO PROCESSO REQUERENTE/INTERESSADO PARECER
164.061/12 Fermentec – Tec. em Aç. e Álc. Ltda DEFERIDO

Piracicaba, 04 de dezembro de 2015.

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 

INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E SERVIÇOS

Plantão Obrigatório de Farmácias e Drogarias

Nos dias 12 e 13 de dezembro de 2015, estarão de Plantão as Farmácias e 
Drogarias localizadas no Grupo 03, obedecendo, obrigatoriamente, o horário 
das 8h às 20h, de conformidade com a Lei no.  3.264/90 e Decreto no. 5.354/90.

FARMÁCIA ENDEREÇO FONE
   
  CENTRO 
Farmavip - Droga Avenida Rua Benjamin Constant, 1.895 3434-6837
  
  SÃO JUDAS 
Farmácia Bela Vista Rua Luiz Rodrigues de Moraes, 243 3432-6467
  
 PAULISTA/PAULICÉIA 
Drogaria Itapuã Rua Gália, 343 3433-8110
  
  MORUMBI/PIRACICAMIRIM 
Drogaria Colina Avenida Antonia P. Sturion, 671 3426-0571
Droga Reis Av  Piracicamirim, 2602 3426-0017
  
 SÃO DIMAS 
Drogaria São Dimas Rua Dona Eugênia, 802 3434-7360
  
 VILA REZENDE/VILA INDUSTRIAL
Droga Vila Avenida Rui Barbosa, 510 3421-3130
Medpira - Droga Santina Rua Dona Santina, 1.118 3421-1738
Drogacir Rua Gertrudes B. Moretti, 263 3421-1433
  
 SANTA TEREZINHA 
Farmácia Santa Terezinha Travessa Dona Antonia, 53 3425-1247
Drogaria Moda  Rua Corcovado, 1.405 Loja 01 3425-1192

__________

Plantão Noturno de Farmácias e Drogarias

Horário: das 20:00 às 08:00 horas
Período:  12 a 18/12/2015 

PLANTÃO NOTURNO

    Farmácia                                               Endereço                                          Fone
Farmácia do Povo                 Rua Gov. Pedro de Toledo, 926 Centro 3422-4363
Farmácia Droga Raia            Rua Gov. Pedro de Toledo, 980 Centro 3433-8554
Drogal Droga Pires Rua Gov. Pedro de Toledo, 1064 Centro 3422-3583

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

SECRETARIA MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 225/2015

Fornecimento parcelado de leite, durante o exercício de 2016.

HOMOLOGO o procedimento licitatório acima descrito, conforme ADJUDI-
CAÇÃO realizada pelo PREGOEIRO a favor da(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA ITEM
Jacyr Ettori ME 01

Piracicaba, 02 de dezembro de 2015.

Eliete Nunes F. da Silva
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social



PIRACICABA, terça-feira, 08 de dezembro de 20156

4. Pagamento
As escavações executadas  e medidas de forma descrita neste memorial, serão 
pagas aos preços unitários contratuais respectivos, e esse pagamento será consi-
derado bastante e suficiente para toda mão de obra, máquinas, materiais e outros 
recursos que tiverem sido utilizados pelo  empreiteiro na execução dos serviços.
Designação                                                                                                       Unidade
Escavação do material, já levado em conta o empolamento                                 M3             
Remoção de terra além do 1º km, até a distância média de ida e volta de

1. Descrição
Transporte de material escavado e a remoção, prevista no projeto ou autorizado 
pela fiscalização, de material escavado do local de onde foi extraído para o local 
ao qual foi destinado, incluindo operações de descarga e esparrame.

2. Medição

2.1 - Critérios de medição:
2.1.1 - Para distância superiores a 1.000 metros, o material escavado será 
medido em metros cúbicos no corte vezes quilômetros efetivamente per-
corridos e aceitos pela Fiscalização.

2.2 - Critério para medição da distância:
2.2.1 - A distância de Transporte será medida em projeção horizontal ao longo 
do percurso seguido pelo equipamento transportador, devendo o percurso 
ser previamente submetido à aprovação da Fiscalização.

2.3 - Não serão objeto de medição para pagamento direto, os transportes:
a) de Terra vegetal brejosa ou de material de qualquer categoria, quando a 
distância de Transporte for inferior ou igual a 1,0 Km.

3. Pagamento
Os transportes efetuados e medidos da forma indicada, serão pagos dos preços 
unitários contratuais respectivos, e esse pagamento será considerado bastante 
e suficiente para toda a mão de obra, máquinas, materiais e outros recursos que 
tiverem sido utilizados pelo empreiteiro na execução dos serviços.
Designação                                                                                                     Unidade
Transporte de material escavado, a distância superiores a 1 Km.      M3.KM

Aterro

1. Descrição

Aterro é a descarga e esparrame, de material escavado e transportado de 
acordo com o que dispõem as normas correspondentes, em camadas de 
pequena espessura, obedecendo ao alinhamento, greide e seções trans-
versais de projeto.

2. Execução

2.1 - Serviços Preliminares
Salvo ordem em contrário, expedida pela fiscalização, a execução de aterro 
deverá ser precedida da execução, de conformidade com as normas perti-
nentes, do serviço de limpeza do terreno.
Mediante ordem da fiscalização, os serviços de aterro poderão ser precedidos 
de escavação, visando:
a) remover terra vegetal brejosa;
b) formar degraus de apoio, se o terreno de fundação for inclinado e houver, 
a critério da fiscalização, risco de escorregamento;
c) distribuir, até atingir a largura do aterro a construir, o material de aterro 
existente, que deva ser aumentado em altura e ou em largura.
Também mediante ordem da fiscalização, o início dos serviços de aterro 
poderá ser condicionado a execução, de conformidade com as normas 
pertinentes, de valetas com seção transversal de até 0,40 m². destinadas a 
drenar e ou provocar o deslocamento de solo saturado de água, existente 
na superfície do aterro primitivo.

2.2 - Utilização do material escavado
O empreiteiro executará as operações construtivas, de modo a evitar que 
os aterros ultrapassem as dimensões de projeto. A aplicação de material 
destinado ao aterro, fora dos seus limites, para quaisquer fins, tais como regu-
larização do terreno ou enchimento de cavos resultantes de destocamentom, 
poderá ser executada, desde que tenha sido autorizada pela fiscalização.
Concluído o aterro, se houver sobra de material, a fiscalização decidirá a 
respeito do destino a ser dado ao material excedente, autorizado, se for o 
caso, a execução de bota-fora e indicando o local em que deve ser executado.
A utilização de blocos e matações, na construção de aterro, quando autorizada pela 
fiscalização, deverá ser executada, de modo a evitar a formação de vazios entre eles.

2.3 - Operações Construtivas
Sempre que possível, desde as primeiras camadas do aterro, o material deverá 
ser distribuído uniformemente, em camadas de no máximo vinte centímetros de 
espessura, conformadas com motoniveladora, de modo a maximizar 
adensamento produzido pelo tráfego das máquinas e veículos utilizados na 
execução dos serviços.
Excepcionalmente, quando se pretender expulsar, do terreno de fundação, 
solos de baixa capacidade de suporte, ou quando o aterro é executado 
sobre terreno coberto por água, a primeira camada do aterro poderá ter a 
espessura que seja conveniente à execução dos serviços.

2.4 - Compactação
A compactação do aterro, quando prevista no projeto ou determinada pela 
fiscalização, será executada de conformidade com as normas pertinentes.

2.5 - Acabamento
As tolerâncias para recebimento dos serviços de aterro são:
a) nas cotas do greide - dez centímetros, abaixo ou acima das cotas de projeto;
b) na largura da plataforma - vinte centímetros, a mais, em cada uma das 
semilarguras da plataforma;
c) nos taludes, mediante verificação executada com esquadro, pertinente 
ao empreiteiro, com o cateto maior medindo no máximo, dois metros, posi-
cionando, no instante da verificação, com o auxílio de um nível de pedreiro.
- quando a inclinação do talude permitir o tráfego de motoniveladora: dez 
centímetros, abaixo ou acima do talude de projeto.
- quando a inclinação do talude não permitir o tráfego de motoniveladora: 
trinta centímetros, abaixo ou acima do talude de projeto.
As verificações dos taludes serão realizados desde o início do aterro, pelo 
empreiteiro e pela fiscalização, de modo a permitir as correções necessárias.

2.6 - Proteção dos aterros
Desde o início das obras e até o seu recebimento provisório, os aterros 
construídos ou em construção, deverão ser protegidos contra a ação erosiva 
das águas e mantidos em condições quer assegurem drenagem eficiente.

3. Medição

Os aterros não serão objeto de medição para pagamento direto.

4. Pagamento

A execução dos aterros é considerada como obrigação do empreiteiro, 
paga diretamente por intermédio dos serviços de raspagem, escavação e 
Transporte de material escavado e completamente coberta pelos preços 
unitários contratuais correspondentes a esses serviços.

Compactação de terra, medida  na seção transversal de projeto

1. Descrição

Compactação é o conjunto de todas as operações necessárias à obtenção, 
no material compactado, de densidade igual ou superior indicada em projeto.
Compreende operações de umidificação, homogeneização de umidade e 
acração para eliminação de umidade, mas não compreende operações de 
mistura dos materiais utilizados no aterro.
Mesmo que o projeto só preveja a execução dos serviços de compactação 
nas últimas camadas dos aterros, esses serviços poderão ser encontrados, 
mediante ordem da fiscalização, ao lado de galerias e de bueiros de tubos 
salientes (para formação de vala) ou junto às obras de arte (em terreno de 
fundação ou em aterro de acesso), desde que esses serviços possam ser 
executados com o equipamento descrito a seguir.

2. Material
O material poderá ser solo, pedregulho ou solo fragmentos de mancha.
As jazidas, cortes, ou caixa de empréstimo, para extração dos materiais 
serão indicadas no projeto ou determinadas pela fiscalização.

3. Execução

3.1 - Equipamento

O equipamento de compactação será constituído por irrigadeiras, dotadas 
de barra espargidora, que assegurem distribuição uniforme da água e por 
unidades de compactação (conjunto de rolo compactador e trator), de 
quaisquer tipos, estáticos ou vibratórios, de rodas metálicas ou de pneus, 
de rodas lisas ou corrugadas, de pés de carneiro ou de grade, capazes de 
produzir, no aterro compactado, a densidade especificada.

3.2 - Operações Construtivas
O aterro ou camada de aterro, a escavação e o Transporte do material 
escavado serão executados de acordo com as normas pertinentes.
O empreiteiro deverá programar a execução da terraplenagem de tal forma 
que a produção do equipamento de compactação seja compatível com a 
produção do equipamento de escavação, carga, Transporte, descarga e 
esparrame do material a ser compactado.
Supõe-se que o empreiteiro selecionará e utilizará o equipamento de compac-
tação mais adequado ao tipo de material que será compactado, uma vez que a 
fiscalização condicionará o início dos serviços executados na camada inferior.
As operações construtivas compreenderão, além das operações necessárias 
à execução de aterro, descritas nas normas pertinentes, as operações de 
umidificação, por irrigação, e, quando necessário, escarificação e revolvi-
mento, para homogeneização de umidade ou para eliminação, por aeração, 
da umidade em excesso.

3.3 - Controle

3.3.1 - Generalidades

As operações construtivas serão controladas, pela fiscalização, desde o 
início dos serviços, de modo a permitir correções eventualmente necessárias.

3.3.2 - Controle geotécnico
O controle geotécnico compreenderá:
a) ensaios de compactação (proctor simples), pelo método DER-M-13;
b) determinação da densidade aparente seca, obtida ‘in situ’, pelo método 
DER-M-23 (funil de areia);
c) cálculo do grau de compactação;
d) determinação da umidade com umidímetro “Speedy” ou similar;
e) controle da espessura do material solto e do número de passadas do 
equipamento de compactação.
O ensaio de compactação será executado a razão de um ensaio para cada 
vinte determinação de densidade e sempre que se notar modificação no 
material a ser compactado.
A espessura da camada de material solto, que, segundo as normas pertinen-
tes a aterro, deve ser de no máximo vinte centímetros, poderá ser aumentada, 
a critério da fiscalização, quando for constatado que o equipamento em uso 
é capaz de compactar camada de maior espessura.
O início dos serviços, em cada camada, dependerá do recebimento de 
compactação nela obtidos.
As determinações da umidade do material a compactar serão executadas à 
razão de, no mínimo, uma determinação para cada 1.000 metros quadrados 
de superfície a ser compactada, e sempre que forem realizadas operações 
de correção da umidade.
Se, com base no controle da espessura do material solto e do número de 
passadas do equipamento de compactação, for constatado que há uma 
relação constante entre o número de passadas e o grau de compactação 
produzido, a fiscalização poderá, a seu critério, realizar o recebimento dos 
serviços de compactação de duas em duas camadas, desde que haja, nas 
camadas intermediárias, controle da umidade e do número de passadas.
O recebimento dos serviços executados, em cada camada, será realizado 
em qualquer um dos seguintes casos:
1º) quando todos os valores obtidos para grau de compactação forem iguais 
ou maiores que 95%.
2º) quando alguns valores obtidos para o grau de compactação forem me-
nores que 95%, o recebimento dos serviços ficará a critério da fiscalização.

3.4 - Proteção dos serviços
Os locais em que forem ou estão sendo executados serviços de compac-
tação deverão ser protegidos contra a ação erosiva das águas e mantidos 
em condições que assegurem drenagem eficiente.

3.5 - Esclarecimentos

A expressão aterro não compactado poderá ser empregada com qualquer 
um dos seguintes significados:

a) aterro no qual não foram executados operações de compactação;
b) aterro no qual foram executadas operações de compactação, mas que 
não satisfez às exigências fixadas para fins de recebimento.

4. Medição

A compactação será medida pelo volume, expresso em metros cúbicos, de 
aterro, compactado e recebido. O cálculo do volume do aterro compactado 
será realizado com base nas medidas da seção transversal de projeto.

5. Pagamento

As quantidades, medidas da forma descrita, serão pagas ao preço unitário 
contratual respectivo, e esse pagamento será considerado bastante e su-
ficiente para tomada mão de obra, máquinas, materiais e outros recursos 
utilizados pelo empreiteiro na execução dos serviços.
Designação Unidade
Compactação de aterro m3

Preparo do sub-leito para pavimentação

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de preparo de sub-leito para 
pavimentação.

2. Descrição

2.1 - O processo do sub-leito para pavimentação consistirá nos serviços 
necessários para que o sub-leito assuma a forma definida pelos alinhamen-
tos, perfis, dimensões e secção transversal típica, estabelecida pelo projeto 
e para que esse sub-leito fique em condições de receber a pavimentação, 
tudo de acordo com a presente instrução.

3. Equipamento

3.1 - O equipamento a ser utilizado no preparo do sub-leito para pavimen-
tação é o seguinte:
a) Motoniveladora.
b) Irrigadeira ou Carro-tanque, equipados com conjuntos moto-bombas, com 
capacidade para espargir água com pressão regulável; capacidade de 2.000 l
c) Régua de madeira ou metálica, com aresta vivas e comprimento de 
aproximadamente 4,00 m;
d) Compressor, auto motor, de 3 (três) rolos lisos, não em Também, com 
pesos de 8-12 toneladas;
e) Soquetes manuais, de qualquer tipo aprovado pela fiscalização;
f) Pequenas ferramentas, tais como enxadas, pás, picaretas, etc....;
g) Gabarito, de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma da 
secção transversal estabelecida pelo projeto.

3.2 - Outros equipamentos poderão ser usados, uma vez aprovados pela 
fiscalização.

4. Execução

4.1 - Regularização:

4.1.1 - A superfície do sub-leito deverá ser regularizada na largura do projeto 
com motoniveladora de modo que assuma a forma determinada pela secção 
transversal e demais elementos do projeto.

4.1.2 - As pedras ou matacões, encontrados por ocasião da regularização, 
deverão ser removidos, devendo ser o volume por ele ocupado, preenchido 
por solo adjacente.

4.2 - Umedecimentos e Compreensão

4.2.1 - O umedecimento será feito até que o material adquira o teor de 
umidade conforme definido em projeto.

4.2.2 - A compreensão será feita progressivamente, dos bordos para o 
centro do leito, até que o material fique suficientemente comprimido à juízo 
da Fiscalização.

4.2.3 - Nos lugares inacessíveis aos compressores ou onde seu emprego 
não for recomendável, a compreensão deverá ser feita por meio de soquetes 
mecânicos.

4.3 - Acabamento
4.3.1 - O acabamento poderá ser feito à mão ou à máquina e será verificado 
com o auxílio de gabarito que eventualmente acusará saliências e depres-
sões a serem corrigidos.
4.3.2 - Feitas as correções, caso ainda haja excesso de materiais, deverá o 
mesmo ser removido para fora do leito e refeita a verificação com o gabarito.
4.3.3 - Estas operações de acabamento deverá ser repetidas até que o 
sub-leito se apresente de acordo com os requisitos da presente instrução.

5. Abertura ao trânsito

5.1 - Não será permitido trânsito algum sobre o sub-leito já preparado.

6. Proteção da obra

6.1 - Durante todo o período de construção até o seu recebimento, deverá ser 
protegido contra os agentes atmosféricos e outros que possam danificá-lo.

7. Condições de recebimento

7.1 - O sub-leito preparado deverá ser aprovado pela Fiscalização para 
fins de recebimento.

7.2 - O perfil longitudinal do  sub-leito preparado não deverá afastar-se 
dos perfis estabelecidos pelo projeto de mais de 0,07m. (sete milímetros), 
mediante verificação pela régua.

7.3 - A tolerância para o perfil transversal é a mesma, sendo a verificação 
feita pelo gabarito.

8. Bases de medição e pagamento

8.1 - A medição será feita por metro quadrado de sub-leito preparado.
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Sub-Base ou base estabilizadas granulométricamente

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de sub-base e base estabilizadas 
granulométricamente.

2. Descrição

2.1 - Mistura estabilizada granulométricamente é aquela constituída de 
solos naturais, rochas alteradas naturais, misturas artificiais de solos, de 
rochas alteradas (britadas ou não), materiais de solo (areia, pedregulho) 
e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, pó de pedra) ou ainda 
por qualquer combinação desses materiais, que apresente conveniente 
estabilidade e durabilidade, para resistir as cargas de trânsito e a ação dos 
agentes climáticos, quando adequadamente compactados.

3. Materiais

3.1 - Os materiais para a construção de sub-base ou base estabilizadas 
granulométricamente devem obedecer a especificação abaixo e só poderão 
ser empregados após a sua aceitação pela Fiscalização.
Distribuição granulométrica - Deverá se enquadrar em uma das graduações 
seguintes (TABELA I):

Peneiras De Ma Graduação 
(abertura - mm) Grad. A Grad. B Grad. C Grad. D Grad. E Grad.F Gra-Lhas 
       Quadradas 
50.8 100 100 --- --- ---  ---
25.4                      --- --- 100 100 100 100
9.52 30-65 40-75 50-85 60-100   --- --
2.00 15-40 20-45 25-50  30-65 40-100 55-100
0.42 8-20 10-25 12-30 15-40 20-50 30-70
0.074 2-8 3-10 4-12 5-15 6-20 8-25

A percentagem que passa pela peneira de 0,074 mm deve ser inferior a 2/3 
da percentagem que passa pela peneira de 0,42 mm.

a) Limite de Liquidez e Índice de Plasticidade - os finos do solo ou os mate-
riais das misturas de diâmetro máximo inferior a 0,42 mm., devem satisfazer 
as características seguintes:
Limite de Liquidez:  25%
Índice de plasticidade:  6%
b) Abrasão - Os grãos ou fragmentos (fração pedregulho ou pedra britada) 
devem apresentar abrasão Los Angeles inferior a 50%.
c) Substâncias nocivas e impurezas - as misturas estabilizadas devem estar 
isentas de terra vegetal, matéria orgânica, grãos ou fragmentos facilmente 
alteráveis ao intemperismo e de outras substâncias estranhas, nocivas ou 
impurezas.

3.2 - Todo o material que for rejeitado pela fiscalização será retirado ime-
diatamente do canteiro de serviço.

3.3 - Não será permitido o depósito de materiais sobre o sub-leito, sub-base 
ou base já preparados.

3.4 - A Fiscalização poderá exigir a execução de mistura de prova, com os 
materiais a serem utilizados na construção da sub-base ou base estabilizada 
granulometricamente.

4. Equipamento
4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na construção de sub-base 
estabilizados granulometricamente é o seguinte:

a) Veículos para o Transporte de solos, rochas alterados ou materiais de 
pedra.
b) Carros tanques ou irrigadeiras, equipamentos com conjunto moto-bomba 
com capacidade para espargir água com pressão regulável; capacidade 
mínima 2.000 litros.
c) Moto-niveladora.
d) Escarificadores, de tipo adequado para sub-leito já compactado; deverão 
possuir meios mecânicos para controle da profundidade de escarificação.
e) Arados de discos, de tipos adequados para os materiais a serem traba-
lhados, providos com dispositivos para controle de profundidade de discos 
de 50 cm. de diâmetro, no mínimo.
f) Arados de Grade.
g) Sulcadores, com dispositivo para controle de profundidade.
h) Tratores, de rodas pneumáticas e de esteiras, com potência adequada 
para rebocar e acionar os diversos implementos não automores.
i) Rolos pé de carneiro, de peso variável. A Fiscalização indicará as varia-
ções de carga.
j) Rolos compressores de cilindros lisos.
 a) de 3 rodas; peso de 8 a 12 toneladas;
 b) em Tandem; peso de 5 a 8 toneladas.
k) Soquetes manuais, de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização.
l) Régua, de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento de 
aproximadamente 4,00 m.
m) Gabarito, de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma de 
seção transversal estabelecida pelo projeto.
n) Pequenas ferramentas, tais como enxadas, pás, ancinhos, rastelos, etc..

4.2 - Outros equipamentos, como pulvo-misturadas, usinas misturadoras 
móveis, usinas misturadoras fixas, compactores e soquetes especiais, es-
parramadores de agregados, etc., poderão ser usados uma vez aprovadas 
pela Fiscalização.

5. Execução

5.1 - Deverá ser seguido o seguinte processo para a construção de sub-base 
ou base estabilizada granulometricamente, com o equipamento relacionado 
no item 4.1

5.2 - Preparos Do Sub-Leito

5.2.1 - O sub-leito será preparado pela forma prescrita na Z.09.
    Preparo do Sub-leito para pavimentação.
5.3 - Escarificação E Pulverização Do Sub-Leito.

5.3.1 - Estas operações só serão efetuadas quando o material do sub-leito 
for empregado na confecção da mistura estabilizada. A escarificação deverá 
ser executada uniformemente até uma profundidade que dependerá da pro-
porção em que este material entrará na mistura estabilizada e da espessura 
da sub-base ou base a ser construída. Após a escarificação, o material será 
pulverizado com equipamento adequado. A pulverização deverá ser proces-
sar sempre a partir das bordas para o centro e ser prolongada até que 80% 
do solo ou rocha alterada em peso seco, com exclusão do pedregulho ou 
pedra britada, passe na peneira de 4,76 mm; o teor de unidade na ocasião 
não deve exceder ao valor ótimo da mistura estabilizada. No caso onde 
a escarificação seja desnecessária o equipamento de mistura poderá ser 
utilizado imediatamente.

5.4 - Distribuição E Colocação Dos Materiais Importados.

5.4.1 - O Transporte dos materiais não será permitido quando, a juízo 
da Fiscalização as condições do tempo forem tais que as operações de 
Transporte ocasionem sulcamento excessivo no leito da via em construção.

5.4.2 - Os materiais importados deverão ser colocados em leiras uniformes, 
conforme a Fiscalização determinar e em seguida distribuídos uniformemen-
te por toda a superfície a ser ocupada pela sub-base ou base. A colocação, 
quando houver mais de um material, deverá ser feita em camadas sucessivas 
dos diferentes materiais, isto é, de maneira que nenhum tipo de material seja 
colocado antes que o anterior esteja perfeitamente distribuído em espessura 
uniforme. A Fiscalização poderá exigir a pulverização do material importado; 
essa operação poderá ser feita na própria pista ou fora dela.

5.5 - Mistura E Umedecimento.

5.5.1 - Os materiais que entrarem na composição de mistura estabilizada 
deverão ser perfeitamente misturados e convenientemente umedecidos, 
antes de serem submetidos à compactação. No caso de não se dispor de 
pulvo-misturadoras, a mistura inicial deverá ser feita com arados de discos 
ou de dentes, de modo que não seja atingido o sub-leito. A mistura final 
deverá ser feita pelo reviramento do material do meio do arado sulcador 
ou pelo reviramento e deslocamento do material de uma a outra faixa de 
rodagem por meio de moto-niveladora.

5.5.2 - O umedecimento deverá ser iniciado após a homogeneização 
perfeita da mistura seca. Após o umedecimento deverão ser repetidas as 
operações de mistura.
A Empreiteira apresentará o projeto de traço da base, para posterior apro-
vação da fiscalização.

5.6 - Esparrame, Compactação E Acabamento

5.6.1 - O material misturado e umedecido será uniformemente esparramado. 
A compactação só poderá ser iniciada após o exame da Fiscalização, que 
verificará a uniformidade e a umidade da mistura. As camadas deverão ter 
espessuras iniciais tais que resultem na espessura exigida pelo projeto, 
após a compactação.

5.6.2 - As operações de adensamento deverão progredir dos bordos para 
o centro da faixa nos trechos retos e da borda mais baixa para a mais alta 
nas curvas paralelamente ao eixo da via e deverão prosseguir até que a 
densidade aparente da camada igual e ou exceda a fixada pelo projeto. Nos 
lugares inacessíveis aos compressores, ou onde seu emprego não for reco-
mendável a compreensão deverá ser feita por meio de soquetes mecânicos.

5.6.3 - A fase final de compactação deverá ser efetuada com equipamento 
que permita a configuração da seção transversal do trecho à do projeto.

5.6.4 - O acabamento da superfície deverá ser feito com aplainamento pela 
motoniveladora sempre em operação de corte e rolagem por compressores 
de roda lisa, de modo que assuma a forma determinada pelos alinhamentos 
e perfís da seção transversal, estabelecidos pelo projeto.

6. Abertura ao trânsito

6.1 - Se a Fiscalização determinar, a sub-base ou base será submetida a ação 
do trânsito, devendo ser dirigido e distribuido por toda a superfície acabada.

7. Proteção da obra

7.1 - A sub-base acabada deverá ser mantida pelo empreiteiro durante todo 
o tempo em que for submetido ao tráfego e até o seu recebimento definitivo, 
por meio das operações que se tornarem necessárias, de aplainamento, 
umedecimento, compressão, escarificação e adição ou remoção de materiais.

7.2 - Durante todo o período de construção da sub-base ou base e até o 
seu recebimento, os materiais, os trechos em construção e a sub-base 
pronta, deverão ser protegidos contra os agentes atmosféricos e outros 
que possam danificá-los.

8. Condições de recebimento

8.1 - A sub-base pronta deverá ter a forma definida pelo alinhamento, 
perfís, dimensões e seção transversal típica, estabelecida pelo projeto. A 
densidade aparente da base estabilizada acabada não deve ser inferior a 
95% da especificada.

8.2 - A tolerância para efeito de aceitação ou rejeição dos serviços exe-
cutados é de 5% para mais ou para menos das cotas verticais do projeto.

9. Bases de medição e pagamento.

9.1 - A base de medição e pagamento será por metros cúbicos de camada 
acabada.

Bases granulares, melhoradas com cimento.

1. objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de construção de sub-base.

2. Descrição

2.1 -  É uma combinação de solo ou rocha muito alterada e cimento ‘Portland’ 
uniformemente misturados e curados. Eventualmente podem entrar na 
mistura materiais como areia, pedregulho, pedra britada, etc.

2.2 - Sub-base ou base de solo-cimento é aquela constituída de solo e cimen-
to que tenham sofrido todas as operações descritas na presente instrução.

3. Materiais

3.1 - O cimento ‘Portland’ deverá obedecer às exigências da Especificação 
Brasileira EB-1 da ABNT. Em casos especiais a juízo da Fiscalização, pode-
rão ser empregados cimentos que não obedeçam à referida especificação.

3.2 - A água destinada ao umedecimento do solo-cimento, deverá ser isenta 
de excesso de sais ácidos, matéria orgânica e outras substâncias nocivas.

3.3 - O solo ou rocha muito alterada a empregar na mistura poderá ser o 
próprio sub-leito da estrada ou importado, com as seguintes características:
3.3.1 - Granulometria.
    0 máximo 76,2 mm
    passando na peneira de 0 = 4,76 mm   50%
    passando na peneira de 0 = 0,42 mm   15%
    passando na peneira de 0 = 0,074 mm  50%

3.3.2 - Limite de liquidez   40%

3.3.3 - Índice de plasticidade   18%

3.4 - Os materiais acima descritos e outros que por ventura venham a ser 
utilizados na execução do solo-cimento deverão ser previamente aprovados 
pela fiscalização.

4. Equipamento

4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na construção de sub-bases ou 
bases de solo-cimento é o seguinte:
a) Veículos para o Transporte de cimento, solos e rochas alteradas.
b) Carros-tanque ou irrigadeiras, equipados com conjuntos moto-bomba, 
com capacidade para espargir água com pressão regulável; capacidade 
mínima de 2.000 litros.
c) Motoniveladora.
d) Escarificadores, do tipo adequado para sub-leito já compactado; deverão 
possuir meios mecânicos para controle da profundidade de escarificação.
e) Arados de discos, de tipos adequados para os materiais serem trabalha-
dos, providos com dispositivo para controle de profundidade e discos de 50 
cm de diâmetro, no mínimo.
f) Arados de grades.
g) Sulcadores, com dispositivos para controle de profundidade.
h) Tratores de rodas pneumáticas e de esteiras com potência adequada para 
receber e acionar os diversos implementos não automotores.
i) Rolos pé de carneiro de peso variável. A fiscalização indicará as variações 
de carga.
j) Rolos compressores de cilindros lisos:
 a) de três rodas; peso de 8-12 toneladas.
 b) em tandem; peso de 5-8 toneladas.
k) Compressores de rodas pneumáticas.
l) Soquetes manuais de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização.
m) Régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento de 
aproximadamente 4,00 (quatro) metros.
n) Gabarito, de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma da 
secção transversal estabelecida pelo projeto.
o) Pequenas ferramentas, tais como enxadas, pás, rastelos, etc.

4.2 - Outros equipamentos, como pulvo-misturadores, usinas misturadoras 
móveis, usinas misturadoras fixas, compactadores especiais, esparrama-
dores de cimento e de agregados, apiloadores mecânicos, etc. poderão ser 
usados uma vez aprovados pela fiscalização.

5. Execução

5.1 - Deverá ser seguido processo para a construção de sub-base ou base 
de solo-cimento, com o equipamento relacionado em 4.1.

5.2 - Preparo do sub-leito.
5.2.1 - O sub-leito preparado pela forma prescrita na IE-I-P, ‘Preparo do 
sub-leito para pavimentação’.

5.3 - Escarificação e pulverização do sub-leito.
5.3.1 - Após a escarificação, o material será pulverizado com equipamento 
adequado.
A pulverização deverá se processar sempre a partir das bordas para o 
centro e ser prolongada até que 80% (oitenta por cento) do solo ou rocha 
alterada em peso seco, com exclusão do pedregulho ou pedra britada, 
passe na peneira de 4,76 mm; o teor de umidade, na ocasião não deve 
exceder ao valor mínimo da mistura de solo-cimento. No caso onde a 
escarificação seja desnecessária o equipamento de mistura poderá ser 
utilizados imediatamente.

5.3.2. - Salvo determinação especial da fiscalização, a extensão da faixa 
escarificada e pulverizada não deverá exceder a que possa ser tratada com 
cimento em 2 (dois) dias de trabalho.
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5.4 - Distribuição e colocação dos materiais importados e do cimento

5.4.1 - O Transporte dos materiais não será permitido quando o juízo da Fis-
calização as condições de tempo forem tais que as operações de Transporte 
ocasionem sulcamento excessivo no leito da via em construção.

5.4.2 - Os materiais importados, excluído o cimento deverão ser colocados 
em leiras uniformes, conforme a Fiscalização determinar e em seguida dis-
tribuídos uniformemente por toda a superfície a ser ocupada pela sub-base 
ou base. A Fiscalização  poderá exigir a pulverização do material importado; 
essa operação poderá ser feita na própria pista ou fora dela.

5.4.3 - O cimento, nas quantidades especificadas pela Fiscalização, deverá 
ser distribuído uniformemente pela superfície regularizada de solo já pulveri-
zado. Caso a distribuição seja feita manualmente, os sacos serão colocados 
em linhas e fileiras uniformes e em seguida o seu conteúdo espalhado.

5.4.4 - Nenhum equipamento, exceto o usado para o espalhamento e mistura, 
poderá transitar sobre o cimento espalhado antes de ser ele misturado ao solo.

5.5 - Mistura seca e mistura úmida.

5.5.1 - A mistura a seco será efetuada imediatamente após a distribuição do 
cimento, com o emprego de cultivadores, arados, grades de discos, de pulvo-
misturadores ou de outros equipamentos adequados. A operação deverá 
ser continuada até se obter uma mistura de aspecto uniforme e íntima de 
solo com cimento, o que poderá ser verificado pela tonalidade uniforme da 
mistura em toda a espessura preparada.

5.5.2 - Após a mistura a seco, o material será umedecido de maneira que 
a sua umidade atinja à determinada pela Fiscalização. A distribuição de 
água será feita da maneira mais uniforme possível e deverá ser seguida 
de revolvimento com o emprego de cultivadores, arados grades de discos, 
pulvo-misutrados ou de outros equipamentos adequados. A umidade final 
da mistura deverá de preferência, estar um pouco acima da ótima de com-
pactação. Após a distribuição da água, à mistura, se processará de maneira 
contínua devendo estar terminada no prazo máximo de 3 (três) horas.

5.6 - Compactação e acabamento

5.6.1 - Obtida a mistura convenientemente umidecida, a camada será 
completamente afofada.

5.6.2 - Em seguida, deverá iniciar-se a compactação por meio de compressores 
de tipo adequado. A operação de compactação deverá progredir gradativamente 
das bordos para o centro da faixa, paralelamente ao eixo desta. Nas partes 
adjacentes ao início e fim do trecho a compactação deverá ser executada 
transversalmente ao eixo da estrada. A compactação deverá prosseguir até que 
a densidade aparente da camada iguale ou exceda a fixada pela Fiscalização. 
Esta operação deverá estar terminada no prazo de 2 (duas) horas. Nos lugares 
inacessíveis aos compressores, ou onde seu em prego não for recomendado, 
a compreensão deverá ser feita por meio de soquetes.

5.6.3 - A fase final de compactação deverá ser efetuada com equipamento 
que permita a configuração da secção transversal do trecho à do projeto.

5.6.4 - O acabamento da superfície deverá ser procedido de uma regulari-
zação pela motoniveladora. As marcas deixadas na pista pelas máquinas e 
pelos veículos deverão ser eliminados pela passagem de grades.

5.6.5 - A compreensão final deverá ser efetuada com o rolo compressor liso, 
tipo Tandem. Caso haja vantagem, essa rolagem poderá ser procedida ou 
acompanhada de compressores de rodas pneumáticas múltiplas. A com-
preensão final deverá ser feita de maneira que a umidade ótima seja mantida 
e, ao necessário, deverão ser adicionadas quantidades adequadas de água.

5.7 - Cura da mistura e trânsito de serviço.

5.7.1 - Logo depois de terminado o acabamento, deverá ser colocada sobre 
a superfície uma camada de proteção, que poderá consistir de uma camada 
de solo arenoso de cerca de 5 cm (cinco centímetros) de espessura ou de 
uma camada de capim de cerca de 10 cm (dez centímetros) de espessura. 
Outros materiais poderão ser utilizados para o mesmo fim, se aprovados 
pela Fiscalização. A camada de proteção deverá ser molhada com água em 
abundância, porém não suficiente para escorrer sobre a superfície acabada. 
Deverá ser mantido umedecimento constante, durante pelo menos 7 (sete) dias.

5.7.2 - A cura também poderá ser processada cobrindo a superfície acabada 
com material betuminoso adequado, a ser especificado pela fiscalização, à 
razão de carca de 1 litro/m². Este será espalhado sobre a superfície perfei-
tamente limpa, isenta de materiais estranhos e suficientemente umedecida. 
Essa capa, se devidamente protegida, poderá servir de imprimadura de 
revestimento a ser executado sobre a camada de solo-cimento.

5.7.3 - Não será permitido o trânsito de maquinaria pesada sobre os trechos 
recém-terminados. Excluem-se dessa proibição os veículos de aros pneu-
máticos para Transporte de água ou cimento cujo trânsito será permitido 
desde que a superfície esteja suficientemente endurecida.

6. Aberturas ao trânsito

6.1 - A camada de solo-cimento não se destina a receber diretamente a 
carga e a abrasão do trânsito. A Fiscalização poderá a seu critério e excep-
cionalmente autorizar esse trânsito.

7. Proteção da obra

7.1 - Durante todo o período de construção da sub-base ou base, até seu reco-
brimento, os materiais, os trechos em construção e a sub-base pronta deverão 
ser protegidos contra os agentes atmosféricos e outros que possam danificá-los.

8. Condições de recebimento

8.1 - A sub-base ou base pronta deverá ter a forma pelos alinhamentos, 
perfis, dimensões e secção transversal típica estabelecidos pelo projeto. A 
densidade aparente do solo-cimento acabado não deve ser inferior a 95% 
(noventa e cinco por cento) da especificada.
8.2 - A tolerância para efeito de aceitação ou rejeição dos serviços é de 5% 
(cinco por cento) para mais ou para menos, das cotas verticais de projeto.

9. Base de medição e pagamento

9.1 - A base de medição, e pagamento será por metros cúbicos (m3) de 
camada acabada.

Base ou sub-base de brita graduada

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo e específica os materiais para 
execução de base e sub-base de brita graduada.

2. Descrição

2.1 - A execução de base ou sub-base de brita graduada consistirá no 
fornecimento, espalhamento e compactação dos materiais na maneira 
indicada nesta instrução.

3. Materiais

3.1 - O agregado no momento em que é depositado sobre o leito da estrada, 
deverá estar de acordo com os seguintes requisitos gerais:

3.1.1 - Granulometria - A composição percentual, em peso, da base ou 
sub-base deverá estar de acordo com uma das seguintes faixas granulo-
métricamente:

Porcentagem Que Passa

Tamanho da Peneira         Tamanho máx. 1½”              Tamanho Máx. 3/4”
 2”      100      -
 1½”  90 - 100      -
 1”       - 100
 3/4”  50 -  85                 90 - 100
 3/8”  34 -  60                 80 - 100
 nº   4  25 -  45                 35 -  55
 nº  40 8 -  22 8 -  25
 nº 200 2 -   9 2 -   9

Além destes requisitos, a diferença entre as porcentagens que passam na 
peneira nº 4 e nº 40 deverá variar entre 20 e 30%.

3.1.2 - Qualidade - o material de base ou sbu-base deverá satisfazer também 
um dos seguintes requisitos de qualidade:

E N S A I O S Valor  
 Mínimo
Resistência (valor R) 78
Índice de Suporte Califórnia 90
Equivalente de Areia 30
Índice de durabilidade 35

A exigência do valor de R será dispensada desde que o material de base 
satisfaça à granulometria e durabilidade especificadas e tenham um valor 
de equivalente areia de 35 ou mais.

3.1.3 - Abrasão Los Angeles - inferior a 40%.
3.1.4 - Ensaio de Sanidade - Agregado graúdo (5 ciclos).

         p/ sulfato de sódio 20%
         p/ sulfato de magnésio 30%
    (Soundness Test)
3.1.5 - Tenacidade Treton - inferior a 10%

3.1.6 - Forma - fragmentos alongados, lamelares, quadráticos e conchoidais, 
inferiores a 10%

3.1.7 - Outros requisitivos - o agregado para base ou sub-base deverá estar 
isento de matéria vegetal e outras substâncias nocivas.

4. Equipamento

4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na construção da base ou sub
-base de brita graduada é o seguinte:
a) Usina de solos de capacidade mínima nominal de 100 t/hora munida de 
3 ou mais silos, de 1 dosador de umidade e de 1 misturador.
a.1) o misturador deverá ser do tipo de eixos gêmeos paralelos girando em 
sentido opostos a fim de produzir mistura uniforme.
a.2) os silos deverão possuir dispositivos que permitam a dosagem precisa 
dos materiais.
a.3) o dosador de umidade deverá adicionar água à mistura de agregados, 
precisa e uniformemente para garantir a constância da umidade dentro da 
faixa especificada.
b) Distribuidor de agregado autopropulsionado munido de dispositivos que 
permitam distribuir o material em espessura adequada uniforme e na largura 
do espalhamento.
c) Rolos de pneus autopropulsionados ou rolos vibratórios, ou outros equi-
pamentos aprovados pela Fiscalização para a compactação.
c.1) os rolos de pneus deverão ter uma largura de cobertura superior a 2 
metros, uma carga mínima por roda de 2.500 Kg e tipo de pneus e pressão 
de contato “pneu-superfície da base”, igual ou superior a 95 libras/polegada 
quadrada.
c.2) rolos vibratórios poderão ser do tipo rebocável, de tambor liso com 
largura superior a 1,40 metros, freqüência regulável e peso estático superior 
a 3.300 Kg.
d) Veículos de Transporte dos materiais
e) Régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento de 
3,00m.
f) Soquetes manuais, de tipo adequado.
g) Pequenas ferramentas, tais como: enxadas, pás, etc.

5. Execução

5.1 - Este serviços somente será iniciado quando o sub-leito estiver prepa-
rado ou melhorado, ou a sub-base concluída de acordo com as respectivas 
Instruções.

5.2 - Deverá ser seguido o seguinte processo para construção de base de 
brita graduada com o equipamento relacionado no item 4.1.

5.3 - Dosagem e Mistura - a base ou sub-bse de brita graduada será exe-
cutada pela mistura de materiais ou frações de materiais em usina de solos 
descrita no sub-item 4.1.a.

5.4 - Transporte e espalhamento da mistura:

5.4.1 - Não será permitido o Transporte da mistura do material quando as 
condições de tempo ou da estrada forem tais, que as operações de Trans-
porte ocasionem danos a serviços já concluídos.

5.4.2 - A mistura dos agregados deve se apresentar uniforme quando 
distribuída no leito da estrada e cada camada deve ser espalhada em uma 
operação. Deve-se evitar segregação e a base ou sub-base deverá estar 
livre de regiões de material grosso e fino.
O espalhamento da ou das camadas de base ou sub-base, deverá ser 
realizado com o equipamento descrito no sub-item 4.1.b.
O distribuidor de agregado deverá ter seu emprego vedado se deixar sulco, 
zonas endentadas ou outras marcas inconvenientes na superfície que não 
possa ser eliminados por rolagem ou evitados por ajustes de operação.
A espessura máxima de cada camada de base ou sub-base não deverá 
exceder a 15 cm depois de compactada.
Não será permitido o uso de moto-niveladoras durante as operações de 
espalhamento e compactação, exceto nos seguintes casos:
1) As moto-niveladoras podem ser usadas para corrigir segregações inevitá-
veis nas bordas e para conformar a superfície da base após a compactação, 
dentro das tolerâncias especificadas.
2) As moto-niveladoras podem ser usadas como um dos métodos de colocar 
a base de brita graduada sobre acessos, áreas de intersecção com ruas, 
áreas de meia faixa, áreas de acostamento e em locais inacessíveis ao 
equipamento de espalhamento especificado.

5.5 - Compactação E Acabamento:

5.5.1 - Após o espalhamento, o agregado umedecido deverá ser compactado 
por meio do equipamento descrito no sub-item 4.1.c, a no mínimo, 100% 
do Proctor Modificado.
A compactação deverá começar nos bordos e progredir, longitidunalmente 
para o centro, de modo que o compressor cubra, uniformemente, em cada 
passada, pelo menos a metade da largura do seu rastro da passagem 
anterior; nas curvas, a rolagem progredirá do lado mais baixo para o mais 
alto, paralelamente ao leito da via, nas mesmas condições de recobrimento 
de rastro. Nas partes adjacentes ao início e fim do trecho, a compactação 
deverá ser executada, transversalmente ao eixo da via.

5.5.2 - A compactação deverá prosseguir até que a densidade aparente do 
material se iguale ou exceda aquela pré-fixada no projeto - A fim de facilitar 
a compactação e assegurar sua uniformidade, à camada que está sendo 
compactada deverá apresentar um teor de umidade uniforme e dentro da 
faixa de umidade especificada no projeto.

5.5.3 - A fase final da compactação deverá ser efetuada com equipamento 
que permita a obtenção da secção transversal do projeto.

5.5.4 - Os compressores não poderão fazer manobras sobre as camadas 
que estejam sofrendo rolagem.

5.5.5 - As passadas sucessivas do compressor deverão ser feitas ao longo 
de extensões, levemente, diferentes.

5.5.6 - O acabamento será dado por concluido quando a camada deixar de 
apresentar marcas da passagem dos rolos.

5.5.7 - A camada acabada deve apresentar-se uniforme, isenta de ondulações 
e sem saliências ou rebaixos. Nos lugares onde essas condições não forem 
respeitadas, a critério da Fiscalização, o material será removido e substituido 
por mistura fresca, a qual será comprimida até que adquira densidade igual 
a do material circunjacente, com o qual deverá ficar intimamente ligado, de 
forma que o serviços acabado não tenha aspecto de remendo.

6. Abertura ao trânsito

6.1 - Nenhum trânsito será permitido na base ou sub-base de brita graduada 
enquanto não estiver terminada a compactação.

7. Proteção da obra

7.1 - Durante todo o período de construção da base ou sub-base, até a exe-
cução da camada subsequente os materiais e as extensões em construção 
ou prontas, deverão ser protegidas contra os agentes atmosféricos e outros 
que possam danificá-los.

7.2 - Todos os serviços de drenagem provisória necessários à execução e 
proteção da obra, deverão ser executados pela empreiteira, sem ônus para 
a Prefeitura Municipal De Piracicaba.

8. Condições de recebimento

8.1 - Para fins de recebimento de extensões de base ou sub-base acabada, 
a Fiscalização procederá as seguintes verificações:

8.1.1 - A base ou sub-base acabada deverá ter a forma definida pelos 
alinhamentos, perfis, dimensões e secção transversal tipo estabelecido no 
projeto, o que será verificado com régua.
Não serão permitidas variações no sentido transversal da secção, superiores 
a 20% do valor especificado.
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A espessura da camada compactada não poderá variar mais que 1 cm da 
espessura indicada no projeto.
A camada compactada deverá ser uniforme em toda espessura, não apre-
sentado segregação do material.

8.1.2 - O grau de compactação não deve ser inferior a 100% do Proctor 
Modificado, referido à densidade fixada e o respectivo teor de umidade.
A densidade “in situ” para o grau de compactação, será determinada em 
intervalos de 60m obedecendo a sequência seguinte: lado esquerdo, eixo, 
lado direito; lado esquerdo, eixo, etc.
Quando a Fiscalização verificar uniformidade constante nos trabalhos, 
poderá alterar este espaçamento para 100m.

8.1.3 - Nos pontos onde for determinada a densidade, deverá ser clotetada 
amostra para ensaio de granulometria e equivalente areia.
Em intervalos de 500m ou 1.000m, conforme a uniformidade dos trabalhos 
executados, deverão ser coletadas amostras para realização dos ensaios 
de índice de suporte

8.1.4 - A espessura da camada será verificada por meio de furos, cordel 
ou outro processo, no mínimo, em um ponto cada 40m. Será tolerada uma 
variação máxima de 1,5cm para mais ou para menos, nas verificações 
individuais e de 1,0cm para mais ou para menos na espessura média, para 
extensões de no máximo, 500m.

9. Base de medição de pagamento

9.1 - A base de medição, e pagamento será por metro cúbico (m3) de 
camada acabada.

Imprimadura Ligante Betuminosa

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de execução da imprimadura 
ligante betuminosa.

2. Descrição

2.1 - A execução da imprimadura ligante betuminosa consistirá nos servi-
ços necessários para recobrimento de uma camada de pavimentação por 
material betuminoso adequado, tudo de acordo com a presente instrução.

3. Materiais

3.1 - O material para execução da imprimadura ligante betuminosa pode 
ser um dos seguintes:
a) emulsão asfáltica RR-1C, RR-20, RI-1C.

3.2 - Os materiais para imprimadura ligante betuminosa só poderão ser 
empregados após aceitos pela Fiscalização.

4. Equipamento

4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na execução da imprimadura 
ligante betuminosa é o seguinte:
a) Vassoura manual, de tipo aprovado pela Fiscalização
b) Equipamento de aquecimento, de material betuminoso, capaz de aque-
cer o mesmo e mantê-lo dentro dos limites especificados de temperatura.
c) Termômetro para controle de temperatura do material betuminoso.
d) Distribuidor de material betuminoso sob pressão, capaz de distribuir ma-
terial betuminoso com jato uniforme sob forma de leque e nas quantidades 
e temperaturas fixadas pela Fiscalização.

4.2 - Outros equipamentos, tais como, distribuidores automotores, estações 
fixas de aquecimento, vassourões mecânicos, insufladores de ar, etc., 
poderão ser usados, uma vez aprovados pela Fiscalização.

5. Processo de construção

5.1 - Limpeza Da Superfície A Ser Imprimada.

5.1.1 - Antes da execução da imprimadura, devem ser removidos da super-
fície, pela vassourão, todos os materiais soltos e nocivos, sendo necessário 
cuidado especial nas bordas.

5.2 - Aquecimento Do Material Betuminoso

5.2.1 - As temperaturas de aplicação dos diversos materiais betuminosos 
são constantes do quadro abaixo:

Designação

1. Emulsão Asfáltica
 RR-1C 15 - 55º C
 RR-2C 40 - 70º C
 RL-1C 15 - 55º C

5.3 - Distribuição Do Material Betuminoso

5.3.1 - O material deverá ser uniformemente aplicado, dentro dos limites de 
temperatura de aplicação especificados e na razão de 0,5 a 1,2 litros por 
metro quadrado, conforme a Fiscalização determinar.

5.3.2 - Deverá ser feita nova aplicação de material betuminoso com 
distribuidor manual nos lugares onde, a critério da Fiscalização houver 
deficiência dele.

5.3.3 - Não será permitido, a juizo da Fiscalização a aplicação de material 
betuminoso quando as condições do tempo não forem favoráveis e quando 
a camada a ser imprimada não estiver suficientemente seca.

5.3.4 - A extensão de aplicação da imprimadura será sempre determinada 
pela Fiscalização.

5.4 - Cura Da Imprimadura Ligante Betuminosa.

5.4.1 - O material betuminoso, após a distribuição deverá permanecer em 
repouso até que seque ou endureça suficientemente, ficando sua liberação 
à critério da Fiscalização.

6. Abertura ao trânsito

6.1 - A camada imprimada não se destina a receber diretamente a carga e a 
abrasão do trânsito. A Fiscalização poderá, a seu critério e excepcionalmente 
autorizar esse trânsito.

7. Proteção da obra

7.1 - Durante o período que procede o recobrimento da camada imprimada 
deverá a mesma ser protegida contra danos.

8. Condições de recebimento

8.1 - A imprimadura ligante betuminosa deverá recobrir total e uniformemente 
toda a superfície da camada que está sendo imprimada.

8.2 -  A Fiscalização exigirá nova imprimadura nos pontos onde a mesma 
não for considerada satisfatória.

9. Bases de medição e pagamento

9.1 - A base de medição e pagamento será por metros quadrados de 
superfície imprimada.

Imprimadura Impermeabilizante Betuminosa

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de execução de imprimadura 
impermeabilizante betuminosa.

2. Descrição

2.1 - A execução da imprimadura impermeabilizante betuminosa consistirá 
nos serviços necessários para recobrimento de uma camada de base 
ou sub-base, por material betuminoso adequado, tudo de acordo com a 
presente Instrução.

3. Materiais

3.1 - O material para a execução de imprimadura impermeabilizante be-
tuminosa será:
a) asfaltos recortados: CM-30, CM-70 e CM-250.

3.2 - Os materiais para a impermeabilizante betuminosa só poderão ser 
após aceitos pela Fiscalização.

4. Equipamento

4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na execução de imprimadura 
impermeabilizante betuminosa é o seguinte:

a) Vassourão manual, de tipo aprovado pela Fiscalização.
b) Equipamento de aquecimento de material betuminoso, capaz de aque-
cer o mesmo e mantê-lo dentro dos limites especificados de temperatura.
c) Termômetros, para controle de temperatura do material betuminoso.
d) Distribuidor de material betuminoso sob pressão, capaz de distribuir o 
material betuminoso com jato uniforme sob forma de leque e nas quantidades 
e temperaturas fixadas pela Fiscalização.

4.2 - Outros equipamentos, tais como distribuidores automotores, estações 
fixas de aquecimento, vassourões mecânicos, insufladores de ar, etc., 
poderão ser usados, uma vez aprovados pela Fiscalização.

5. Execução

5.1 - Limpeza Da Superfície A Ser Imprimada

5.1.1 - Antes da execução da imprimadura, devem ser removidos da 
superfície pelo vassourão, todos os materiais soltos e os nocivos, sendo 
necessário cuidados especial nas bordas.

6. Proteção da obra

6.1 - Durante o período que procede o recobrimento da camada imprimada, 
deverá a mesma ser protegida contra danos.

7. Condições de recebimento

7.1 - A imprimadura impermeabilizante betuminosa deverá recobrir total e 
uniformemente toda a superfície da base ou sub-base.

7.2 - A Fiscalização exigirá nova imprimadura nos pontos onde a mesma 
não for considerada satisfatória.

8. Bases de medição e pagamento

8.1 - A base de Medição e Pagamento será por metro quadrado (m²) de 
superfície imprimada.

Tratamentos superficiais betuminosos

1. Descrição

1.1 - Os serviços aos quais se refere a presenta Seção consistem no for-
necimento, carga, transporte e descarga dos materiais, compreendendo 
agregados, materiais betuminosos e, eventualmente, melhoradores de 
adesividade, e na realização, com mão-de-obra e equipamentos adequados, 
de todas as operações, construtivas e de controle de qualidade, necessárias 
à execução dos tratamentos superficiais betuminosos especificados, de 
conformidade com as normas a seguir e detalhes de execução, contidos 
no projeto ou em instruções da fiscalização.

1.2 - Tratamentos superficiais betuminosos são revestimentos de base ou 
pavimento, executados sob controle e de conformidade com as normas a 
seguir, obtidos por compressão, e consequentemente interpenetração, de 
camadas sobrepostas e alternadas, de agregados e de material betuminoso 
a eles aderido.

1.3 - Os tratamentos superficiais são denominados simples, duplos, triplos 
e quádruplos quando são constituídos, respectivamente, de uma, duas, três 
e quatro camadas de agregado.

1.4 - Os tratamentos superficiais serão utilizados como camada de rolamento 
em pavimentos econômicos, porque oferecem as seguintes vantagens, em 
relação às misturas betuminosas (usinadas):
a) exigem menor investimento em equipamentos, e
b) podem ser executados com menores espessuras.

2. Materiais

2.1 - Agregados.
Os agregados serão obtidos por britagem de fragmentos de rocha ou de 
pedregulho (seixos) e deverão satisfazer as seguintes condições:
a) quando os agregados foram obtidos por britagem de pedregulho, 95% 
dos fragmentos retidos na peneira de 4,8mm (nº 4) deverão ter, no mínimo, 
uma face resultante de fratura;
b) durabilidade, determinada em cinco ciclos, pelo método DNER DPT 89-
64 - perda menores que:
- 20% no sulfato de sódio, e
- 30% no sulfato de magnésio;
c) índice de tenacidade Treton, determinado pelo método DER M 26-54: 
menor que 10%;
d) abrasão Los Angeles, determinada pelo método DER M 24-61: 
menor que 40%;
e) adesividade, determinada pelo método DER M 149-61 e utilizando o 
material betuminoso que será empregado na obra: boa ou maior que 4;
f) composição granulométrica, determinada pelo método DER M 15-61: 
conforme indicações contidas no Anexo I ou no Anexo I-1;
g) índice de lamelaridade, determinado pelo método DER M 34-70: menor 
que 10%;
h) impurezas - os agregados devem ser isentos de impurezas tais como, 
por exemplo, torrões de solo e materiais orgânicos.

2.2 - Melhorador de adesividade.

Deverá ser utilizado na obra, na mesma forma e na mesma quantidade, 
o melhorador de adesividade utilizado no laboratório, para obtenção da 
adesividade mínima exigida nestas normas.

2.3 - Materiais Betuminosos

Poderão ser empregados:
a) cimentos asfálticos tipo CAP 85-100, CAP 100-120 e CAP 150-200, 
satisfazendo as exigências contidas na EB 78/70 da ABNT/IBP;
b) asfaltos diluídos de cura rápida, tipo CR-800 e CR-3.000, satisfazendo 
as exigências contidas na PEB 652/73 da ABNT/IBP;
c) asfaltos diluídos de cura média, tipo CM-3.000, satisfazendo as exigências 
contidas na PEB 651/73 da ABNT/IBP;
d) emulsões asfálticas catiônicas de cura rápida, tipo RR-1C e RR-2C, 
satisfazendo as exigências contidas na PEB 472/73 da ABNT/IBP;
e) alcatrões, tipo RT-9, RT-10, RT-11 e RT-12, satisfazendo as exigências 
contidas no M-52 da AASHO.

É facultado à fiscalização, desde que não haja escassez no mercado, 
escolher o tipo de material betuminoso a empregar.
A temperatura de aplicação do material betuminoso será escolhida, de modo 
a serem obtidas viscosidades Saybolt-Furol que se enquadrem dentro do 
intervalos indicados no quadro a seguir:

--------------------------------------------------------------------------------------------------
  Materiais                         Temperaturas (ºC) Viscosidades (S)
-----------------------------------------------|---------------------------------------------------
Cimentos asfálticos                135 a 177 20 a 60                                               
Asfálticos diluídos: 
CR-800  80 a 125 20 a 60 
CR-3.000 e CM-3.000            100 a 145 20 a 60         

Emulsões: 20 a 60 
RS-1, RS-2, RR-1C                 15 a 50 20 a 100                               
RR-2C 50 a 70 20 a 100 
Alcatrões 50 a  70                                                                   
RT-9                                         60 a 107 25 a 100 
RT-10, RT-11 e RT-12             79 a 125 25 a 100
--------------------------------------------------------------------------------------------------

2.4 - Dosagem

As quantidades de agregados e de material betuminoso, em cada aplicação, 
bem como a sequência das operações, serão indicadas no projeto ou em 
instrução da fiscalização.
Quando for prevista a utilização de asfaltos diluídos, as quantidades (1/
m²) de material betuminosos, recomendadas nos Anexos II e III, poderão 
sofrer pequenos acréscimos, de modo a assegurar a obtenção de maior 
quantidade de ligante (cimento asfáltico), após a evaporação do diluente. 
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Considerando a possibilidade dessese acréscimos virem a provocar exsuda-
ção, as quantidades de asfalto diluído a empregar serão fixadas, com base 
em observação de resultados obtidos em pista experimental.

Para fins de composição de preço unitário, admitir-se-á, no caso dos 
tratamentos superficiais medidos em volume de camada acabada, que as 
quantidades totais de material betuminoso (1/m²) representam, relativamente 
às quantidades totais de agregados, no caso de:
- cimentos asfálticos: 12%, e
- emulsões asfálticas: 14%.

3. Execução

3.1 - Equipamento.

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços especificados, da 
forma prevista no cronograma contratual, e deverá compreender:
a) equipamento de limpeza, consistindo em vassouras mecânicas de tipo 
adequado e equipamentos capazes de produzir jatos de ar;
b) veículos para transporte de agregados, de caçamba metálica e basculante;
c) distribuidores mecânicos de agregado;
d) tanques capazes de armazenar, aquecer e manter aquecido o material 
betuminoso;
e) distribuidores de material betuminoso, com sistema de aquecimento, 
bomba de pressão regulável, barra distribuidora de circulação plena, dis-
positivo de regulagem vertical e horizontal, bicos de distribuição calibrados 
para aspersão em leque, tacômetro, calibradores e termômetros de fácil 
leitura, mangueira de operação manual para aspersão em lugares inaces-
síveis à barra;
f) motoniveladoras;
g) rolos compressores de rodas pneumáticas, de pressão regulável entre 2,5 
e 6,5 Kgf/cm², e de duas ou três rodas lisas metálicas, pesando de 5 a 8 t;
h) irrigadeiras equipamdas com moto-bomba, capazes de distribuir água 
uniformemente e sob pressão regulável;
i) compactadora vibratórios portáveis;
j) vassouras mecânicas de tipo adequado;
l) régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e 3,00 metros de 
comprimento;
m) pequenas ferramentas tais como, por exemplo, vassouras, rastelos, 
garfos, pás,...

O emprego de outros equipamentos dependerá de aprovação da fiscalização.

3.2 - Locação E Nivelamento.

Os serviços de locação e nivelamento serão executados pelo empreiteiro e 
verificados pela fiscalização.
Nas posições correspondentes às estacas de locação, dos dois lados da pista 
e a distância constante da linha base (eixo), serão assentados e nivelados, 
piquetes para controle de cotas e de alinhamento.

3.3 - Serviços Preliminares.

A superfície sobre a qual será executado o tratamento superficial, seja qual 
for o seu tipo, deverá ser inteiramente limpa. Todos os materiais estranhos, 
que possam interferir com a adesão do material betuminoso, serão varridos 
para fora. Se ainda existir poeira, após a varrição, a superfície será umede-
cida por aspersão de pequena quantidade de água. Contudo, na ocasião da 
aplicação de material betuminoso, a superfície não deverá estar molhada.
O empreiteiro, antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, deverá 
providenciar o que for necessário para evitar que o material aspergido atinja 
obras de arte (guias, sarjetas, guarda-rodas, passeios, guarda-corpos,...) e pavi-
mentos ou camadas de pavimentos adjacentes (na pista ou nos acostamentos).

3.4 - Condições de serviço.

Os tratamentos superficiais executados com cimento asfáltico, asfaltos 
diluídos e alcatrões deverão ser sustados, quando os agregados estiverem 
molhados ou houver risco de chuva durante as operações de distribuição 
de material betuminoso.
Considerando que a adesividade do material betuminoso aos agregados 
pode ser prejudicada pelo excesso de pó, a fiscalização poderá exigir, em 
tempo seco e se julgar necessário, a irrigação dos desvios laterais de tráfego.

3.5 - Sequência de operações.

Cada uma das camadas dos diversos tipos de tratamentos superficiais será 
executada observando a sequência de operações indicada no projeto de 
revestimento (V. ANEXOS II, III e IV).
Quando forem empregados asfaltos diluídos ou emulsões, o início de cada 
aplicação de material betuminoso será condicionado à cura (evaporação ou 
quebra da emulsão) do material aplicado na camada anterior.
Nos tratamentos superficiais quádruplos, deverá ser mantido um intervalo 
de, pelo menos, 24 horas entre o término da terceira camada e o início da 
quarta. Durante esse intervalo de tempo, a terceira camada deverá ser 
aberta ao trânsito e, depois, regularizada por varrição e comprimida com 
rolos compactadores.

3.6 - Regulagem Da Barra De Distribuição Do Material Betuminoso.

Para evitar o aparecimento futuro de estrias longitudinais, é necessário 
que, antes de iniciar a primeira distribuição de material betuminoso, sejam 
medidas e comparadas entre si, as vazões dos bicos da barra distribuidora. 
Recomenda-se o emprego de caixas metálicas, de base retangular e cerca 
de 15 cm de altura. O comprimento das caixas será igual à distância entre 
os bicos. A largura será de cerca de 30 cm. Serão utilizadas tantas caixas 
quantos forem os bicos. A barra será fixada na altura provável de distribuição 
normal. As caixas serão apoiadas ao solo e encostadas umas às outras, de 
modo que os seus centros coincidam com as verticais que passam pelos 
centros dos bicos. O material betuminoso será aspergido sobre as caixas, 
até que, na caixa mais cheia, atinja a altura de cerca de dez centímetro. 
Medem-se as alturas de material betuminoso em todas as caixas. 
Calcula-se a média aritmética das alturas medidas. Substituem-se os bicos 
responsáveis pelo enchimento das caixas, nas quais foram medidas alturas 
que difiram mais de 10%, para mais ou para menos, da altura média calculada. 
Repete-se o teste com os novos bicos e procede-se da forma descrita, até que 
se obtenha um conjunto de bicos que satisfaça a condição de uniformidade de 
distribuição acima estabelecida. A critério do empreiteiro, as caixas poderão ser 
subdividas em compartimentos estanques, de modo a facilitar a identificação 
dos bicos responsáveis por desuniformidades de distribuição.

3.7 - Distribuição Do Material Betuminoso.

Seja qual for o tipo de tratamento superficial, a distribuição de material 
betuminoso deverá ser executada de conformidade com as normas a seguir.
A distribuição não poderá ser iniciada, enquanto não for atingida e mantida, 
no material existente no veículo distribuidor, a temperatura necessária à 
obtenção da viscosidade adequada à espersão. O veículo percorrerá a 
extensão a ser imprimida em velocidade uniforme, seguindo trajetória equi-
distante da linha base (eixos). Supõe-se que os instrumentos de controle 
- tacômetros, manômetros e termômetros - estejam em perfeitas condições 
de funcionamento. Supões-se também que os operadores, do veículo e da 
barra distribuidora, estejam treinados.
A distribuidora será executada com a mangueira de operação manual, 
sempre que a superfície a imprimar, em virtude de sua forma (trechos de 
largura variável) ou de suas dimensões, não permitir o emprego da barra 
de aspersão do veículo distribuidor.
A densidade de aplicação (1/m²) será a que foi especificada no projeto ou 
em instrução da fiscalização.

3.8 - Distribuição Dos Agregados.

Imediatamente após a aplicação do material betuminoso, deverá ser exe-
cutada a distribuição do agregado. O equipamento de distribuição será 
operado em marcha à ré, de modo a evitar que as rodas, do equipamentos 
e do veículo transportador de agregado, entrem em contato direto com o 
material betuminoso.
Quando o diâmetro máximo do agregado distribuído for igual ou maior que 25 
mm, a superfície será regularizada, primeiro com motoniveladoras e depois 
com vassouras de arrasto. Quando o diâmetro máximo do agregado for 
menor que 25 mm, a regularização será executada apenas com vassouras.
À medida em que se executa a distribuição, as falhas eventualemnte exis-
tentes serão corrigidas.

3.9 - Compressão Da Camada.

Após a regularização da superfície do agregado, ser iniciada a compressão 
da camada constituída por uma aplicação de material betuminoso e uma 
plicação de agregado.
Nos trechos em tangente, a compressão será executada dos dois bordos 
para o centro da pista, em percursos enquidistantes da linha base (eixo). Os 
percursos - ou passadas de cada compressor - serão distanciados entre si 
de tal forma que, em cada percurso, seja coberto metade do rastro deixado 
no percurso anterior.
Nos trechos em curva, havendo sobrelevação, a compressão  progredirá 
do bordo mais baixo para o bordo mais alto, de forma análoga à descrita 
para os trechos em tangente.
Nas partes adjacentes o pavimento concluído, a compressão será executada 
transversalmente à linha base (eixo). Nas partes inacessíveis aos rolos 
compressores, assim como nas partes em que o seu uso não for desejável 
(cabeceiras de obras de arte), a compressão será executada com equipa-
mentos portáteis.
A compressão será acompanhada de varrição e prosseguirá até que os frag-
mentos, ligados pelo material betuminoso, não sofram empurramento nem 
sulcamento excessivo, sob a ação das rodas dos compressores em movimento.
Na camada final, as operações de compressão e varrição deverão ser exe-
cutadas com os cuidados que forem necessários, para que se obtenham 
uma superfície bem conformada e sem marcas.

3.10 - Outras Operações.

No caso de tratamentos superficiais duplos, triplos ou quádruplos, deverão 
ser executadas, em todas as camadas, as operações descritas nos itens 
3.7 a 3.9.
Quando forem utilizados equipamentos não previstos nestas normas, o em-
preiteiro submeterá à aprovação da fiscalização, o processo de construção 
que pretende adotar.

3.11 - Proteção Dos Serviços.

Durante todo o tempo que durar a execução de um tratamento superficial be-
tuminoso, e até o seu recebimento pela fiscalização, os materiais e os serviços 
executados ou em execução deverão ser protegidos contra a ação destrutiva 
das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los.

3.12 - Abertura Ao Trânsito.

Não será permitido o trânsito sobre o material betuminosos. No caso dos 
tratamentos superficiais duplos, triplos e quádruplos, o trânsito sobre os 
agregados das camadas intermediárias será limitado aos veículos de dis-
tribuição do material betuminoso de agregado.
A única excessão admitida é a descrita no item 3.5.
Seja qual for o tipo de tratamento superficial, a abertura do trecho ao tráfego 
poderá ser realizada imediatamente após a conclusão da última camada, desde 
que, em virtude de o trecho estar sinalizado, não haja risco para os usuários.

3.13 - O Controle Compreenderá:

1) controle dos materiais, consistindo na realização de ensaios, segundo os 
métodos indicados, nas seguintes quantidades:

a) constatação da existência de faces resultantes de fratura, no caso de 
agregados obtidos por britagem de pedregulho sempre que houver mudança 
de jazida ou de sistema de britagem:
b) constatação da qualidade da rocha, relativamente a:
- durabilidade, tenacidade Treton e abrasão Los Angeles: sempre que houver 
mudança de jazida;
- adesividade: sempre que houver mudança de jazida ou de tipo de material 
betuminoso;
c) constatação da qualidade do material betuminoso - em cada entrega 
de material;
d) constatação da constância na britagem, relativamente a:
- índice de lamelaridade: sempre que houver mudança do material britado 
ou do sistema de britagem,
- composição granulométrica, à razão de um ensaio para cada tipo de 
agregado:
* por dia de britagem, em amostras colhidas na ocasião da descarga no 
depósito, ou
* por dia de construção, em amostras colhidas na ocasião da descarga 
na pista;

2) controle da execução dos serviços, consistindo em:

a) verificação dos piquetes de amarração da locação e referência de nível 
- em cada subtrecho;
b) verificação da espessura e da conformação do agregado da primeira 
camada, quando o seu diâmetro máximo for maior que 25 mm;
c) controle e anotação das temperaturas e das densidades de aplicação dos 
agregados - em cada aplicação;
d) controel e anotação das densidades de aplicação dos agregados - em 
cada camada;
e) observação do cumprimento da exigência contida no item 3.5, quando 
for o caso;
f) verificação do acabamento da superfície final - em cada subtrecho.

As operações de controle serão executadas pelo empreiteiro e assistidas, 
ou repetidas se necessário, pela fiscalização.

3.14 - Condições De Recebimento.

Os tratamentos superficiais betuminosos, executados com autorização 
da fiscalização e de conformidade com as especificações contidas nestas 
normas e no projeto, serão recebidos se:

1) no que respeita ao alinhamento - não forem encontradas semilarguras 
menores que as semilarguras de projeto;
2) no caso de tratamentos superficiais medidos em metros cúbicos de ca-
mada acabada, sendo a verificação realizada por furos, à razão de um furo 
para cada 40 metros de extensão de tratamento superficial:

a) não forem encontradas diferenças maiores que 0,5 cm, para mais ou para 
menos, em relação à espessura de projeto, em nenhum furos, e
b) não forem encontradas, em extensões de 500 metros de tratamento, 
espessuras médias inferiores à espessura de projeto.

3.15 - Espessura De Projeto.

No caso dos tratamentos superficiais betuminosos medidos em metros cú-
bicos de camada acabada, a espessura de projeto será determinada, pelo 
empreiteiro e pela fiscalização, em trecho experimental de, no mínimo, 500 
metros de extensão. Serão determinados e anotados:
a) a composição granulométrica dos agregados;
b) as densidades de aplicação de material betuminoso e de agregado, em 
cada uma das camadas;
c) o número de passadas dos compressores em cada camada;
d) as espessuras medidas em furos, executados à razão de um furo para 
cada 20 metros de extensão de tratamento.

A espessura de projeto será a média aritmética das espessuras medidas 
nos furos do trecho experimental.

4. Medição

Os serviços, executados e recebidos da forma descrita, serão medidos em:
a) metros quadrados de tratamentos superficiais betuminosos simples;
b) metros cúbicos de camada acabada de tratamentos superficiais duplos, 
triplos e quádruplos.
As áreas de tratamentos superficiais betuminosos simples serão calculadas 
considerando o estaqueamento da estrada e a largura de projeto.
Os volumes dos tratamentos superficiais betuminosos duplos, triplos e 
quádruplos serão calculados, multiplicando as extensões calculadas a par-
tir do estaqueamento, pela seção transversal de projeto. A área da seção 
transversal de projeto será calculada, multiplicando a largura de projeto pela 
espessura de projeto.
O transporte dos materiais não será medido para fins de pagamento em 
separado. Considera-se o custo do transporte incluído nos preços unitários 
dos tratamentos superficiais acabados.

5. Pagamento

Os serviços executados, recebidos e medidos da forma descrita, serão 
pagos aos preços unitários contratuais respectivos, e esse pagamento será 
considerado bastante e suficiente, para todos os materiais, mão-de-obra, 
equipamentos e outros utilizados pela empreiteiro.

Designação Unidade De Medida
Tratamentos superficiais
betuminosos:

- simples .................... m²
- duplos, triplos e quádruplos m3

__________

Anexo I

Agregados Para Tratamentos Superficiais Betuminosos
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Gradua            EB-22/72        38       25        19      12,5        9,5       4,8       1,2       0,075
ção            (mm)           (1 “)    (1”)     (3/4”)     ( “)        nº 4     nº 8      nº 16     nº 200
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
A                    25 a 12,5 100 90 a 100 20- 55 0-10 0-2 (1” a ½”)
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
B   19 a  9,5 100 90-100 20-55 0-15 0-2 (3/4” a 3/8”)
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
C    12,5 a 4,8 100 90-100 40-75 0-15 0-2 ( “) a nº 4
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
D 9,5 a 4,8 100 90-100  0-20  0-5 0-2 (3/8”) a nº4              
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
E     9,5 a 2,4 100 90-100 10-30 0-8 0-2 (3/8”) a nº8 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
F 4,8 a 2,4 100 75-100      0-10   0-2 nº 4 a nº 8
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
G 4,8 a 1,2 100 85a 60a 0a 0-2 nº 4 a nº16 
  100 100 10
--------------------------------------------------------------------------------------------------
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As aberturas expressas em polegadas, embora usuais e por esse motivo 
indicadas entre parêntesis, não são admitidas na EB-22/1972.

__________

Anexo 1-A

Agregados Para Tratamentos Superficiais Betuminosos

--------------------------------------------------------------------------------------------------
Graduação Aberturas Das Peneiras Em Mm   
 Eb 22/1972
--------------------------------------------------------------------------------------------------
A 25   a12,5 (1”  a   1/2”)
--------------------------------------------------------------------------------------------------
B 19   a    9,5 (3/4” a  3/8”)
--------------------------------------------------------------------------------------------------
C 12,5  a   4,8 (1/2” a  nº 4)
--------------------------------------------------------------------------------------------------
D  9,5  a   4,8 (3/8”) a nº 4
--------------------------------------------------------------------------------------------------
E 9,5  a   2,4 (3/8”) a nº 8
--------------------------------------------------------------------------------------------------
F 4,8  a   2,4 nº 4  a  nº 8
--------------------------------------------------------------------------------------------------
G  4,8  a   1,2 nº 4  a  nº 16
--------------------------------------------------------------------------------------------------

1) Em todas as graduações, deve ser observado o seguinte:
% do peso total do agregado que passa:
- na peneira de maior abertura 90 a 100
- na peneira de menor abertura  0 a  10
- na peneira de 0,075 mm           0 a   2

2) As aberturas expressas em polegadas, embora usuais e por esse motivo 
indicadas entre parênteses, não são admitidas na EB-22/1972.

A composição granulométrica prevista no presente Anexo I-A só poderá ser 
utilizada, para fins experimentais, com autorização expressa da fiscalização.

__________

Anexo II

Tratamento Superficiais Simples E Duplos Com Cimento Asfáltico De Pe-
tróleo - Quantidades Aproximadas De Materiais Em 1/M².
--------------------------------------------------------------------------------------------------
Sequência De Operações   Tipos De Tratamento
-------------------------------------------------------------------------------------------------
   *** S i m p l e s *** *** D u p l o s ***    
   -------------------------------------------------
 1E 1F 1G 2DF 2CF 2BE

-------------------------------------------------
1a. Camada
Asfalto 1,15 1,15 1,15 0,85 0,95 1,40
Agregado grad. G --- --- 8,50 --- --- --- 
Agregado grad. F --- 8,50 --- --- --- ---  
Agregado grad. E 8,50 ---  ---  --- --- --- 
Agregado grad. D --- ---  --- 8,50 --- --- 
Agregado grad. C --- ---  ---  --- 12,000 --- 
Agregado grad. B --- --- --- --- --- 17,00 
a. Camada
Asfalto ---            ---  --- 0,50        0,95        1,30
Agregado grad. F ---            ---              --- 3,50        5,00          --- 
Agregado grad. E ---            ---              ---             --- --- 7,00
--------------------------------------------------------------------------
Totais: asfalto 1,15 1,15 1,15 1,35 1,90 2,70
agregado 8,50 8,50 8,50 12,00 17,00 24,00
--------------------------------------------------------------------------

__________

Anexo III

Tratamentos Superficiais Triplos E Quádruplos Com Cimento Asfáltico De 
Petróleo - Quantidades Aproximadas De Materiais Em 1/M².
--------------------------------------------------------------------------
Sequência De Operações Tipos De Tratamento
--------------------------------------------------------------------------
      
 Triplos  Quádruplos
       
 ---------------------------------------
      
 3 BDF 3 ACG 4ACFG
      
 ---------------------------------------
1a. Camada
Asfalto 0,60 1,80 1,25
Agregado grad. B 13,50 --- ---
Agregado grad. A --- 17,50 24,00

2a. Camada
Asfalto 1,15 1,00 1,50
Agregado grad. D 4,00 --- ---
Agregado grad. C --- 9,00 7,00

3a. CAMADA
Asfalto 0,60 0,70 0,75
Agregado grad. G  ---  5,00 ---
Agregado grad. F 3,00 --- 4,00

4a. CAMADA
Asfalto --- --- 0,75
Agregado grad. G --- --- 3,00
--------------------------------------------------------------------------------------------------
Totais: asfalto 2,85 4,00 4,25
agregado 20,50 31,50 38,00
--------------------------------------------------------------------------------------------------

__________

Anexo IV

Tratamentos Superficiais Com Emulsões Asfálticas - Quantidades Aproxi-
madas De Materiais Em 1/M².

--------------------------------------------------------------------------

Anexo IV

Tratamentos Superficiais Com Emulsões Asfálticas - Quantidades Aproxi-
madas De Materiais Em 1/M².

--------------------------------------------------------------------------
Sequência De Operações     
Tipos De Tratamento
--------------------------------------------------------------------------
    Simples  Duplo      T r i -
plos  Quadr.
--------------------------------------------------------------------------
 1E 2DF 3CFF 3BEF 3BEF         4AEFG
-------------------------------------------------
1a. Camada
Emulsão 1,30 --- --- --- --- ---
Agregado grad. E 8,50 --- --- --- --- ---
Agregado grad. D --- 8,50 --- --- ---             ---
Agregado grad. C --- --- 10,00 --- ---             ---
Agregado grad. B --- --- --- 12,00 13,50             ---
Agregado grad. A --- --- --- --- --- 24,00

2a. Camada
Emulsão --- 1,65 1,30 1,70 1,90 1,50
Agregado grad. F --- 3,50 3,50 --- ---  ---
Agregado grad. E --- --- --- 5,50 7,00 7,00

3a. Camada
Emulsão --- --- 0,95 0,95 0,95 1,70
Agregado grad. F --- --- 3,50 3,00 3,50 4,00

4a. Camada
Emulsão --- --- --- --- --- 0,95
Agregado grad. G --- --- --- --- ---            3,00
--------------------------------------------------------------------------------------------------
Totais: emulsão 1,30 1,65 2,25 2,65 2,85 4,15
            agregado 8,50 12,00 17,00 20,50 24,00 38,00

Camada de rolamento de pré-misturado à quente

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de construção de camada de 
rolamento de pré-misturado.

2. Descrição

2.1 - A camada de rolamento de pré-misturado a quente consistirá em uma 
camada de mistura íntima, devidamente dosada, preparada e aplicada 
a quente, constituida de material betuminoso e agregado mineral (pedra 
britada, areia e pedregulho britado). A mesma será construida segundo o 
alinhamento, perfil, secção transversal típica e dimensões indicados pelo 
projeto, tudo de acordo com a presente instrução.

3. Materiais

3.1 - O agregado mineral deve satisfazer as seguintes condições:

a) distribuição granulométrica que satisfaça uma das graduações constantes 
do quadro abaixo:

Desginação Da Peneira    Porcentagem De 
    Material Que Passa
Abertura

A.S.T.M.        EM MM A B C D E
3/4” 19,1 100 100 100 100 100
Nº 4 4,76 30-40 35-50 45-65 50-70 55-75
Nº 10 2,00 10-20  25-40 30-50 35-55 40-60
Nº 200 0,074 2-8 2-7 3-8 5-10 5-12

Nota: A graduação entre os limites supra deverá ser tal que pelo menos 10 
(dez) por cento do agregado total passem pela peneira de 4,75 mm e sejam 
retidos pela peneira de 2,00.
b) Equipamento misturador, capaz de efetuar a mistura, homogênea e 
intimanente, entre o agregado mineral e o material betuminoso.
c) Régua, de madeira ou metálica, com arestas vivas e comrpimento de 
aproximadamente 4,00 m.
d) Gabarito de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma de 
secção transversal estabelecida pelo projeto.
e) Compressores, de 2 rolo em tandem, com peso de 5 a 8 T.
f) Soquetes, manuais de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização.
g) Pequenas ferramentas, tais como pás, garfos, ancinho, enxadas, etc

4.2 - Outros equipamentos, tais como usinas misturadoras fixas ou móveis, 
esparramadoras-acabadoras, soquetes mecânicos, etc., poderão ser usa-
dos, uma vez aprovados pela Fiscalização.

5. Execução

5.1 - Deverá ser seguido o seguinte processo para construção de ca-
madas de rolamento de pré-misturado a quente, com o equipamento 
relacionado no ítem 4.1.

5.2 - Trabalhos Preliminares E Condições Atmosféricas.

5.2.1 - A camada subjacente será preparada devidamente imprimada deverá 
estar seca e livre de todo e qualquer material solto, devendo ser feita, em 
caso contrário, a limpeza, antes do início das operações de construção da 
camada de rolamento.

5.2.2 - Não se executará o trabalho de que trata a presente instrução em 
tempo úmido ou quando as condições reinantes forem desfavoráveis, a 
critério da Fiscalização.

5.3 - Preparo Dos Materiais E Da Mistura.

5.3.1 - Preparo do agregado:

a) caso o agregado mineral resulte de composição de materiais de dois 
ou mais depósitos, as frações devem ser reunidas em proporção tal que 
permita a obtenção de uma das graduações especificadas.
b) se o teror de umidade do agregado mineral for superior a 1 (hum) por 
cento do peso desse agregado seco, o agregado deverá ser seco antes de 
ser levado para o misturador.
c) o agregado deverá ser aquecido até a temperatura indicada pela fis-
calização.
d) a Fiscalização poderá exigir que o agregado aquecido, antes de entrar no 
misturador, seja preparado, por peneiração, em duas frações pelo menos, 
a fim de corrigir a graduação.
e) não será permitido, sem expressa autorização da Fiscalização, o adicio-
namento de qualquer ingrediente ao agregado mineral.

5.3.2 - Preparo do aglutinante.

a) o aglutinante betuminoso deverá ser aquecido até uma temperatura, para 
misturação, que fique entre os limites abaixo:
Cimento asfáltico  135º - 160ºC

5.3.3 - Preparo da mistura.

a) a composição será indicada pela Fiscalização, devendo ficar entre os 
seguintes limites, em peso:
agregado   94 a 96%
material betuminoso  6 a  4%

b) o agregado mineral e o material betuminoso, nas quantidades e nas 
temperaturas preconizadas pela Fiscalização, deverão ser intimamente 
misturados de forma que todas as partículas de agregado fiquem completa-
mente cobertas do aglutinante betuminoso: o tempo de mistura não poderá 
ser inferior a 30 segundos.

c) em caso algum o agregado poderá ser introduzido no misturador à uma 
temperatura de mais de 15º (quinze) C acima da temperatura do material 
betuminoso.

5.4 - Transporte Da Mistura

5.4.1 - No transporte da mistura a Fiscalização não tolerará segregação e 
nem que a queda de temperatura seja muito elevada, de forma a prejudicar 
as operações seguintes.

5.5 - Esparrame, Compressão E Acabamento

5.5.1 - A mistura betuminosa deverá ser esparramada de forma tal que permi-
ta, posteriormente a obtenção de uma camada de acordo com o projeto, sem 
novas adições, a menos que expressamente autorizadas pela Fiscalização.

5.5.2 - A temperatura da mistura, por ocasião das operações de esparrame, 
não poderá ser inferior a 110º C, quando tiver sido usado cimento asfáltico.

5.5.3 - Logo após o esparrame e assim que a mistura suporte o peso do 
rolo deve ser iniciada a compressão, pelo compressor especificado. A com-
pressão deverá começar nos lados e progredir longitudinalmente, em cada 
passada, pelo menos metade da largura do seu rasto da passagem anterior; 
nas curvas, a rolagem progredirá do lado mais baixo para o mais alto, para-
lelamente ao eixo da via nas mesmas condições de recobrimento do rasto.

5.5.4 - Para impedir adesão do aglutinante betuminoso aos rolos, estes 
deverão ser molhados, não sendo, no entanto, permitido excesso de água.

5.5.5 - Os compressores não poderão fazer manobra sobre as camadas 
que estejam sofrendo rolagem.

5.5.6 - As passadas secessivas de compressor deverão ser feitas ao longo 
de extensões levemente diferentes.

5.5.7 - A camada acabada deve apresentar-se uniforme isenta de ondula-
ções e sem saliências ou rebaixos. Nos lugares onde essas condições não 
forem respeitadas, a critério da Fiscalização, o material será removido e 
substituido por mistura fresca, ainda à temperatura de aplicação que será 
comprimida até que adquira densidade igual à do material circunjacente, 
com o qual deverá ficar intimamente ligada, de forma que o serviço acabado 
não tenha aspecto de remendo.

5.6 - Processos Alternativos De Construção.

5.6.1 - A sequência das operações poderá ser modificada pela Empreiteira, 
com a aprovação da Fiscalização, desde que resulte camada idêntica à que 
se obteria pelo processo de construção descrita.

5.6.2 - No caso de utilização das máquinas citadas no ítem 4.2 deverá a 
Empreiteira apresentar o esquema de trabalho contendo a sequência de 
operações, a fim de ser aprovada pela Fiscalização.

6. Abertura ao trânsito

6.1 - Nenhum trânsito será permitido nesta camada de rolamento enquanto 
a temperatura da mistura for superior à temperatura ambiente.
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7. Proteção da obra

7.1 - Durante todo o período de construção da camada de rolamento de 
pré-misturado a quente, até seu recebimento, os materiais, os trechos em 
construção e os serviços prontos deverão ser protegidos contra os agentes 
atmosféricos e outros que possam danificá-los.

8. Condições de recebimento

8.1 - A camada de rolamento de pré-misturado a quente deverá ter a forma 
definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e secção transversal típica, 
estabelecida pelo projeto.

8.2 - A tolerância, para efeito de aceitação ou rejeição dos serviços é de 
4mm, para mais ou para menos das cotas verticais do projeto. A verificação 
será efetuada com a régua e o gabarito.

9. Fase de medição e pagamento

9.1 - A base de medição e pagamento será por metros cúbicos de camada acaba.

Capa Selante Betuminosa

1. Objetivo

1.1 - Esta instrução estabelece o processo de construção de capas selantes 
betumiosas.

2. Descrição

2.1 - A capa selante betuminosa consiste de uma aplicação de material 
betuminoso, com ou sem cobertura de agregado mineral construida de 
acordo com esta instrução, obedecento aos alinhamentos, perfis, dimensões 
e seção transversal típica estabelecidas pelo projeto.

3. Materiais

3.1 - O agregado de cobertura deve satisfazer as seguintes condições:

3.1.1 - Distribuição granulométrica que satisfaça uma das graduações 
constantes do quadro abaixo:

Peneiras De Malhas      
Agregado Tipo 3
Quadradas Abertura  Agregado
EM:  TIPO 2 Grad.A    Grad.B     Grad.C
mm polegadas
12.7 1/2 --- --- --- 100 
9.52 3/8 100 100 100 90-100
4.76 nº 4 85-100 85-100 60-100 10-30
2.38 nº 8 --- 0-25 0-10 0-8
0.297 nº 50 0-20 --- --- ---
0.074 nº200 0-5 0-2 0-2 0-2

3.1.2 - O agregado de cobertura da capa selante betuminosa, de tipo 2, 
deverá ser areia ou produtos de peneiração fina, isentos de impurezas ou 
matérias orgânicas.

3.1.3 - O agregado de cobertura de capa selante etuminosa, de tipo 3, de-
verá ser pedra ou pedregulho britado. Deverá ser constituido de partículas 
limpas, sólidas e duráveis e apresentar uma abrasão Los Angeles inferior a 
40%. Quando submetido ao ensaio de sanidade com cinco ciclos de sulfato 
de sódio deverá apresentar uma perda de peso inferior a 12%. Quando for 
utilizado pedregulho vritado, pelo menos 90% por peso das partículas retidas 
na peneira de 4,76 mm (nº 4) deverá ter no mínimo, uma face fraturada. 
O agregado deverá ser isento de impurezas, matéria orgânica ou qualquer 
outro material que impeça sua total cobertura com material betuminoso. 
Deverá ser de tal natureza que, após ter sido completamente coberto com 
o material betuminoso do tipo a ser utilizado no serviço, mais de 95% do 
material betuminoso permaneça retido após ser submetido ao ensaio de 
adesividade. Esta exigência poderá ser dispensada caso já se tenham dados 
satisfatórios sobre o tipo de agregado a ser utilizado.

3.2 - O material betuminoso poderá ser um dos seguintes tipos:
a) Asfaltos recortados: CR-70, CR-250, CR-800, CR-3000, CM-70, CM-250, 
CM-800, CM-3000.
b) Emulsões asfálticas : RR-IC, RR-2C.
c) Cimentos asfálticos: 100-120, 150-200

3.3 - As temepraturas (em graus C) de aplicação serão os seguintes:

3.3.1 - Asfátlicas recortados de cura média: CM-70 (40-80), CM-250 (60-105), 
CM-800 (80-125) e CM-3000(100-145).

3.3.2- Asfaltos recortados de cura rápida: CR-70 (40-80), CR-250 (60-105), 
CR-800 (80-125), CR-3000 (100-145).

3.3.3 - Emulsões asfálticas : RR-IC (15 a 55), RR-2C (40 a 70)

3.3.4 - Cimentos asfálticos: CAP-100-120 (140 a 180) e 150-200 (140 a 180)

4. Fixação de tipos e quantidades

4.1 - O tipo de capa selante a ser utilizado será fixado no edital de concorrência.

4.2 - As quantidades aproximadas de material betuminoso e agregado de 
cobertura dos diversos tipos deverão obedecer ao quadro abaixo:

 TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3
Material betuminoso - 1/m² 0.25-0.50 0.50-1.00 0.75-1.50
Agregado de cobertura - 1/m² nenhum 2.00-4.00 3.00-5.00

4.3 - As quantidades exatas e serem utilizadas no serviço serão determinadas 
pela Fiscalização, dentro dos limites estabelecidos no ítem 4.2.

5. Equipamento

5.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na construção de capas selantes 
betuminosas é o seguinte:

5.1.1 - Veículo para transporte de materiais.

5.1.2 - Vassouras, de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização.

5.1.3 - Equipamento de aquecimento do material betuminoso, capaz de aque-
cer o mesmo e mantê-lo dentro dos limites especificados de temperaturas.

5.1.4 - Termômetros para controle de temperatura do material betuminoso.

5.1.5 - Distribuidor de material betuminoso sob pressão, capaz de distribuir 
o material betuminoso com jato uniforme, sob forma de leque e nas quanti-
dades e temperaturas fixadas pela Fiscalização.

5.1.6 - Compressores de 2 rolos em tandem, com peso de 5 a 8 T.

5.1.7 - Pequenas ferramentas, tais como pás, garfos, ancinhos, etc.

5.2 - Outros equipamentos, tais como insufladores de ar, estações fixas 
de aquecimento, distribuidores de material-betuminoso, espalhadores me-
cânicos de agregado, etc., poderão ser usados mais uma vez aprovados 
pela Fiscalização.

6. Execução

6.1 - Deverá ser seguido o seguinte processo para a construção de capas 
selantes betuminosa com o equipamento relacionado no item 5.

6.2 - Trabalhos preliminares e condições atmosféricas.

6.2.1 - A camada subjacente será preparada pela forma prescrita na res-
pectiva instrução. A superfície deverá estar seca e livre de todo e qualquer 
material solto, devendo ser feita, em caso contrário, a limpeza, antes do 
início das operações da construção.

6.2.2 - Não se executará o serviço da presente instrução em tempo úmido 
ou quando as condições atmosféricas reinantes forem desfavoráveis, a 
critério da Fiscalização.

6.3 - Execução.

6.3.1 - A execução consistirá em uma distribuição de material betuminoso 
imediatamente recoberto, para os Tipos 2 e 3, por agregado esparramado 
e comprimido.

6.3.2 - Com o fim de evitar a dupla exposição ao material betuminoso das 
superfícies adjacentes às juntas de construção, a Fiscalização poderá exigir 
o emprego de papel, folhas metálicas ou outros dispositivos adequados, para 
que  o excesso não atinja a pista.

6.3.3 - Imediatamente após a distribuição do material betuminoso deverá ser 
feito o esparrame do agregado da camada, para os tipos 2 e 3, em quanti-
dades uniformes por m². Se o esparrame for acompanhado de trânsito, os 
veículos deverão passar por fora da superfície que está sendo trabalhada; 
no caso de passarem por dentro suas rodas não poderão ter contato direto 
com o material betuminoso.

6.3.4 - Logo após o esparrame do agregado deve ser iniciada a rolagem 
pelo compressor citado em 5.1.6. A compressão deverá começar nos lados 
e progredir longitudinalmente para o centro de modo que os rolos cubram 
uniformamente, em cada passada, pelo menos metade da largura do seu 
rasto da passagem anterior; nas curvas, a rolagem progredirá do lado mais 
baixo para o lado mais alto, paralelamente ao eixo da via, nas mesmas 
condições de recobrimento do rasto.

6.3.5 - A rolagem deve ser acompanhada de varredura, onde necessário 
para uniformidade do espalhamento do agregado e prosseguirá até que, 
a critério da Fiscalização, todos os fragmentos fiquem bem ligados ao 
material betuminoso.

7. Abertura ao trânsito

7.1 - Nenhum trânsito é permitido diretamente sobre o material betuminoso. 
Sobre o agregado somente é permitido o trânsito dos veículos encarregados 
de distribuição de material betuminoso ou de esparrame do agregado.

7.2 - A entrega final ao trânsito pode ser feita após o término das citadas 
operações no sub-item 6.3.6 e a critério da Fiscalização.

8. Proteção da obra

8.1 - Durante todo o período de construção de capas selantes betuminosas, 
até seu recebimento, os materiais, os trechos em construção e os serviços 
prontos deverão ser protegidos contra os agentes atmosféricos e outros 
que possam danificá-los.

9. Condições de recebimento

9.1 - A capa selante betuminosa deverá ter a forma definida pelos alinhamen-
tos, perfís, dimensões e secção transversal típica estabelecida em projeto.

10. Bases de medição e pagamento

10.1 - A base de medição e pagamento será:
Camada de rolamento de penetração invertida simples (capa selante) - m² 
(metros quadrados).

“Binder” usinado a quente

1. Objetivo

1.1 - A presente Instrução trata da execução de uma camada de liga ou 
regularização com “Binder” usinado a quente.

2. Descrição

2.1 - O “Binder” consistirá de uma camada de mistura íntima, devidamente 
dosada e usinada a quente, constituida de agregado mineral graduado e 
material betuminoso, esparramada e comprimida a quente.

3. Materiais

3.1 - O agregado mineral deverá satisfazer as seguintes condições:

a) Distribuição granulométrica que satisfaça uma das graduações constantes 
do quadro abaixo:

Designação Da Peneira Porcentagem Do Material        
   Que Passa

  Grad. Grad. Grad
ASIM mm aberta média densa

1 1/2” 38,1                100 --- 100
1” 25,4 83-100 100 92-100
3/4” 19,1 --- 75-100 ---
1/2” 12,7 40-70 --- 64-80
3/8” 9,52 --- 45-70 ---
nº   4 4,76 0-20 30-50 40-56
nº   8 2,38 0-5 20-30 29-44
nº  30 0,59 --- 5-20 ---
nº  40 0,42 --- --- 15-27
nº  50 0,297 --- 3-12 ---
nº  80 0,177 --- --- 10-20
nº 100 0,149 --- 2-8 ---
nº 200 0,074 --- 0-4 4-8

b) Abrasão Los Angeles, inferior a 40% na pedra britada e a 50% no pe-
dregulho;
c) Fragmentos moles ou alterados em porcentagem total inferior a 2%;
d) Substâncias nocivas e impurezas, em porcentagem inferiores a:
d1 - torrões de agrila - 0,5%
d2 - matéria orgânica, gravetos, etc. - 0,5%

3.2 - Caso, seja usado “filler”, o mesmo deverá estar perfeitamente pulveriza-
do, e isento de argila, silte, mica, e de matéria orgânica, todo o “filler” deverá 
passar pela peneira de 0,42 mm podendo até 35% ficar retido na de 0,074 
mm, para efeito de dosagem o material trazido pelos demais agregados e 
que passa na peneira de 0,074 mm será considerado como “filler”.

3.3 - O material betuminoso será o seguinte:
a) Cimento asfáltico: 85 - 100, 100 - 120, 120 - 150.

4. Equipamento

4.1 - O equipamento mínimo a ser utilizado na construção de camadas de 
Binder, é o seguinte:
a) Veículos para transporte de materias;
b) Equipamento de aquecimento do material betuminoso, capaz de aquecer 
o mesmo e mantê-lo dentro dos limites especificados de temperatura;
c) Equipamento de secagem e aquecimento de agregado, capaz de eliminar 
a umidade do mesmo, de aquecê-lo e mantê-lo dentro dos limites especi-
ficados de temperatura;
d) Termômetro para controle de temperatura do material betuminoso e do 
agregado;
e) Equipamento misturador, capaz de efetuar a mistura, homogenea e inti-
mamente entre o agregado mineral e o material betuminoso.
f) Régua, de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento de 
aproximadamente 4,00 m;
g) Gabarito de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma de 
secção transversal estabelecida pelo projeto;
h) Compressores de 2 rolos em tandem, com peso de 5 a 8 T; 
i) Soquetes manuais qualquer tipo aprovado pela fiscalização;
j) Pequenas ferramentas, tais como pas, garfos, ancinhos, enxadas, etc.

4.2 - Outros equipamentos, tais como, usinas misturadoras fixas ou móveis, 
esparramadoras - acabadoras, soquetes mecânicos, etc. poderão ser usa-
dos, uma vez aprovados pela fiscalização.

5. Processo de construção

5.1 - Deverá ser seguido o seguinte processo para construção de camadas 
de Binder.

5.2 - A camada subjacente será preparada pela forma prescrita na respec-
tiva instrução. A superfície devidamente imprimida deverá estar seca e livre 
de todo e qualquer material solto, devendo ser feita, em caso contrário, a 
limpeza, antes do início.

5.2.1 - Não se executará o trabalho de que trata a presente instrução em 
termo úmido ou quando as condições reinantes forem desfavoráveis, a 
critério da Fiscalização.

5.3 - Preparo dos materiais e da mistura.

5.3.1 - Preparo do agregado:

a) Caso o agregado mineral resulte de composição de materiais de dois ou 
mais depósitos, as frações devem ser reunidas em proporção tal que permita 
a obtenção de uma das graduações especificadas.
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b) O agregado deverá ser aquecido até a temperatura indicada pela fis-
calização.
c) A fiscalização poderá exigir que o agregado aquecido antes de entrar no 
misturador, seja separado por penetração, em três frações pelo menos, a 
fim de corrigir a graduação;
d) Não será permitido, sem expressa autorização da fiscalização, o adicio-
namento de qualquer ingrediente ao agregado mineral.

5.3.2 - Preparo do aglutinante.

a) O aglutinantes betuminoso deverá ser aquecido até uma temperatura 
para a misturação, que fique entre os limites abaixo:
Cimento asfáltico  135º C à 160º C

5.3.3 - Preparo da mistura.
a) a composição da mistura será indicada pela Fiscalização, devendo ficar 
entre os seguintes limites, em peso;
Agregado  95 à 96,5%
Material Betuminoso  5 à  3,5%
b) O agregado mineral e o material betuminoso, nas quantidades e nas 
temperaturas preconizadas pela fiscalização, deverão ser intimamente 
misturados de forma que todas as partículas de agregado fiquem completa-
mente cobertas do aglutinante betuminoso; o tempo de mistura não poderá 
ser infeior a 30 (trinta) segundos;
c) Em caso algum o agregado poderá ser introduzido no misturador com 
mais de 15ºC acima da temperatura do material betuminoso.

5.4 - Transporte Da Mistura

5.4.1 - No transporte da mistura a fiscalização não tolerará, segregação 
e nem queda de temperatura muito acentuada, de forma a prejudicar as 
operações seguintes:

5.5 - Esparrame, Compressão E Acabamento

5.5.1 - A mistura betuminosa deverá ser esparramada de forma tal que permi-
ta, posteriormente a obtenção de uma camada de acordo com o projeto, sem 
novas adições, a menos que expressamente autorizados pela fiscalização.

5.5.2 - A temperatura da mistura, por ocasião das operações do esparrame, 
não poderá ser inferior a 110ºC.

5.5.3 - Logo após o esparrame, e assim que a mistura suporte o peso 
do rolo, deve ser iniciada a compressão, pelo compressor especificado. 
A compressão deverá começar nos lados e progredir longitudinalmente 
em cada passada, pelo menos metade da largura do seu rastro da 
passagem anterior; nas curvas, a rolagem progredirá do lado mais para 
o mais alto, paralelamente ao eixo da estrada, nas mesmas condições 
de recobrimento do rastro.

5.5.4 - Para impedir adesão do aglutinamento betuminoso aos rolos, estes 
deverão ser molhados, não sendo, no entanto, permitido excesso de água.

5.5.5 - Os compressores não poderão fazer manobra sobre as camadas 
que estejam sofrendo rolagem.

5.5.6 - As passadas sucessivas de compressor deverão ser feitas ao longo 
de extensões levemente diferentes.

5.5.7 - A camada acabada deve apresentar-se uniforme, isenta de ondu-
lações e sem saliências ou rebaixos. Nos lugares onde essas condições 
não forem respeitadas, a critério da fiscalização, o material será removido 
e substituido por mistura fresca, ainda à temperatura de aplicação que será 
comprimida, até que adquira densidade igual a do material circunjacente, 
com o qual deverá ficar intimamente ligada, de forma que o serviço acabado 
não tenha aspecto de remendo.

5.6 - Processos Alternativos De Construção.

5.6.1 - A sequência das operações poderá ser modificada pela empreiteira, 
com a aprovação da Fiscalização desde que resulte camada idêntica à que 
se obteria pelo processo de construção descrito.

5.6.2 - No caso de utilização das máquinas citadas no item 4.2, deverá a 
empreiteira apresentar o esquema de trabalho contendo a sequência de 
operações, a fim de ser aprovada pela fiscalização.

6. Abertura ao trânsito

6.1 - Nenhum tráfego será permitido nesta camada enquanto a temperatura 
da mistura for superior a temperatura ambiente.

7. Proteção da obra

7.1 - Durante todo o períódo de construção do “Binder”, até o seu recebimen-
to, os materiais, os trechos em construção e os serviços prontos deverão ser 
protegidos contra os agentes atmosféricos e outros que possam danificá-los.

8. Condições de recebimento

8.1 - A camada de “Binder” deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, 
perfis, dimensões e secção transversal típica estabelecida pelo projeto.

8.2 - A tolerância para efeito de aceitação ou rejeição dos serviços execu-
tados é de 4 mm, para mais ou para menos das cotas verticais do projeto. 
A verificação será efetuada com a régua e o gabarito.

9. Base de medição e pagamento

9.1 - A base de medição e pagamento, será por metro cúbico (m3) de 
camada acabada.

Construção De Sarjetas, Sarjetões E Assentamento De Guias.

1. Objetivo

1.1 - A construção de sarjetas e sarjetões de concreto e assentamento de 
guias consistirá nos seguintes serviços:
Preparo do terreno;
Execução de base de concreto e formas;
Execução de sarjetas e sarjetões;
Assentamento de guias.

2. Preparo do terreno

2.1 - O preparo do “terreno de fundação” das guias, sarjetas e sarjetões 
abrangerá uma faixa de 1 (um) metro dos passeios quando no caso de guias 
e sarjetas, de acordo com o projeto de pavimento.

2.2 - A compactação deverá ser efetuada cuidadosamente e de modo uni-
forme com auxílio de soquetes manuais ou mecânicos com peso mínimo de 
10 quilos e secção não superior a 20 X 20 centímetros, quando manuais.

2.3 - Concluída a compactação do terreno de fundação das guias, sarjetas 
e sarjetões, a superfície deverá ser devidamente regularizada de acordo 
com a secção transversal do projeto e de forma apresentar-se lisa e isenta 
de partes soltas ou sulcadas.

3. Execução de base de concreto e formas

3.1 - A base sobre a qual será executada a sarjeta ou sarjetões será de 
concreto de cimento de 10 (dez) centímetros de espessura uniforme e da 
mesma lçargura prevista para a sarjeta ou sarjetões, ou outro tipo de base 
a critério da Prefeitura Municipal de Piracicaba.

3.2 - A resistência mínima do concreto no ensaio a compressão simples 
de acordo com os métodos da A.B.N.T., a 28 dias de idade deverá ser de 
150 Kg/cm² ou 15 MDA.

3.3 - O concreto deverá ter consistência suficiente para assegurar as sarjetas 
um assentamento estável, ainda antes do endurecimento.

3.4 - O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas de ma-
deiras assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfís do projeto.

3.5 - Depois de umedecido ligeiramente o terreno de fundação, o concreto 
deverá ser lançado sobre lastro de 5 cm de brita 1 e apiloado conveniente-
mente e de modo a não deixar vazios.

3.6 - As guias serão assentes sobre uma base de concreto com largura de 
30 cm e espessura de 10 cm, a critério da fiscalização.

3.7 - A resistência mínima do concreto no ensaio a compressão simples, a 
28 dias de idade deverá ser de no mínimo 150 Kg/cm².
NOTA: A dosagem racional do concreto ficará a cargo da empreiteira.

3.8 - O concreto deverá ter consistência suficiente para assegurar às guias 
um assentamento estável, ainda antes do endurecimento.

3.9 - O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas de ma-
deira assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfís do projeto.

3.10 - Depois de umedecido ligeiramente o terreno de fundação, o concreto 
deverá ser lançado sobre lastro de 5 cm de brita 1 e adensado convenien-
temente de modo a não deixar vazios.

4. Execução de sarjetas e sarjetões

4.1 -  A resistência mínima do concreto no ensaio a compressão simples a 
28 dias de idade deverá ser de 250 Kg/cm².

4.2 - O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facil-
mente lançado nas formas, onde, convenientemente adensado e alisado, 
deverá constituir uma massa compacta e homogênea.

4.3 - A mistura deverá ser executada por processos mecânicos.

4.4 - Antes do lançamento do concreto devem ser umedecidas, a base e 
as formas.

4.5 - Após o adensamento, a superfície da sarjeta, deverá ser modelada 
com gabarito e acabada com auxílio de desempenadeira de madeira, até 
apresentar uma superfície lisa e uniforme.

4.6 - Quando o pavimento for asfáltico, a aresta da sarjeta deverá ser 
chanfrada num plano formando um ângulo de 45 graus com a superfície.

4.7 - As juntas serão do tipo ‘seção enfraquecida’ com espaçamento de 4 
a 6 metros.

4.8 - A altura das juntas deverá estar compreendida entre 1/3 e 1/4 da 
espessura da sarjeta e sua largura não deveráa exceder a 1 cm.

4.9 - Os corpos de prova durante a concretagem deverão ser moldados e en
saiados de acordo com as normas da A.B.N.T., cujos resultados deverão 
ser apresentados à fiscalização.

4.10 - Serão aceitas pela fiscalização, as sarjetas ou sarjetões, cujas medi-
das de resistências apresentem valores situados até 10% abaixo do valor 
estabelecido (250 Kg/cm²).

5. Assentamento de guias

5.1 - Guias de Concreto.
As guias de concreto preparado mecanicamente, pré-moldadas, construidas 
com cimento Portland, areia e pedra britada ou pedregulho, devendo o aglo-
merado oferecer aos 28 (vinte e oito) dias uma taxa de ruptura à compressão 
simples, igual ou superior a 250 Kg/cm² (duzentos e cinquenta quilos por 
centímetros quadrados), em corpos de prova broqueados.

5.2 - O assentamento das guias deverá ser feito antes de decorrida uma 
hora do lançamento do concreto da base na forma.

5.3 - As guias serão escoradas, nas juntas, por meio de blocos de concreto 
(bolas) com a mesma resistência da base, a critério da Fiscalização.

5.4 - As juntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia de traço 
1:3. A face exposta da junta, será dividida ao meio por um friso de aproxi-
madamente 3 mm de diâmetro, normal ao plano do piso.

5.5 - A faixa de 1 (um) metro contigua às guias deverá ser aterrada com 
material de boa qualidade.

5.6 - O Atêrro deverá ser feito em camadas paralelas de 15 cm, compacta-
das com soquetes manuais ou mecânicos com peso mínimo de 10 quilos 
e secção não superior a 20 X 20 cm, quando manuais.

6. Bases de medição e pagamento

6.1 - Sarjetas e Sarjetões:
 metro quadrado (m²) executado.
6.2 - Guias:
 metro linear assentado.

Drenos

1 - Será executado onde previstos, à profundidade necessária, dreno com 
manilhas de barro ou perfurados, com 0 6” ou 0 8” (seis ou oito polegadas), 
envoltas com pedra britada nº 02 ou 03, com as dimensões mínimas de 
0,40 X 0,40 m e recobertos com taboa ou sapé em hipótese alguma será 
permitida a utilização de mato nesta camada.
Havendo ramificações na rede drenos, nas interligações serão construídas 
caixas de alvenaria de 1 (um) tijolo de espessura assentes sobre lajes de 
concreto sendo deste material a cobertura. Estas caixas serão de forma 
cúbica, tendo 0,40m (quarenta centímetros) em todas as dimensões internas.

2. Base de medição e pagamento

2.1 - Os drenos serão medidos e pagos por metro linear executado.

2.2 - As caixas de alvenaria serão medidas e pagas por unidade.

Galeria de águas pluviais - poços de visita - caixas de encontro -  
bocas de lobo - bocas de leão.

1. Galeria de águas pluviais

As galerias de águas pluviais serão executadas em tubos de concreto do 
tipo ponta e bolsa, classe CA-2; as juntas serão devidamente rejuntadas 
com a argamassa de cimento e areia no traço 1:3 (um para três). Os tubos 
deverão ser perfeitamente alinhados, mantendo inclinação esta nunca 
inferior a 1% (um por cento).
O leito para assentamento de tubos deverá ser fortemente aplicado com 
maço cuja seção esteja inscrita um círculo de 0,20 cm (vinte centímetros) 
de diâmetro, tendo um peso mínimo de 10 Kg (dez quilos); sobre o leito será 
preparado o berço com pedra britada nº 4 (número quatro), com espessura 
de 0,10 m (dez centímetros), e largura igual ao diâmetro externo da bolsa.
Em solo de pequena resistência, a critério da Fiscalização, ao invés de 
sua substituição por solo de característica superior, será executada base 
de rachão antes da execução do berço de pedra britada; a base do rachão 
consistirá na elaboração de um lençól com largura igual ao diâmetro externo 
da bolsa, executado com blocos de pedra marroada; a espessura mínima 
deste lençól deve ser da ordem de 0,20 cm (vinte centímetros).

2. Poço de visita.

Deverá ser executado em alvenaria de tijolo maciço, de barro, com argamassa 
mista de cimento, cal e areia (traço 1:4:8), na espessura de 1 (um) tijolo.
O balão será assente sobre lastro contínuo e maciço de concreto simples, com 
espessura mínima de 0,10 m (dez centímetros). O traço  do concreto ficará a 
cargo da firma construtora contratada, desde que o consumo de cimento não 
seja inferior a 300 Kg (trezentos quilos) de cimento por metro cúbico de concreto, 
e sua resistência à compressão aos 28 (vinte e oito) dias não seja inferior a 150 
Kg/cm² (cento e cinquenta quilos por centímetro quadrado).
Este lastro de concreto, que constitui também o fundo da caixa, deverá ser 
desempenhado, e será aplicada sobre uma camada de pedra britada de 
0,05 m (cinco centímetros) de espessura, fortemente apiloada.
A parte superior do balão que forma sua tampa, será em concreto armado, 
suficientemente resistente de modo a satisfazer sua finalidade. Internamente, 
os poços serão revestidos com argamassa de cimento e areia no traço 1:4 
(um para quatro), devidamente desempenhada, e extremamente chapiscada 
com a mesma argamassa.
As chaminés serão de forma cilíndrica e terão as mesmas características do 
balão, nos quais serão chumbados os estribos de ferro com 0 1/2” (diâmetro 
de meia polegada).

3. Caixa de encontro.

Será executada com as mesmas especificações dos poços de visita.

4. Boca de lobo e de leão.

São caixas construídas com características idênticas aos poços de visita, 
podendo ser simples ou dupla, com alçapão em grade móvel.

5. Base de medição e pagamento.

5.1 - Para galeria de águas pluviais será por metro linear de tubo assentado.

5.2 - Poço de visitas: unidade.

5.3 - Caixa de encontro: unidade.

5.4 - Boca de Lobo e Leão: unidade.
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Fornecimento e plantio de grama em placas.

1. Preparo do terreno

1.1 - Limpeza - deverá ser retirado todo e qualquer detrito, restos de cons-
trução e plantas invasoras.
A operação de retirada das plantas invasoras poderá ser realizada por 
via química (herbicidas) ou física (capinação, aração, gradagem, enxada 
rotativa, etc).

1.2 - Preparo do solo - escarificar o terreno numa profundidade de 0,10 m e 
colocar sobre o mesmo uma camada de terra de boa qualidade, de textura 
leve, isenta de plantas invasoras, na espessura de 0,10 m. Na área plana 
o nivelamento do terreno deverá ter um pequeno gradiente para que não 
haja o acúmulo de água na superfície do gramado.
Os taludes deverão ser uniformizados o máximo possível, obedecendo a 
relação determinada pela SEMOB.

2 - Adubação

2.1 - Adubação Química:

2.1.1 - Área plana ou em talude - deverá ser distribuída uniformemente pela 
área 0,1 Kg/m² de adubo químico da fórmula 10:10:10.

2.1.2 - Cobertura na área total - deverá ser aplicado 0,01 Kg/m² de sulfato 
de amônio em duas parcelas 60 e 90 dias após o plantio.
OBS.: as operações de adubação deverão ser efetuadas em dias chuvosos, 
ou serem sucedidas por uma rega abundante.

2.2 - Adubação orgânica:
Deverá ser incorporado uniformemente na área 5Kg/m² de esterco de 
curral curtido.
Nos taludes deverá ser distribuída uniformemente 0,03 Kg/m² de farinha de osso.

3. Fornecimento de grama

3.1 - Espécie: Paspalum notatum - grama batatais.

3.2 - Padrões para fornecimento:
Em placas de tamanhos regulares de 0,40 X 0,20 X 0,10 m .
Isentas de plantas invasoras.
Isentas de pragas e doenças.

4. Plantio

As placas de grama deverão ser plantadas justapostas, não apresentando 
espaços significativos entre elas e as mesmas deverão ser regularizadas 
com soquete manual.
Nos taludes as placas deverão ser fixadas com piquetes de madeira com 
no mínimo 0,20m de comprimento.
Após o plantio, fazer uma cobertura com terra de boa qualidade, de textura 
leve, isenta de plantas invasoras, na espessura de 0,02m.

5. Irrigação

O plantio deverá ser sucedido por regas abundantes e no caso de ocorrerem 
chuvas, esta operação deverá ser suspensa.

6. Medição
6.1 - Os serviços de fornecimento e plantio de grama em placas serão me-
didas em metros quadrados de superfície na qual tenham sido executados.

7. Pagamento

7.1 - As quantidades medidas na forma indicados, serão pagas ao preço 
unitário contratual respectivo e esse pagamento será considerado bastante e 
suficiente para toda a mão-de-obra, máquinas e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pelo empreiteiro na execução do serviço.

Designação Unidade

Fornecimento e plantio de grama em placas m²

Escavação de valas.

1. Execução

1.1 - Para a construção de canalização será de acordo com as cotas do 
projeto, sem distinção da qualidade do terreno com excessão da rocha sã.
A escavação será feita pelo processo mecânico ou manual, que assegure 
além da regularidade do fundo da vala compatível com o perfil projetado, a 
manutenção da espessura prevista para o lastro.

1.2 - No preço unitário considera-se incluído todo e qualquer serviço neces-
sário para a retirada ou desvio de águasa do local da construção, seja por 
esgotamento mediante bombas, calhas, tubulações, etc., bem como a remo-
ção do material escavado e depositado até 30 metros do eixo da canalização.

1.3 - A largura da escavação será igual aquela indicada nos desenhos 
de projeto. Por solicitação da contratada e a critério da Prefeitura a 
largura de escavação poderá ser aumentada ou diminuída, de acordo 
com as características do terreno ou em face de outros fatores que se 
apresentarem na ocasião.

1.4 - Qualquer excesso de escavação não previsto no projeto deverá ser 
preenchido com areia, pó de pedra ou outro material permeável de boa 
qualidade, sem ônus para a Prefeitura.

1.5 - Prevendo o reaproveitamento futuro do material escavado, a contratada 
deverá tomar precaução para não misturar os materiais inservíveis para o 
aterro, com os demais. Em comum acordo com a Prefeitura verificar-se-á 
se o material poderá ou não ser usado para o reaterro.
Todo o material inservível e remanescente da obra deverá ser imediatamente 
transportado para o bota-fora, cujo local, será indicado pela Prefeitura, até 
a distância média de ida e volta de 1 Km.

2. Medição

Os serviços de escavação de vala, em qualquer terreno, exclusive rocha 
com qualquer grau de umidade, incluem regularização do fundo da vala, 
limpeza de sarjetas, bocas de lobo e beira de vala, serão medidos e pagos 
por metro cúbico de vala escavada, de acordo com as cotas e perfis indicados 
em projetos e aprovados pela Fiscalização.

Reaterro de vala com compactação manual ou mecânica.

1. Descrição

1.1 - Será feito com apiloamento em camadas de 10 centímetros por processo 
manual ou mecânico, com o reaproveitamento do próprio material escavado, 
ou por solo importado, desde que seja eficiente a compactação do aterro 
nos lados e sobre a galeria construída.
Não será permitido o reenchimento com material orgânico, lama ou qualquer 
outro, que não permita uma perfeita compactação.

2. Medição e pagamento

Os serviços de reenchimento de vala, serão medidos e pagos por metro 
cúbico de aterro compactado.
- Quando os cortes e aterros tiverem espessura superior a 40 cm, a tota-
lidade dos serviços, será pago por metro cúbico de material escavado ou 
compactado.
- Quando os materiais dos cortes, forem utilizados em aterros de qualquer 
espessura situados em trechos contíguos, esses cortes serão pagos por 
metro quadrado, pro preço idêntico ao primeiro item.

Remanejamento De Ramal Domiciliar De Áqua, 
Inclusive Abertura E Fechamento De Vala.

1. Descrição

Os serviços de remanejamento de ramal domiciliar de água, consiste em abrir, 
posicionar o ramal na cota ou local necessário à execução do pavimento, 
reencher e apiloar sem fornecimento de terra, a vala.
Ficará a cargo da Empreiteira todos os materiais de ramal que forem da-
nificados no ato da execução dos serviços de remanejamento, sem ônus 
para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de remanejamento de ramal domiciliar de água, serão medidos 
e pagos por metro de ramal remanejado.

“Remanejamento Geral De Água Até 4”, 
Inclusive Abertura E Fechamento De Vala.

1. Descrição

1.1 - Os serviços de remanejamento de geral de água, consiste em abrir, 
posicionar a rede na cota ou local necessário à execução do pavimento, 
reencher e apiloar sem fornecimento de terra, a vala.
Ficará a cargo da Empreiteira todos os materiais de rede que forem da-
nificadas no ato da execução dos serviços de remanejamento, sem ônus 
para a Contratante.
A compactação de vala deverá ser feita em camadas de 20 cm, tomando-se 
o cuidado de não deixar vazios sob a tubulução, bem como evitar impactos 
violentos sobre a mesma. Se por ventura, após algum tempo com o pavimento 
já pronto, for notado deformações e fissuras causados por excesso de umidade 
por vazamentos na rede geral remanejada, ficará por conta da Empreiteira todos 
os consertos, inclusive do pavimento, sem ônus para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de remanejamento de geral de água, serão medidos e pagos 
por metro de rede remanejado.

Agulhamento.

1. Descrição

Os serviços de “agulhamento” consistem na execução, após os serviços de 
terraplenagem e regularização, de escarificação, espalhamento de brita, 
mistura, umedecimento e compactação, conforme a superfície definida nos 
alinhamentos, perfis e secções transversais do projeto.

2. Materiais

O material do sub-leito será, quase sempre, o material existente na área em 
que os serviços são executados.
Excepcionalmente, quando o material do leito for inaproveitável será empre-
gado o material importado, sempre a critério e aprovação da Fiscalização.
O material para o “agulhamento”, após a escarificação do sub-leito, será a 
pedra britada n° 3.

3. Execução

3.1 - Equipamento
São indicados os seguintes tipos de equipamentos:

a) Motoniveladora pesada com escarificador.
b) Irrigadeiras equipadas com bomba e barra espagidora.
c) Equipamento para mistura tipo arado de disco e tratos.
d) Compactador, estático ou vibratório de rodas metálicas lisas.
e) Compactadores e ferramenteas manuais, gabarito e régua de madeira 
ou metálica, de três metros de comprimento.

3.2 - Operações

3.2.1 - Nos cortes.
As operações construtivas, propriamente ditas, serão iniciadas com o ume-
decimento para escavação do material em excesso.
Após a regularização até a cota de projeto dos serviços acabados, proce-
der-se-á a escarificação da superfície obtida até a cota quinze centímetros 
inferior à cota acabada.
Em seguida será realizado o espalhamento manual ou mecânica da pedra brita-
da n° 3, já depositada após a escarificação, de maneira mais uniforme possível.
Se as cotas das superfícies da camada escarificada e da brita espalhada fo-
rem satisfatórias e aprovadas pela Fiscalização, serão iniciadas as operações 
de mistura e umedecimento. A água deverá ser uniformemente distribuída, 
ao longo do percurso da irrigadeira, e imediatamente após o início do ume-
decimento, serão iniciadas as operações de homogeneização da mistura 
solo e brita, e da umidade, em toda espessura da camada.
Após a obtenção do teor de umidade especificado serão iniciadas as ope-
rações de compactação.
A compactação será executada progressivamente dos bordos para o centro 
da pista, até a obtenção do grau de compactação especificada

3.2.2 - Nos aterros.

Nos aterros os solos a serem utilizados deverão ter características uniformes 
e possuir qualidades iguais ou superiores as do material previsto no leito 
existente. Em qualquer caso, não será admitida a utilização de solos turfosos, 
micáceos ou que contenham substâncias orgânicas.
Quando a elevação do greide se fizer em aterro inferior a 20 cm de espessura, 
a superfície do leito existente deverá ser previamente escarificada de maneira 
a garantir uma perfeita ligação com a camada sobrejacente.
Após a regularização até a cota de projeto dos serviços acabados, o pro-
cedimento dos serviços para o “agulhamento”, é idêntico ao item 3.2.1.

3.3.3 - Substituição de solo do leito existente.

Quando o material do leito for inaproveitável, sem condições para a execu-
ção dos serviços de “agulhamento”, em comum acordo e com a aprovação 
da FISCALIZAÇÃO, deverá ser feito a troca de solo. Após a compactação 
da camada de solo substituído, e a regularização até a cota de projeto dos 
serviços acabados, o procedimento dos serviços para o “agulhamento” é 
idêntico ao item 3.2.1.

4. Critério De Medição E Pagamento

4.1 - Os serviços de escavação do material em excesso e remoção bem como 
serviços de aterro e troca de solo, serão remunerados à parte, conforme os 
seus respectivos itens de serviços.

4.2 - No preço unitário estão inclusos todos os custos de equipamentos, 
mão de obra, transportes, ferramentas e a pedra britada para mistura com 
o solo existente. Estão inclusos no preço unitário os serviços de escarifica-
ção, espalhamento de brita, homogeneização da mistura solo e brita e da 
umidade, e compactação.
Esses serviços serão medidos e pagos por metro quadrado de leito agulhado 
e executado.

Arrancamento de guias, carga e transporte do material refugado.

1. Descrição

Os serviços consistem em arrancar as guias, carregar e transportar para o 
local indicado pela Fiscalização, sem danificar a sarjeta existente. Fica a 
Empreiteira responsável pela reposição das sarjetas danificadas, noa ato 
do arrancamento das guias, sem ônus para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de arrancamento, carga e transporte de guias, serão medidos 
e pagos por metro linear de guias arrancadas e transportados.

Arrancamento, CARGA E TRANSPORTE DE PARALELEPÍPEDOS 
ATÉ 1 KM.

1. Descrição

Os serviços consistem em arrancar os paralelepípedos, empilhar, carregar 
e transportar para o local indicado pela Fiscalização.

2. Medição e pagamento

Os serviços de arrancamento e transporte de paralelepípedos, serão medidos 
e pagos por metro quadrado de paralelepípedos arrancados e transportados.

Demolição, carga e transporte de pavimento de concreto, 
sarjeta ou sarjetão e calçada.

1. Descrição

Os serviços consistem na demolição manual ou mecânica do concreto, carga 
e transporte para o local indicado ou aprovado pela Fiscalização. A demolição 
manual é feita por meio de marretas com peso compatível à execução dos 
serviços, e a mecânica com marteletes e compressor de ar ou equipamentos 
mecânicos. O local a ser demolido será indicado pela Fiscalização, não ser 
permitindo a execução dos serviços sem prévia consulta e autorização da 
mesma. No caso da Empreiteira executar a demolição além do estipulado e 
demarcado pela Fiscalização, será de inteira responsabilidade da mesma, 
a reconstrução do pavimento, sarjeta ou calçada, bem como das guias que 
forem danificadas, sem ônus para a Contratante.



PIRACICABA, terça-feira, 08 de dezembro de 2015 15

2. Medição e pagamento

Os serviços de demolição e transporte de pavimento, sarjeta de concreto 
ou calçada, serão medidos e pagos por metro cúbico de pavimento, sarjeta 
ou calçada de concreto demolido e removido.

Fundação de rachão.

1. Descrição

Será executado, em comum acordo com a Prefeitura, ou quando especifi-
cado em projeto, nos terrenos com solos de baixo suporte e lençól freático 
alto. Os rachões misturados com pedras n° 4 e 5, funcionarão como reforço 
estabilizante do sub-leito e como camada drenante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de fundações com rachões, serão medidos e pagos por metro 
cúbico de rachão adensado, de acordo com o especificado em projeto, ou 
aprovado pela Fiscalização.

Construção DE PASSEIO DE CONCRETO FCK=15,0 Mpa, 
CONFORME ESPESSURA ESPECIFICADA NA PLANILHA.

1. Descrição

Os serviços consistem em preparar a caixa e remover a terra excedente 
para o local indicado ou aprovado pela Fiscalizaçãõ, executar o lastro de 
brita, colocar as ripas de 2 em 2 metros para junta de dilatação e espalhar 
o concreto especificado.

2. Medição e pagamento

No preço unitário estão incluídos o fornecimento de material, mão de obra 
e equipamentos, e serão medidos e pagos por metro quadrado de passeio 
de concreto executado.

Arrancamento, carga e transporte de canalizações,  
conforme diâmetro do projeto.

1. Descrição

Os serviços consistem em arrancar os tubos, mecanicamente ou manualmente, 
carregar, transportar para o local indicado ou aprovado pela Fiscalização.

2. Medição e pagamento

Os serviços de arrancamento, carga e transporte de tubos, serão medidos 
e pagos por metro linear de tubos arrancados e removidos.

Escoramento De Valas (Pontaleteamento, Descontínuo E Contínuo).

1. Descrição

Será feito de forma e com o material que a Contratante escolher com mais 
eficiência e economia.
Não obstante, fica estabelecido que o escoramento será justificado em 
sua suficiência pela Contratada, que é responsável pela estabilidade e por 
danos que possam ocorrer às vias públicas percorridas, às canalizações 
subterrâneas de serviços públicos ou aos próximos, salvo casos especiais 
ou força maior, de danos ou acidentes a defeitos de escoramento, tanto pelo 
sisteam como pelo estado de conservação que apresenta.

2. Medição e pagamento

Os serviços de escoramento de vala compreendendo a colocação de 
pranchas, vigas, tábuas de peróba, longarinas, estroncas de eucalípto e 
pontalete, bem como eventuais reparos, conservação, desmonte e retirada 
de material após a utilização, serão medidos e pagos por metro quadrado 
de superfície lateral da vala efetivamente escorada.

Lastro de brita para valas.

1. Descrição

Os serviços consistem em uma camada compactada de brita com espessura 
e largura especificada em projeto.

2. Medição e pagamento

Compreende os serviços de fornecimento e aplicação de brita, conforme 
as medidas indicadas em projeto ou aprovado pela Fiscalização, e serão 
medidos e pagos por metro cúbico de lastro de brita da camada acabada.

Chaminé De Poço De Visita.

1. Descrição

Serão circulares de 0,70 metros de diâmetro interno, em alvenaria de tijolos, 
com espessura de 1 tijolo, assentes com argamassa de cimento e areia traço 
1:3, e dotadas de estribos que deverão ser colocadas antes do revestimento.
Serão revestidas internamente com a mesma argamassa na espessura 
mínima de 2 centímetros.

2. Medição e pagamento

Compreende todo o fornecimento de materiais e mão de obra, e será medido 
e pago por metro linear de chaminé executado.

Tampão De Ferro Fundido Tipo P.M.S.P.

1. Descrição

Os tampões serão de ferro fundido segundo padrão da Prefeitura Municipal, 
fornecidos pela Contratante, cujo anel de encaixe será fixado em concreto 
estrutural nos poços de visita.

2. Medição e pagamento

Compreende o fornecimento e assentamento do tampão de ferro fundido, 
e será medido e pago por unidade de tampão assentado.

Levantamento Ou Rebaixamento De Tampão De Poço De Visita.

1. Descrição

Os serviços de levantamento ou rebaixamento consistem em arrancar o tampão 
e o seu anel de encaixe, renivelar o chaminé do poço de visita na nova cota 
do pavimento, encaixar estrutural e fazer o arremate em torno do tampão.

2. Medição e pagamento

Compreende todos os materiais e mão de obra para a execução do levantamen-
to ou rebaixamento do tampão, e será medido e pago por unidade executado.

Reforma De Boca De Lobo Simples, Dupla, Tripla E 
Quádrupla, Como Também Boca De Leão.

1. Descrição

Os serviços de reforma de boca de lobo consistem em fornecer todo o 
material e mão de obra necessário, para execução dos serviços de reforma.

2. Medição e pagamento

Os serviços de reforma de boca de lobo, serão medidos e pagos por unidade 
de boca de lobo reformada.

Dreno De Pedra Britada E Areia Grossa.

1. Descrição

Os serviços para a execução de dreno de pedra britada e areia grossa 
consiste em escavar a vala, manual ou mecanicamente, regularização do 
fundo da vala, fornecimento e aplicação da pedra britada e areia grossa 
espalhada, para não permitir entrada de material estranho (terra, barro, etc.) 
nos vazios das pedras ou da areia, e finalmente a execução do aterro, com 
argila, ou solo da própria vala até a cota da superfície do terreno, funcionando 
como camada impermeável, não permitindo a infiltração da água superficial. 
Serão executados, em comum acordo com a Fiscalização, em locais onde 
haja necessidade do rebaixamente do lençól freático.

2. Medição e pagamento

O preço unitário remunera o fornecimento e aplicação da pedra britada e 
areia grossa, camada de aterro de argila e todo equipamento e mão de obra 
necessário à execução do dreno de pedra britada e areia grossa.
Esses serviços serão medidos e pagos por metro cúbico de dreno de 
pedra britada e areia grossa executando, conforme as dimensões es-
pecificadas em projeto.

Nota: Caso haja necessidade de importação da argila para a execução do 
aterro, essa importação será paga por metro cúbico de material fornecido, 
medido no aterro compactado.

Demolição, Carga E Transporte De Pavimento Asfáltico, Inclusive A Capa.

1. Descrição

Os serviços consistem na demolição do pavimento asfáltico, carga e trans-
porte para o local indicado ou aprovado pela Fiscalização. A demolição 
deverá ser feita por meio de marteletes e compressor de ar, ou outros 
equipamentos mecânicos, nãõ se permitindo a execução dos serviços sem 
prévia consulta e autorização da Fiscalização.
No caso da Empreiteira executar a demolição além do estipulado e de-
marcado pela Fiscalização, será de inteira responsabilidade da mesma, a 
reconstrução do pavimento asfáltico, sem ônus para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de demolição, carga e transporte do pavimento asfáltico, 
serão medidos e pagos por metro quadrado de pavimento asfáltico 
demolido e transportado.

Demolição, Carga E Transporte De Capa.

1. Descrição

Os serviços consistem na demolição da capa asfáltica, carga e transporte 
para o local indicado ou aprovado pela Fiscalização. A demolição deverá ser 
feita por meio de marteletes e compressor de ar, ou outros equipamentos 
mecânicos, não se permitindo a execução dos serviços sem prévia consulta 
e autorização da Fiscalização.
No caso da Empreiteira executar a demolição além do estipulado e de-
marcado pela Fiscalização, será de inteira responsabilidade da mesma, a 
reconstrução do pavimento asfáltico, sem ônus para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de demolição, carga e transporte da capa asfáltica, serão medi-
dos e pagos por metro quadrado de capa asfáltica demolida e transportada 
até a distância média de ida e volta de 1 Km.

Ligação Domiciliar De Esgoto Com Manilha Cerâmica Tipo Semae, 
Diâmetro 4”.

1. Descrição

Os serviços de ligação domiciliar de esgoto, consiste em abrir, posicionar 
a rede na cota ou local necessário à execução do pavimento, reencher e 
apiloar sem fornecimento de terra, a vala.
Ficará a cargo da Empreiteira todos os materiais de rede que forem danificadas 
no ato da execução dos serviços de ligação, sem ônus para a Contratante.
A compactação de vala deverá ser feita em camadas de 20 cm, tomando-se 
o cuidado de não deixar vazios sob a tubulação, bem como evitar impactos 
violentos sobre a mesma. Se por ventura, após algum tempo com o pavi-
mento já pronto, for notado deformações e fissuras causados por excesso 
de umidade por vazamentos na rede geral, ficará por conta da Empreiteira 
todos os consertos, inclusive do pavimento, sem ônus para a Contratante.

2. Medição e pagamento

Os serviços de ligação domiciliar de esgoto, serão medidos e pagos por 
metro de rede ligada.

Revestimento De Concreto Asfáltico Usinado A Quente.

1. Objetivo

Esta Instrução descreve o processo de execução de camada de concreto asfálti-
co usinado a quente, empregado exclusivamente como superfície de rolamento.

2. Descrição

2.1 - O revestimento em concreto asfáltico consistirá de uma camada de 
mistura íntima, devidamente dosada e usinada a quente, constituída de 
agregado mineral graduado e material betuminoso, esparramado e com-
primido a quente.

O processo de construção obedecerá as seguintes operações:

I   - Preparo dos materiais.
II  - Dosagem da mistura.
III - Preparo da mistura betuminosa.
IV  - Pintura das superfícies de contato.
V   - Transporte da mistura betuminosa.
VI  - Esparrame, compressão e acabamento.

3. Materiais

3.1 - Agregado mineral
Para efeito da presente Instrução será constituído de uma mistura de pe-
dra britada, pó de pedra, areia e “filler” e deverá apresentar conforme for 
determinado no projeto a seguinte graduação:

--------------------------------------------------------------------------
Designação das peneiras Porcentagem do material 
   que passa
--------------------------------------------------------------------------------------------------
 Abertura  Granulometria
--------------------------------------------------------------------------------------------------
ASTM mm A B
--------------------------------------------------------------------------------------------------
3/4” 19,1 100  -
1/2” 12,7 95 - 100 100
3/8” 9,52 - 92 - 100
nº 4 4,76 60 -  80 74 -  90
nº 8 2,38 44 -  60 60 -  80
nº 40 0,42 25 -  35 30 -  50
nº 80 0,177 18 -  27 16 -  32
nº 200 0,074 6 -  12 6 -  12
--------------------------------------------------------------------------------------------------

Nota: Para ambas as graduações, a fração retida entre qualquer par de 
penrias não deverá ser inferior a 4% (quatro por cento) do total.

Pelo menos a metade da fração que passa na peneira nº 200 deverá ser 
constituída de “filler” calcáero.

3.1.1 - Pedra britada

A pedra britada deverá consistir de fragmentos angulares, limpos, duros, 
tenazes e isentos de fragmentos moles ou alterados, de fácil desintegração. 
Deverá apresentar boa adesividade.

3.1.2 - Areia

A areia deverá ser lavada e isenta de substância nocivas, tais como: argila, 
mica, matéria orgânica, etc.

3.1.3 - “Filler”

O “filler” deverá ser constituído de pó calcáreo, cimento “portland” ou cal 
hidratada; ao ser empregado deverá estar perfeitamento seco e isento 
de grumos. Quando analisado granulometricamente, deverá apresentar:
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--------------------------------------------------------------------------------------------------
Designação da peneira  Porcentagem mínima de material 
abertura  que passa
---------------------------------------------------------------------------------------------------
 ASTM                mm
---------------------------------------------------------------------------------------------------
 nº  30 0,59  100
 nº 100 0,149   85
 nº 200 0,074   65
---------------------------------------------------------------------------------------------------

3.2 - Material betuminoso

3.2.1 - O material betuminoso para efeito da presente Instrução deverá ser 
o cimento asfáltico de penetração 50 - 60 ou 60 - 70 obtido pela refinação 
do petróleo. Em casos especiais e a critério do Laboratório, poderá ser uti-
lizado ainda o cimento asfáltico de penetração 85 - 100, para tanto, a firma 
empreiteira deverá apresentar, anteriormente a usinagem, o novo projeto da 
mistura, acompanhado da justificativa da mudança do tipo ligante.

3.3 - Dosagem da mistura betuminosa e estabelecimento da fórmula de trabalho.

Antes de iniciada a execução dos servuços a firma empreiteira deverá 
encaminhar para exame e aprovação da Fiscalização o cálculo da mistura 
betuminosa, indicando o teor ótimo de ligante para a mistura agregados 
“filler” de acordo com o procedimento indicado pelo Método de Marshall.

4. Equipamento

O equipamento para a execução dos serviços de revestimento de concreto 
asfáltico usinado a quente deverá consistir de: usina misturadora, veículos 
para transporte da mistura, acabadora, rolos compressores, termômetros, 
soquetes e pequenas ferramentas.

4.1 - Usina misturadora

4.1.1 - Poderá ser do tipo intermitente ou contínuo.

4.1.2 - Deverá conter os seguintes implementos:

4.1.2.1 - Silos frios em número correspondentes ao número de agregados a 
serem empregados no preparo do concreto asfáltico, silo para “filler”, dotado 
de dispositivo que assegure a dosagem correta deste material, depósitos 
de asfalto em número suficiente ao bom funcionamento da usina, sendo 
vedada a mistura de tipos de cimentos asfálticos de penetrações diferentes.

4.2 - Veículos para transporte de mistura
Deverão ser caminhões basculantes de caçambas metálicas providos de 
lona para proteção da mistura.

4.3 - Acabadora

Deverá ser auto-motora, promover a distribuição de qualquer tipo de mistura 
betuminosa na espessura e largura desejadas, nivelar e possibilitar uma 
superfície de rolamento lisa, suave e sem ondulações, com uma densidade 
uniforme em toda sua extensão.

4.4 - Rolos compressores

Deverão ser auto-motores de 2 (duas) rodas lisas em tandem, com peso 
compreendido entre 5 e 8 toneladas.

4.4.1 - Rolos pneumáticos com pressáo regulada automaticamente poderão 
ser empregados.

4.5 - Soquetes

Poderão ser de qualquer tipo aprovado pela Fiscalização.

4.6 - Pequenas ferramentas

Pás, enxadas, garfos, ancinhos, etc. deverão ser empregados em quantidade 
suficinete para o bom andamento dos serviços.

5. Construção

5.1 - Preparo dos materiais

5.1.1 - As frações do agregado deverão ser reunidas em proporção tal que 
componham o agregado na graduação especificada.

5.1.2 - O agregado antes de ser lançado na mistura deverá ser secado e 
aquecido até os limites da temperatura de aquecimento prevista para o 
ligante. Em nenhum caso o agregado será introduzido a uma temperatura 
do material betuminoso.

5.1.3 - O material betuminoso deverá ser uniformemente aquecido a tem-
peratura de 140°C a 160°C.

5.1.4 - A mistura deverá deixar a usina à temperatura não inferior a 135°C

5.1.5 - A mistura deverá ser espalhada à temperatura não inferioro a 120°C

5.2 - Composição da mistura

5.2.1 - Deverá ser adotado o Método Marshall para verificação das condi-
ções de vazios, estabilidade e fluência da mistura betuminosa, que devem 
satisfazer os valores abaixo:

Pressão interna prevista (1b/pol²) ........ 100
Porcentagem de vazios ....................... 3 a  5
8elação betume - vazios % ................. 75 a 85
Estabilidade mínima (1b) ..................... 500
Fluência máxima (1/100”) .................... 20

5.3 - Preparo da mistura

5.3.1 - O agregado mineral e o material betuminoso, nas quantidades e nas 
temperaturas indicadas, deverãõ ser misturados pelo misturador durante o 
tempo necessário para que todas as partículas do agregado fiquem com-
pletamente envolvidas pelo aglutinante betuminoso, tempo esse que será 
no mínimo 30 segundos.

5.4 - Transporte da mistura betuminosa

5.4.1 - As misturas preparadas e entregues pela usina deverão ser trans-
portadas para a obra em caminhões apropriados.

5.4.2 - As superfícies internas das caixas dos caminhões poderão antes da 
carga, ser levemente lubrificadas com óleo fino. Não será permitido excesso 
de lubrificação, nem utilização de querosene, gasolina ou produtos similiares.

5.5 - Pintura das superfícies de contato

5.5.1 - As superfícies de contato das sarjetas deverão ser pintadas com uma 
camada delgada de material betuminoso, abaixo especificado, conforme 
determinação da Fiscalização:

---------------------------------------------------------------------------------------------------
T I P O S  Temperatura de aplicação
---------------------------------------------------------------------------------------------------
1 - Cut-back RC - 1 27°C  a  52°C
 RC - 2 27°C  a  66°C
 RC - 3 52°C  a  79°C
 RC - 4 66°C  a  93°C
---------------------------------------------------------------------------------------------------
2 - Emulsão asfáltica 
de quebra rápida     
   15°C  a  50°C
---------------------------------------------------------------------------------------------------
3 - Cimento asfáltico
de penetração 150-200 135°C  a 176°C

---------------------------------------------------------------------------------------------------

5.6 - Esparrame, compressão e acabamento

5.6.1 - A mistura betuminosa, somente, poderá ser esparramda depois da 
base ter sido aceita pela Fiscalização. Esta aceitação, todavia, não implica 
em eximir a firma empreiteira das responsabilidades futuras a qualquer 
deficiência de execução.

5.6.2 - A mistura betuminosa deverá ser esparramada por acabadora de 
forma tal que permita, posteriormente, a obtenção de uma camada na 
espessura indicada pelo projeto, sem novas adições.

5.6.3 - Após o esparrame da mistura betuminosa e assim que a mesma su-
porte o peso do rolo, deverá ser iniciada a sua compressão por meio de rolos 
compressores. Nos casos correntes a rolagem é operada entre 80°C a 120°C.

5.6.4 - A compressão deverá começar nas bordas e progredir longitudi-
nalmente para o centro de modo que os rolos cubram uniformemente, em 
cada passada, pelo menos metade da largura do seu rasto da passagem 
anterior. Nas curvas a rolagem deverá progredir do lado mais baixo para 
o mais alto paralelamente ao eixo da via e nas mesmas condições de 
recobrimento do rasto.

5.6.5 - Os compressores deverão operar, nas passagens iniciais, de modo 
que as faixas das juntas transversais ou longitudinais, na largura de 15 
(quinze) centímetros não sejam comprimidas; depois de esparramada a 
camada adjacente a compressão da mesma deverá abranger a faixa de 15 
cm da camada anterior.

5.6.6 - Em seguida, a compressão deverá prosseguir até que a textura e o 
grau de compressão da camada se tornem uniformes e a sua superfície, 
perfeitamente comprimida, não apresente mais sinais de rastos dos rolos.

5.6.7 - Os compressores deverão operar numa velocidade compreendida 
entre 3,5 a 5 Km/h.

5.6.8 - Para impedir adesão do aglutinante betuminoso aos rolos, estes 
deverão ser molhados, não sendo no entanto permitido excesso de água.

5.6.9 - Os compressores não poderão fazer manobra sobre as camadas 
que estejam sofrendo rolagem.

5.6.10 - As depressões ou saliências que apareçam depois da rolagem, 
deverão ser corrigidas, pelo afrouxamento, regularização e compressão da 
mistura até que a mesma adquira densidade igual a do material circunjacente.

6. Controles

6.1 - Controle tecnológico
A firma empreiteira deverá manter junto a usina, um laboratório devidamente 
equipado para a realização de ensaios destinados ao controle da mistura be-
tuminosa produzida. Os resultados deverão ser encaminhados ao Laboratório.

6.1.1 - Controle da uniformidade de granulometria

Semanalmente, durante a execução dos serviços deverá ser feito pelo menos 
1 (um) ensaio de granulometria de cada um dos agregados componentes 
da mistura.
Sempre que a Fiscalização julgar oportuno, serão retiradas amostras do 
agregado mineral ou material betuminoso para os respectivos ensaios.

6.1.2 - Controle da quantidade de ligante

A quantidade de ligante deverá ser controlada periodicamente.

6.1.3 - Controle da graduação da mistura de agregados

O controle de graduação da mistura de agregados deverá ser feito por meio 
de ensaio de granulometria. Este ensaio deverá ser repetido periodicamente, 
com duas amostras de cada vez, sendo que pelo menos uma deverá ser 
recolhida na própria usina, numa descarga sem ligante.

6.1.4 - Controle de temperatura

O controle de temperatura deverá ser feito tanto na usina como na pista.
Na usina deverão ser controladas e anotadas as temperaturas dos agrega-
dos, do ligante e da mistura betuminosa enquanto na pista, as temperaturas 
de espalhamento e do início da rolagem.

6.1.5 - O laboratório juntamente com a Fiscalização, verificará o fiel cumprimento 
pelas firmas empreiteiras dos controles mencionados nos ítens anteriores.

6.2 - Controle de verificação

A Fiscalização executará na camada acabada as seguintes verificações:

6.2.1 - Controle de espessura

A uniformidade da espessura deverá ser verificada por meio de tantos furos, 
quantos forem julgados necessários.
A abertura e o reenchimento dos furos deverão ser feitos pela firma emprei-
teira às suas expensas.
A espessura média de um trecho não deve diferir de mais 8% da espessura 
projetada; diferenças locais não devem ser superiores a 12%.

6.2.2 - Controle da densidade aparente

A densidade aparente não deverá ser inferior à 95% da densidade aparente 
do projeto.

6.2.3 - Controle do teor de ligante

O teor de ligante não deverá afastar-se mais de 0,5% do teor do projeto.

6.2.4 - Granulometria

A granulometria será realizada com os agregados resultantes da determi-
nação do teor de ligante, mencionado no ítem anterior.
A distribuição granulométrica não deve afastar-se da do projeto mais do que 
as tolerâncias a seguir indicadas:

% passando na peneira 1/4” e maiores ...........         ± 7%
% passando na peneira nº 4 ............................         ± 5%
% passando na peneira nº 8 ............................         ± 5%
% passando na peneira nº 40 ..........................         ± 5%
% passando na peneira nº 80 ...........................        ± 3%
% passando na peneira nº 200 .........................        ± 2%

7. Critério de medição e pagamentos

7.1 - O revestimento devidamente acabado de acordo com a presente Ins-
trução, será medido e pago de acordo com o seguinte critério:

7.1.1 - Quando utilizado como camada de rolamento com espessura 
uniforme, será medido e pago por metro quadrado na espessura indicada 
pelo projeto.

7.1.2 - Quando utilizado como “camada de regularização” ou “de nivelamento” 
será medido e pago por metro cúbico aplicado e compactado.

7.2 - No preço unitário apresentado deverão estar previstas todas as des-
pesas com materiais, maquinário, mão de obra, leis sociais, administração, 
despesas indiretas, encargos, etc.

Execução de ramal de água

1 - Localização manual da rede existente.

2 - Abertura de vala mecanicamente desde a rede existente (pro-
fundidade média 0,90 m) até 0,50 m dentro da calçada variando a 
profundidade.

3 - Acerto manual do fundo da vala.

4 - Colocação do colar de tomada e registro de esfera, furando a rede 
em carga a seguir.

5 - Complementação do ramal até o passeio.

6 - Abertura do registro de esfera e verificação de vazamento.

7 - Reaterro da vala com apiolamento.

8 - MATERIAL PARA UMA LIGAÇÃO DE ÁGUA

8.1- 5,0 m de tubos de polietileno linear diâmentro 20 mm
 01 colar de tomada diâmentro 60 mm x 3/4” com travas
 01 registro de esfera cabeça quadrada diâmentro 3/4”
 02 adaptador diâmetro 20 mm x 3/4”
 02 luvas de PVC com rosca diâmetro 3/4”
 01 plug diâmetro 3/4” com rosca

Obs: Acrescentar 40% no custo do colar de tomada, prevendo necessidade 
de colares para tubos de maiores diâmetros.

9 - Critério de medição e pagamentos

9.1 - O ramal de agua devidamente acabado e de acordo com a presente 
Instrução, será medido e pago por ponto

9.2 - No preço unitário apresentado deverão estar previstas todas as des-
pesas com materiais, maquinário, mão de obra, leis sociais, administração, 
despesas indiretas, encargos, etc.
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Execução de ramal de esgoto

1 - Localização manual da rede existente.

2 - Abertura de vala mecanicamente desde a rede existente (pro-
fundidade média 1,50 m) até 0,50 m dentro da calçada variando a 
profundidade até 1,00 m.

3 - Acerto manual do fundo da vala.

4 - Colocação do selim e assentamento dos tubos diametro de 100 mm.

5 - Fechamento da ponta da ligação com tampa de argamassa de 
cimento e areia.

6 - Reaterro da vala com apiolamento.

7 - Material para uma ligação de esgoto:

7.1 - 5,0 m de tubos cerâmicos diametro 100 mm (4”)

01 selim cerâmico diametro 150 2 100 mm (6” x 4”)

Obs: Nos loteamentos Nova Iguaçu e Parque São Jorge, o material deve ser:

 6,0 m de tubos de PVC para esgoto NBR 7362 diâmentro 100 mm

 01 selim 90º elastico NBR 7362 diâmentro 125 mm x 100 mm

 01 curva 45º de PVC NBR 7362 diâmentro 100 mm

 01 adaptador diâmentro 100 mm, NBR 7362 x EB-608

 01 CAP diâmentro 100 mm

8 - Critério de medição e pagamentos

8.1 - O ramal de esgoto devidamente acabado e de acordo com a presente 
Instrução, será medido e pago por ponto

8.2 - No preço unitário apresentado deverão estar previstas todas as des-
pesas com materiais, maquinário, mão de obra, leis sociais, administração, 
despesas indiretas, encargos, etc.

I.2-) CUSTO TOTAL DA OBRA

RUA CAETANO DE CAMPOS – TRECHO = R$ 101.753,44

RUA TAMANDARÉ – TRECHO = R$ 38.716,60

RUA SANTO OTÁVIO – TRECHO = 202.418,02

II) DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO CUSTO TOTAL DA OBRA A SER 
RESSARCIDA PELA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

RUA CAETANO DE CAMPOS – TRECHO = R$ 101.753,44

RUA TAMANDARÉ = R$ 38.716,60

RUA SANTO OTÁVIO – TRECHO = 202.418,02

lll) DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA E OS RESPECTIVOS ÍNDI-
CES DE HIERARQUIZAÇÃO DE VALORIZAÇÃO DOS IMÓVEIS.

A ZONA DE INFLUÊNCIA É AQUELA QUE COMPREENDE TODOS OS 
IMÓVEIS QUE RECEBERÃO A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
DIRETAMENTE, OU SEJA, A FRENTE DE CADA IMÓVEL.

NÃO PERTENCEM A ESTA ZONA DE INFLUÊNCIA, IMÓVEIS QUE NÃO 
RECEBERÃO DIRETAMENTE A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA.

PARA AS ÁREAS BRUTAS, DE GRANDES DIMENSÕES (GLEBAS), 
SERÁ CONSIDERADO PERTENCENTES A ZONA DE INFLUÊNCIA, A 
ÁREA RESULTANTE DO PRODUTO DA METRAGEM DE FRENTE PELA 
PROFUNDIDADE DE 25,00 METROS LINEARES.

O ÍNDICE DE HIERARQUIZAÇÃO DE VALORIZAÇÃO DOS IMÓVEIS, 
PARA LOTES COM MESMA ÁREA, DA ZONA DE INFLUÊNCIA TERÁ O 
MESMO PESO DE VALORIZAÇÃO SENDO ADOTADO O I.H. PARA UM 
LOTE COM 250,00 M2 DE ÁREA TERRITORIAL, IGUAL A 1 (UM).

IV E V) RELAÇÃO DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA ZONA DE INFLUÊN-
CIA, SUA ÁREA TERRITORIAL E A FAIXA A QUE PERTENCEM, VALOR DA 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  CORRESPONDENTE A CADA IMÓVEL.
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IPPLAP
ATO nº 001/2016

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI, Diretor-Presidente do Instituto 
de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba – IPPLAP, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições, designa o Sr. VALMIR JOSÉ SANTANA, 
portador do RG nº 21.811.792-7, e CPF nº 020.531.357-43 para responder, 
no período de 04 de janeiro 2016 a 02 de fevereiro de 2016, pelo Ordena-
dor de Despesa do Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba.

Piracicaba, 04 de dezembro de 2015.

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI 
Diretor-Presidente

SERVIÇO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

 SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 04 de Dezembro 2.015

Protocolados e Encaminhados

 Protocolos Interessados
 004175/2015 CEBI - CENTRO ELETRÔNICO BANCÁRIO INDUSTRIAL LTDA.
 004176/2015 JOSE DA SILVEIRA ROSA
 004177/2015 VALTER DE LIMA
 004178/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004179/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004180/2015 *MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A.
 004181/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004182/2015 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
 004183/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004184/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004185/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004186/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004187/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004188/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004189/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004190/2015 ANAFER LOC. DE IMÓVEIS LTDA
 004191/2015 NEUZA M. R. TRIGO E OUTROS
 004192/2015 SDNEI MARCOS CHIQUITO
 004193/2015 ANIZIO PEREIRA DE MORAES
 004194/2015 CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ALTOS DO JUPIÁ
 004195/2015 IPPLAP - INST. DE PEQUISA E PLAN. DE PIRACICABA
 004196/2015 POLICIA MILITAR DO EST. SÃO PAULO
 004197/2015 CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CASABLANCA
 004198/2015 IPASP - INST. DE PREV, E ASS. SOCIAL DOS FUNC.
  MUNIC. DE PIRACICABA
 004199/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004200/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004201/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004202/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004203/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA
 004204/2015 LUIZ CARLOS RIBEIRO DA SILVA

 Despachos

 Protocolos Processo Interessado
 001187/2012 000862/2012 MARIA DE FATIMA DOS SANTOS: “Arquivado”.
 003253/2015 001891/2015 PARÓQUIA SÃO JOÃO BATISTA -: “Arquivado”.
   DIOCESE DE PIRACICABA
 003642/2015 001243/2012 YONG PARK: “Concluído”.
 004136/2015 001636/2015 NEVILLE C. A. LEONE: “Concluído”.
 004178/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004179/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004181/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004183/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004184/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004185/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004186/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004187/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004188/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004189/2015 JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE PIRACICABA: “Concluído”.
 004194/2015 002582/2015 CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ALTOS: “Concluído”.
   DO JUPIÁ

CONVOCAÇÃO 

ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO N.º 107/2015 - PROCESSO N.º 2001/2015

Convocamos a empresa BAUMINAS QUÍMICA N/NE LTDA., inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 23.647.365/0001-08, na pessoa com poderes para re-
presentá-la em ajuste a ser celebrado com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto – SEMAE, decorrente da licitação em epígrafe, que tem como objeto 
o Registro de Preços para fornecimento de Sulfato Férrico e Cloro Sulfato 
Férrico para o tratamento de Água.
O ajuste deverá ser celebrado entre os dias 10 e 11 de dezembro de 2015, 
das 9 às 12 ou das 14 às 16 horas, nas dependências do SEMAE, na Rua 
XV de novembro, 2200, Piracicaba/SP.   
Salientamos que antes, e como condição para assinatura, deverão ser 
entregues os documentos relacionados no item 15 do edital.
A recusa ou desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na 
Lei de Licitações e no Instrumento Convocatório.

Sueli Cristina Gardin Monteiro
Encarregada de Serviço

REGISTRO DE PREÇOS

Atendendo ao disposto no art. 15 § 2.º da Lei Federal n.º 8.666/93, in-
formamos os valores decorrentes dos Pregões para Registro de Preços.
Licitação / Fornecedor / Produto

PREGÃO N.º 062/2015 - FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA 
ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA, PELO PERÍODO DE 

12 MESES

RISEL COMBUSTÍVEIS LTDA Óleo diesel S500 Desconto sobre a 
Tabela de Preços 
da ANP

0,43%

REDE SOL FUEL 
DISTRIBUIDORA S/A

Etanol hidratado 22,8%
Gasolina comum 18%

Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

Maria Alice da Silva Santos
Chefe do Setor de Suprimentos

PODER LEGISLATIVO
PORTARIA No. 116, DE  03 DE DEZEMBRO DE 2015.
(Dispõe sobre exoneração de  funcionária  ocupante

 de  cargo de provimento em Comissão).

MATHEUS ANTONIO ERLER, Presidente da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Fica a funcionária, CLAUDIA RENATA NOVOLETTE, exonerada do 
cargo de Assessora de Gabinete Parlamentar, sob o regime Estatutário, 
cargo que ocupava de provimento em Comissão, nomeado através da 
Portaria no. 58, de 03 de junho de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 03/12/2015.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

MATHEUS ANTONIO ERLER
- Presidente - 

Publicada no Departamento Administrativo e Financeiro da Câmara de 
Vereadores de Piracicaba, em 07 de dezembro de 2015.

KÁTIA GARCIA MESQUITA
- Diretora do Depto. Administrativo e Financeiro-

PORTARIA No. 117, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2015.
(Dispõe sobre nomeação  de funcionária ocupante

de cargo de provimento em Comissão).

MATHEUS ANTONIO ERLER, Presidente da Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art 1º Fica nomeada, GABRIELI MENEGATI VIDAL, para exercer em 
Comissão, o cargo de Assessora de Gabinete Parlamentar, sob o regime 
Estatutário, referência 4-D, criado pela Lei no. 5.838, de 02 de outubro de 
2006 alterada pelas  Leis no. 5.904 de 28 de dezembro de 2006, Lei no. 
5.965 de 27 de abril de 2007,  Lei no. 6.706 de 13 de abril de 2010, Lei no. 
7.280 de 30 de março de 2012, Lei no. 7.073 de 06 de julho de 2011, Lei 
no. 7.298 de 23 de abril de 2012 e Lei no. 8.170 de 31 de março de 2015.

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 04/12/2015.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 07 de dezembro de 2015.

MATHEUS ANTONIO ERLER 
- Presidente -

Publicada no Departamento Administrativo e Financeiro da Câmara de 
Vereadores de Piracicaba, em 07 de dezembro de 2015.

KÁTIA GARCIA MESQUITA
- Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro-

PROCON
Relação de Autos de Infração gerados pela Fiscalização

PROC Nº183623/15 BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A 90.400.888/0654-30....A.I. 95-A1

PROC Nº197969/15 BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 17.184.037/0109-30..A.I. 96-A1  

PROC Nº191641/15 ITAU UNIBANCO S/A 60.701.190/2874-70............................A.I. 97-A1      

PROC Nº191652/15 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/2199-98............A.I. 98-A1

PROC Nº191646/15 ITAU UNIBANCO S/A 60.701.190/1470-32............................A.I. 99-A1          

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 
DO JARDIM PRIMAVERA

RUA CECILIO ELIAS  Nº  41  –  FONE 3413-1280  –  CEP  13.412-014
C.N.P.J. 46.245.601/0001-65

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA DIRETORIA DA ASSO-
CIAÇÃO DE MORADORES DO JARDIM PRIMAVERA

O Presidente , Sr. José Francisco dos Santos, no uso de suas atribuições 
legais convoca os moradores do Bairro Jardim Primavera, para participarem 
da eleição que definirá a nova Diretoria. 

A eleição ocorrerá no dia 13 de Dezembro de 2015, na sede da Associação, 
no Bairro Jardim Primavera, no seguinte horário das 08:00 as 12:00 horas.
Os interessados em inscrever uma chapa para concorrer à eleição, favor 
comparecer na sede da Associação de Moradores, localizado na Rua Cecílio 
Elias N.41, até 72 horas antes do dia da eleição.

ATENCIOSAMENTE,

JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
PRESIDENTE

Administração 
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito

Jornalista responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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